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A conceção de escola inclusiva remete-nos para o primado da igualdade de oportunidades 
educativas e sociais, garantida a todos os alunos. Neste sentido, o contexto escolar deve 
reconhecer e assegurar as necessidades específicas dos seus alunos, incluindo os que 
evidenciam um desenvolvimento atípico, adequando-se aos diversos ritmos de aprendizagem. É 
no quadro dos referenciais inclusivos que emerge o presente projeto de investigação, na 
formação especializada, do Mestrado em Educação Especial, domínio cognitivo e motor, 
ministrado na Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu. Definimos como 
objetivo geral de estudo: aferir o nível de inclusão de uma aluna com a Síndrome de CHARGE 
na comunidade escolar que frequenta. Tendo em consideração que esta problemática está 
associada a um conjunto de incapacidades sensoriais, músculo-esqueléticas, intelectuais e do 
sistema urinário, pretende-se perceber o impacto na sua atividade e participação e, por 
conseguinte, ao nível da inclusão escolar e social. Formulámos ainda os seguintes objetivos 
específicos: i) caracterizar o percurso familiar, escolar, clínico e desenvolvimental da aluna; ii) 
perceber o nível de participação da aluna nas interações com os seus pares e nas atividades, em 
ambientes pedagógicos e lúdicos; iii) conhecer os apoios de natureza formal e informal, 
colocados à disposição da aluna; iv) identificar os facilitadores e constrangimentos à inclusão da 
aluna. O trabalho empírico seguiu uma metodologia de caráter qualitativo, mais 
especificamente, o estudo de caso, de sujeito único. A seleção dos participantes foi intencional e 
de conveniência. A criança em estudo tem 12 anos de idade, apresenta Síndrome de CHARGE e 
frequenta o 5.º ano de escolaridade numa escola de ensino regular, no caso, uma instituição 
particular com contrato de associação, da região centro de Portugal. Também participaram na 
investigação intervenientes no processo educativo da criança, a saber: a mãe, a diretora de 
turma, a professora de educação especial e os colegas da turma. A recolha de dados foi efetuada 
através de entrevistas semiestruturadas, observações naturalistas, teste sociométrico e análise 
documental. Os resultados obtidos permitiram dar resposta às inquietações do investigador e, 
especialmente, aos objetivos formulados. Assim, percebemos que a criança está incluída nos 
contextos escolar e familiar, na medida em que apresenta níveis interessantes de participação, 
bem-estar emocional e interações sociais, especialmente com os adultos. Além disso, registamos 
o papel central da família no processo de inclusão da aluna, bem como uma adequada rede de 
suporte social. Foram identificados facilitadores (características da criança, envolvimento da 
família e dos professores, estratégias educativas inclusivas) e constrangimentos (escassez de 
recursos e dificuldades relacionadas com os problemas de saúde da criança). 
 



















The inclusive school concept takes us back to the primacy of equality of educational and social 
opportunities, guaranteed to all students. In this sense, the school environment should recognize 
and ensure the specific needs of their students, including those who show atypical development, 
adapting to the different rates of learning. It is within the inclusive references that emerges this 
project research, specialization course, part of the Master of Special Education, cognitive and 
motor domain, taught at the Polytechnic Institute School of Viseu. We define the general 
objective of the study: to assess the level of inclusion of a student with CHARGE Syndrome in 
the school community who attends. Given that this problem is associated with a set of sensory 
disabilities, skeletal muscle, intellectual and urinary system, we intend to understand the impact 
on their activity and participation and, therefore, the level of educational and social inclusion. 
Also we formulated the following specific objectives: i) to characterize the family, school, 
clinical and developmental of the student; ii) understand the level of student participation in 
interactions with peers and activities in educational and recreational environments; iii) to know 
the formal and informal support, available to the student; iv) identify the facilitators and 
constraints to the inclusion of student. The empirical work followed a qualitative methodology, 
specifically, the case study of one subject. The selection of participants was intentional and 
convenience. The child in the study is 12 years old, has CHARGE Syndrome and attends the 5th 
grade in a mainstream school, in this case, a private institution with the contract of association, 
of the central region of Portugal. Also participated in the research involved in education of the 
child, namely: the mother, the group's director, special education teacher and classmates. Data 
collection was conducted through semi-structured interviews, naturalistic observation, 
sociometric test and document analysis. The results were in response to the investigator's 
concerns and especially the formulated goals. Thus we see that the child is included in the 
school and family contexts, in that it presents interesting levels of participation, emotional well-
being and social interactions, especially with adults. In addition, we note the central role of the 
family in the inclusion of student process and an adequate network of social support. Facilitators 
have been identified (child characteristics, family involvement and teachers, inclusive 
educational strategies) and constraints (lack of resources and difficulties related to the child's 
health problems). 
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O Estudo de Caso, que agora se traz à liça, foi realizado no âmbito do Curso de 
Formação Especializada em Educação Especial – Domínio Cognitivo e Motor que integra o 
primeiro ano do curso de mestrado homónimo, organizado pela Escola Superior de Educação do 
Instituto Politécnico de Viseu. Foi elaborado sob orientação da Professora Doutora Sara 
Felizardo. 
Considerámos, daí a nossa escolha, que o Estudo de Caso como um processo 
investigativo muito utilizado em ciências sociais, especialmente na área da educação, seria uma 
estratégia metodológica muito útil para estudar e inovar no campo educativo. Uma das grandes 
vantagens do Estudo de Caso é a sua aplicabilidade em situações em que o Homem é o objeto 
de estudo e em contextos contemporâneos da vida real (Dooley, 2002). Ora, como veremos, o 
alvo da nossa atenção é uma aluna inserida no contexto real da sua vida. Sendo a nossa 
investigação qualitativa, entendemos que o Estudo de Caso descritivo único (Yin, 1993) seria o 
procedimento investigativo mais adequado para o nosso projeto. 
A grande inspiradora deste nosso estudo é uma menina chamada Rafaela, nome fictício, 
que está quase a completar treze anos. Frequentou o quinto ano numa escola do ensino 
particular e cooperativo da região centro de Portugal, no ano letivo 2015/2016. A aluna está 
abrangida pelas medidas previstas pelo Decreto-Lei n. º 3/2008, de 7 de janeiro, pois apresenta 
Síndrome de CHARGE, um conjunto de vários problemas de saúde que encerram diferentes 
comorbolidades que comprometem as funções visuais, auditivas, cardíacas, motoras, 
respiratórias, de mastigação e deglutição, funções da fala e da linguagem e funções urinárias 
(Pampal, 2010). A raridade e complexidade desta síndrome justificam, em parte, a nossa escolha 
pois não se encontram muitos estudos sobre este conjunto de patologias que causam tanto 
impacto na atividade e participação nos indivíduos afetados.    
Para além da Rafaela e da sua realidade, existem duas palavras ou expressões 
norteadoras do nosso projeto que sempre estarão presentes, da primeira à última página. 
Referimo-nos aos conceitos de Educação Especial e Inclusão. Tratando-se de um estudo 
realizado na área da educação será a escola o palco natural onde veremos estes dois conceitos a 
evoluir e a interrelacionar-se. 
A escola, na atualidade, representa um papel fulcral no processo de formação, 
socialização e inclusão de todos os alunos não esquecendo aqueles que têm Necessidades 
Educativas Especiais (NEE), uma vez que é um espaço decisivo para a sua preparação futura, 
equipando-os com conhecimentos e competências para que se tornem tão autónomos e 
independentes quanto possível, moldando-os em cidadãos completos que se pretendem únicos e 
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diferentes. Como veremos no primeiro capítulo, nem sempre foi assim. A noção de escola 
evoluiu ao longo dos tempos e momentos houve em que os alunos com NEE lá não tinham 
lugar. A escola tradicional concentrava as suas energias na transmissão de conhecimentos 
(função instrutiva) mas, na atualidade a “nova escola” deverá ser construída como um espaço de 
desenvolvimento pessoal (função educativa) (Almeida, 1992, cit. por Sousa, 1998). Deverá 
pugnar por uma educação para a vida, ajudando a cimentar valores socialmente aceites e 
reconhecidos, não subestimando as necessidades singulares para que o aluno – público-alvo e 
produto último da sua ação – cresça a nível humano, social e cultural. 
Outro vértice conceptual do nosso projeto assenta em questões relacionadas com a 
educação especial e a inclusão inseridas na escola atual. Na nossa investigação pretendemos 
tentar aferir como está incluída esta criança com síndrome de CHARGE no contexto regular de 
ensino, tentando percecionar as conquistas, vantagens, constrangimentos, bloqueios e 
vicissitudes da inclusão. Segundo a Declaração de Salamanca, os alunos com NEE devem estar 
incluídos numa “escola para todos”, para todos mesmo, estando a atenção por parte do 
estabelecimento de ensino, da família e da comunidade, focadas no aluno. A escola, enquanto 
espaço inclusivo, deve garantir um contexto favorável para se alcançarem oportunidades 
igualitárias e participação total, no processo de ensino e de aprendizagem. O sucesso de um 
discente com NEE está vinculado a uma ação articulada entre os vários atores: professores e 
outros colaboradores da escola, pares, família e voluntários, neste palco renovado que é a escola 
inclusiva (UNESCO, 1994). 
O presente trabalho é constituído por duas partes e cinco capítulos. Na primeira parte 
debruçar-nos-emos sobre a fundamentação teórica, fazendo um enquadramento conceptual do 
nosso estudo, recorrendo à pesquisa sistemática da bibliografia. Nesta parte iremos encontrar o 
capítulo I, designado “O devir histórico e as perspetivas atuais da Educação Especial” e o 
capítulo II, denominado “A síndrome de CHARGE”. Na segunda parte apresentaremos a 
componente empírica do nosso estudo. Para o efeito, elencaremos o problema em estudo, bem 
como os objetivos a atingir e dedicar-nos-emos a mobilizar todas as técnicas e ferramentas de 
recolha de informação, no capítulo III, relativo à “Metodologia da investigação”. No capítulo 
IV, “Momento de apresentação e análise dos resultados”, exporemos todos os resultados por nós 
coligidos e procederemos à sua análise nas possíveis diferentes perspetivas. Finalmente, no 
capítulo V, “Momento da discussão dos resultados”, encerraremos o nosso estudo com a 
discussão das conclusões mais importantes. De salientar, por fim, que o nosso trabalho também 
é constituído por um conjunto muito relevante de anexos que pretendem ilustrar e complementar 













A educação de crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais (NEE) tem 
registado inúmeras transformações ao longo do devir histórico. As diferentes sociedades e 
culturas humanas, em diferentes momentos e em diferentes palcos espaciais, têm tratado os 
“ditos diferentes” de forma mais ou menos respeitadora, mais ou menos cuidada, mais ou menos 
integradora de acordo com os hábitos, tradições, conhecimentos, cultura e práticas do seu 
tempo. Os inúmeros estudos por nós consultados para fazermos esta viagem pela história da 
Educação Especial (EE) são unânimes em dividir esta evolução em três grandes períodos, se nos 
focarmos nas perceções, práticas e atitudes em relação às pessoas com deficiência e 
incapacidade: a segregação e exclusão, a integração e a inclusão. 
Tendo em conta o explanado no parágrafo pretérito, decidimos dedicar o primeiro 
capítulo do nosso estudo a esta viagem ao longo da História da educação e da deficiência/ 
incapacidade. Ora, o objetivo é compreender, ainda que de uma forma necessariamente breve, o 
nascimento da Educação Especial numa perspetiva histórica, focando as atitudes sociais face às 
pessoas com deficiência e incapacidade e a forma como estas eram vistas pela sociedade, desde 
a antiguidade até aos nossos dias. Não olvidaremos, naturalmente, o caso português e as suas 
especificidades. 
 
1. 1. A longa viagem da exclusão e segregação à integração 
 
Ao longo da história do Homem, foram-se cultivando valores e práticas que 
estimularam medos, superstições, separações e exclusões de pessoas que possuíam alguma 
limitação física ou mental (Lopes, 1997). Durante milénios e séculos, as sociedades excluíam as 
pessoas com deficiência/ incapacidade.  
Na antiga Grécia, em Esparta, descartava-se da sociedade quem não fosse saudável, 
quem saísse da norma espartana de Homem forte, corajoso, valente, preparado para a guerra. Às 
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vezes, com laivos de crueldade, as crianças com alguma problemática eram abandonadoas ou 
atiradas pelas montanhas e estas práticas eram aceites como naturais, não sendo consideradas 
repugnantes pelos habitantes da cidade-estado. Em Atenas, cidade mais humanizada e com 
valores mais consentâneos com o respeito pelo Homem, atenuavam-se as práticas de malvadez 
mas mantinham-se, no entanto, os objetivos segregadores e de exclusão das crianças com 
incapacidades físicas, sensoriais e intelectuais. O conceito de cidadania era restrito a pouco mais 
de dez por cento da população e não se reconhecia utilidade social aos “diferentes”, aos 
“incapazes”. Os cegos seriam uma exceção pois eram vistos como tendo poderes mágicos, como 
sendo possuidores da capacidade de comunicar com o além, como detentores de poderes 
adivinhatórios (Bianchetti 1995; Correia, 1999). 
Em Roma, capital do majestoso Império Romano, que funcionava como modelo para 
todas as cidades das outras provincias imperiais, as pessoas diferentes também eram excluídas 
do tecido social fortemente hierarquizado e estratificado. As crianças eram atiradas ao Tibre ou 
condenadas à morte pois a sociedade não necessitava delas. Os adultos com problemas 
poderiam servir como divertimento nos circos, espetáculos públicos ou até atirados às feras nas 
arenas (Correia, 1999). 
A Idade Média, no mundo ocidental, foi um grande palco com muitos cenários mais 
pequenos onde muitos atores entraram e saíram de cena com grande velocidade e rotatividade. 
Os primeiros cinco séculos deste grande período histórico foram caracterizados por muitas 
invasões, sucessões de povos que quase aniquilavam o povo anterior pela posse de terra. Neste 
caldeirão de entradas e saídas prevaleceram, no entanto, alguns valores do velho e já 
desaparecido Império Romano, prevaleceu a língua latina e sobreviveu com grande pujança e 
afirmação o Cristianismo. A sociedade medieval, dominada pela religião e pelo divino, 
considerava que a deficiência/ incapacidade resultava da intervenção de forças castigadoras do 
demónio, submetendo os diferentes, muitas vezes, a práticas exorcistas (Carvalho & Peixoto, 
2000). Contudo, havia sociedades e culturas que protegiam os cegos, considerando-os 
detentores de uma visão sobrenatural, capazes, assim, de comunicar com Deus. Em França, em 
1260, são fundados os primeiros hospícios com características assistencialistas para pessoas 
com deficiência/ incapacidade. Paulatinamente, noutros países europeus, sucedem-se iniciativas 
semelhantes de proteção às crianças e pessoas com problemas. As ordens religiosas tomam a 
dianteira neste tipo de iniciativas e práticas assistencialistas ainda que segregadoras (Fernandes, 
2002). 
Na segunda metade da Idade Média, a Europa pacificou-se mais um pouco e 
desenvolveu-se económica e socialmente. Definiram-se as fronteiras das mais velhas nações 
europeias – onde se insere Portugal – e os monarcas viram reforçado o seu poder ainda que o 
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tivessem de dividir com a cada vez mais fortalecida Igreja e devessem vassalagem ao chefe da 
cristandade, o Papa. Com o desenvolvimento da religião monoteísta, começa-se a olhar para  as 
pessoas com incapacidade de um ponto de vista novo. Ao conceito de diferente junta-se a 
caridade e a bondade. Consideram-se as franjas mais desprotegidas da sociedade, as crianças 
órfãs, os idosos, as pessoas com limitações (entre eles os cegos), merecedores de um lugar de 
destaque), como populações protegidas por Deus, portanto, merecedoras de atenções especiais 
por parte da sociedade e principalmente da Igreja. Interessadamente ou não, os cristãos 
incorporam aqui a ideia de expiação dos pecados, isto é, acreditam que a proteção que conferem 
aos desfavorecidos pode funcionar como um “passaporte” para o Além (Fernandes, 2002).  
À saída da Idade Média, nos séculos XV e XVI, surge um mundo novo resultante da 
expansão marítima que permitiu a primeira globalização, trazendo à velha Europa novas 
espécies, povos culturas e conhecimentos. O Renascimento proporcionou uma revolução ao 
nível dos valores de onde destacamos o humanismo. A velha Igreja tremeu com o surgimento 
do movimento da Reforma mas estes ventos de mudança não sopraram para o lado dos 
deficientes e incapazes. A aceitação destas pessoas “ditas diferentes” conheceu momentos 
difíceis com Lutero, um dos reformistas religiosos, que os considerava como pessoas sem Deus, 
pensamento que, durante algum tempo, predominou nos países que aderiram à nova religião 
luterana (Fernandes, 2002). 
No século XVI surge a primeira iniciativa, embora que isolada, para tentar educar 
pessoas com algum tipo de problemática. O espanhol Pedro Ponce de Leon ensinou a ler e a 
escrever pessoas com incapacidade auditiva. Em 1760, Jean Bonet, inspirado nas práticas de 
Leon, fundou uma escola para crianças surdas e em 1784 outra para crianças cegas (Ferreira, 
2007). Registamos estas primeiras tentativas de educação das pessoas com deficiência e 
incapacidade que são, no entanto, exceções na regra da exclusão e segregação. Nos séculos 
XVII e XVIII registam-se exemplos cruéis de crianças com limitações que eram compradas nos 
asilos talvez para experiências e estudos clandestinos. Posteriormente, depois de barbaramente 
mutiladas, eram abandonadas quando deixavam de ser úteis. As pessoas com problemáticas do 
foro mental eram colocadas em prisões, orfanatos e instituições do Estado (Silva, 2009). 
Nesta época moderna, são dados ao prelo os primeiros trabalhos escritos sobre o 
tratamento médico a dar a indivíduos com dificuldades mentais, propondo-se uma distinção 
entre idiotismo e demência (Veiga, Dias, Lopes, & Natália, 2000). Fica aqui aberta a porta da 
perspetiva médica que vai viver o seu auge durante o século XIX e a primeira metade do século 
XX. 
O século XVIII traz à Europa o Iluminismo e a Revolução Francesa. Florescem os 
valores da igualdade, liberdade, direito ao voto ou a soberania popular. A filosofia de Rousseau 
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confere um novo impulso à educação em geral e à educação de pessoas com limitações em 
particular. Surgem em diferentes países os primeiros ilustres que, por via do sistema educativo, 
por via das artes mas sempre devido às suas capacidades e vontade, registam o seu nome na 
História da Europa com os seus feitos e importância. À guisa de exemplo deixamos os nomes de 
Nicholas Sanderson, professor de matemática na Universidade de Cambridge e Maria Teresa 
Von Pardis, pintora e cantora. No século XIX criaram-se as pré-condições que levaram à 
organização da Educação Especial e à começou a construir-se um edifício legislativo que 
incorporava os primeiros direitos para os cidadãos com deficiência/ incapacidade (Fernandes, 
2002). 
No início do século referido no parágrafo anterior, regista-se já uma grande 
preocupação com a educação e instrução de crianças com diferentes tipos de problemas. Inicia-
se assim a fase da institucionalização e “a tentativa de recuperação ou remoldagem (física, 
fisiológica e psíquica) da criança diferente, com o objetivo de a ajudar, num processo de 
socialização concebido para eliminar alguns dos seus atributos negativos, reais ou imaginados” 
(Correia, 1999, p. 13). Fundam-se escolas especiais para surdos e cegos e mais tarde para 
pessoas com dificuldades intelectuais. Tal como já vinha da tradição anterior, as incapacidades 
sensoriais avançam primeiro rumo à educabilidade. 
Durante o século XIX, vários estudiosos tentam inventar e aperfeiçoar um método 
eficaz de tratamento para este tipo de pessoas, o que mostra que a perspetiva médica continuava 
muito exacerbada. Phillippe Pinel, (1745-1826), chama à atenção para um possível tratamento 
das pessoas com problemas mentais. Esquirol, (1722-1840), confirma a diferenciação entre 
idiotismo e demência. Itard, (1774-1838), justamente nomeado como o "pai da Educação 
Especial", investiu muitos anos de trabalho na reeducação de Victor - o selvagem de Averyon -, 
criança recolhida nos bosques  circundantes àquela localidade francesa, possuidor de uma 
incapacidade intelectual profunda. Todavia, ao fim de cinco anos de árduo labor, o médico 
psiquiatra passa de uma fase inicial de entusiasmo a outra de desânimo, ao observar a 
impossibilidade da cura de Victor. Voisin, estuda o tipo de educação mais adequado a aplicar 
nas crianças com limitações intelectuais. Descreve-o na sua obra Aplication de la phisiologie du 
cerveau a l'étude des enfants qui nécessitent d’une éducation spéciale. Seguin, (1812-1880), 
estudou também a forma mais adequada de educar crianças com aquele tipo de incapacidade 
(Bautista, 1997). 
Na transição do século XIX para a centuria seguinte, a Educação Especial caracterizou-
se por um ensino ministrado em escolas especiais orientadas para cada tipo de problemática, em 
regime de internato. Estes modelos de escolas destinavam-se ao atendimento de crianças com 
deficiências e incapacidades visuais, auditivas, intelectuais, motoras e mais tarde também a 
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crianças com perturbações do autismo. Contudo, já existiam corajosos defensores de uma 
espécie de sistema de ensino integrado, isto é, defendiam o apoio prestado a crianças e jovens 
com problemas educativos especiais, que frequentavam, a tempo inteiro ou parcial, as classes 
regulares em escolas regulares. Ainda que precocemente já existiam preocupações integradoras 
que preconizavam uma integração familiar, escolar e social. Naquele tempo cronológico surgem 
cursos de formação específica de professores na área da Educação Especial e nascem as 
primeiras associações de e para pessoas com deficiência/ incapacidade das quais citamos os 
exemplos seguintes: Associação Americana de Instrutores de Cegos e a Associação Americana 
de Deficiência Mental. No século XX, já não há dúvidas em registar um novo ramo na área da 
educação, a Educação Especial. Muito contribuiram para a sua afirmação os trabalhos de 
Decroly e Maria Montessori que criaram um método baseado no princípio da autoeducação 
(Fernandes, 2002). 
Com o avanço técnico, científico e do conhecimento ao nível das ciências sociais e 
humanas, inicia-se uma nova etapa na educação. Começa a reconhecer-se, na legislação e nas 
práticas, que as crianças e jovens problemas têm o mesmo direito à educação e à igualdade de 
oportunidades. Recordamos o papel primordial dos próprios e suas famílias nas conquistas e 
reconhecimento públicos e na luta pelos direitos, liberdades e garantias iguais para todos, para 
mesmo todos. Surgem associações de pais, pessoas com deficiência/incapacidade e voluntários 
nas áreas da incapacidade onde as limitações não permitem que sejam os próprios a tomar conta 
do seu rumo. Estas lutas e conquistas têm por base dois documentos internacionais 
fundamentais: a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, e a Declaração 
Universal dos Direitos da Criança, de 1959. Neste sentido, defendeu-se a necessidade de serem 
adaptados recursos humanos, currículos, métodos de ensino e materiais para que cada aluno, na 
sua individualidade e especificidade, conseguisse alcançar os objetivos pretendidos (Silva, 
2009). Surgem novas conceções e práticas políticas relativas à Educação Especial que 
abandonam um pouco o domínio médico e a nem sempre viável procura da cura e dando mais 
protagonismo à perspetiva educativa e a necessidade de educar os “ditos diferentes”. 
Paulatinamente a Educação Especial passa a ser parte integrante do sistema educativo ainda que 
numa espécie de “via paralela” (Fernandes, 2002). 
Em 1959, na Dinamarca, é incorporado o conceito de normalização na legislação 
daquele país por Bank-Mikkelsen. Este conceito defende que qualquer cidadão com deficiência/ 
incapacidade pelo fato de ser pessoa tem os mesmos direitos que o resto da população, em todos 
os âmbitos. Portanto, é defendida e definida a capacidade da pessoa com limitações ser capaz de 
desenvolver um tipo de vida tão normal quanto possível. Este conceito começa a espalhar-se por 
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toda a Europa e América do Norte na segunda metade do século XX (Jiménez, 1997; Lopes, 
1997; Veiga et al., 2000).  
Tendo como base a supracitada legislação dinamarquesa, Bengt Nirje formula o 
princípio da normalização, interpretando-o como “ a introdução na vida diária do sub-normal, 
pondo à sua disposição modelos de vida quotidiana o mais parecido possível com os 
considerados como habituais na sociedade” (Lopes, 1997, p. 39). Por sua vez, Wolfensberge 
(1972) define normalização como o princípio do “ uso dos meios normalizantes do ponto de 
vista cultural, para estabelecer e/ou manter comportamentos e características pessoais o mais 
normalizantes possível” (Bautista, 1997, p. 28). Aqui chegados, estes e outros estudiosos 
defendem que os alunos com qualquer tipo de deficiência/ incapacidade têm os mesmos direitos 
que os outros cidadãos. Assim, o conceito de normalização abre a porta ao período da 
integração, sendo este último uma consequência do primeiro. Fechamos este ponto com uma 
citação de Correia (1999) que refere o seguinte:  
 
O termo ‘integração’ tem a sua origem no conceito de ‘normalização’ e aproxima-se 
muito do conceito de ‘meio menos restritivo possível’ que se usa em sentido lato para 
referir a prática de integrar - física, social e pedagogicamente -, na máxima medida do 
possível, a criança com NEE na escola regular (p. 19). 
 
1.2. O curto caminho entre a integração e a inclusão 
 
A integração escolar de alunos com deficiência e incapacidade começa a ser prática 
comum nos Estados Unidos da América (EUA) e nos países do norte da Europa nas décadas de 
cinquenta e sessenta. Este tipo de alunos passa a ter lugar nas classes regulares, sendo 
acompanhadas por um professor de educação especial (Sanches & Teodoro, 2006). Segundo 
Birch, citado em Bautista (1997), integração na escola é “um processo que pretende unificar a 
educação regular e a educação especial com o objetivo de oferecer um conjunto de serviços a 
todas as crianças, com base nas suas necessidades de aprendizagem” (Bautista, 1997, p. 29). 
A História necessita de datas para balizar épocas e acontecimentos, portanto, é usual 
utilizar-se o ano de 1975 para referenciar a fase inicial da integração escolar. Neste ano é 
publicada nos EUA a Lei 94-142, denominada por Public Law. Este diploma inovador estimula 
uma grande viragem na Educação Especial contemplando concretamente os alunos com 
necessidades especiais. Esta lei defendia a educação pública e gratuita para todos os alunos com 
dificuldades, garantia também a adoção de processos adequados, referia formas de avaliação 
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exaustiva e previa práticas de aferição às condições da criança, garantindo a não discriminação 
quer ao nível da raça quer ao nível da cultura. A Public Law também se preocupa com a 
colocação das crianças e jovens em meios menos restritos possíveis, prevê a construção de 
planos educativos individualizados revistos pelos professores, pais, órgãos de gestão da escola e 
outros agentes educativos, pelo menos anualmente. Esta lei também alerta para a necessidade da 
formação de professores e técnicos especializados bem como para a importância da 
elaboração/adaptação de materiais e recursos igualmente especializados (Baptista, 2011). 
Incluímos aqui uma reflexão de Bairrão (1998), que considera estes primeiros tempos da 
integração muito importantes e alude à necessidade do diagnóstico e intervenção o mais cedo 
possível em crianças com deficiência e incapacidade. 
 
Este período foi pois, marcado por grandes esforços para realizar o despiste destas 
crianças de uma forma justa e não estigmatizante, por ligar o diagnóstico à intervenção 
e pelo atuar mais precocemente possível junto das crianças e famílias. Iniciando-se bem 
cedo a intervenção, poder-se-ia atenuar e não agravar os défices que as crianças 
apresentavam (Bairrão, 1998, p. 19). 
 
Em 1978, no Reino Unido, surge outro pilar fundamental na Educação Especial. 
Referimo-nos à publicação do Relatório Warnock (Warnock Report). Este documento 
consagrou uma nova filosofia que abandonou a categorização para se centrar nas necessidades e 
nos direitos das pessoas com limitações. Começa a utilizar no seu léxico o conceito de 
Necessidades Educativas Especiais (NEE). Este novo conceito de Educação Especial pretende 
abranger todos os tipos de dificuldades de aprendizagem e não apenas as incapacidades físicas, 
sensoriais ou intelectuais. O Warnock Report elenca três categorias de NEE: a necessidade de 
encontrar meios particulares de acesso ao currículo; a necessidade de proporcionar um currículo 
especial ajustado às dificuldades do aluno; a necessidade de se ter em conta o ambiente 
educativo onde decorre o processo de ensino e aprendizagem do aluno. Este Relatório 
contribuiu decisivamente para a adoção de novas conceções de integração e práticas educativas. 
Assim, a escola regular surge como um ambiente social disponível para acolher a diversidade e 
à diferença, onde a normalização é um desiderato a alcançar para qualquer pessoa com qualquer 
tipo de diferente. Ora, é seguro afirmarmos, depois da publicação deste relatório, que o aluno 
com NEE passa a ser educado no meio menos restritivo possível que responde satisfatoriamente 
às suas necessidades educativas, e lhe fornece um apoio educativo indispensável à superação da 
sua diferença, das suas limitações (Baptista, 2011; Carvalho et.al., 2000; Correia, 2006; 
Fernandes 2002; Lopes, 1997; Veiga et al., 2000). 
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Em 1981, a Organização das Nações Unidas (ONU), integrado no Ano Internacional 
das Pessoas com Deficiência publica um documento onde plasma direitos muito significativos 
para os cidadãos com deficiência e incapacidade: o direito à igualdade de oportunidades, à 
normalização e à integração em todos os palcos da vida. Esta declaração da ONU, que deveria 
ser seguida por todos os países membros, contribuiu para o “aprofundamento das conceções e 
práticas relativamente à inclusão social” (Silva, 2009, p. 143). 
A década de oitenta do século passado vai fazendo o seu caminho e, mais uma vez nos 
EUA, surge um novo conceito que podemos considerar como uma revisão/atualização bastante 
melhorada do conceito de integração. Tratou-se de uma impetuosa evolução da resposta 
educativa aos alunos com NEE cimentada agora no conceito de inclusão. Podemos conciderar 
que a ideia de inclusão tem a sua génese em 1986 com o movimento Regular Education 
Initiative (REI). Este movimento tinha como objetivo primordial integrar os alunos com NEE na 
escola regular e – aqui reside a novidade - adaptar essas classes/turmas de acordo com as 
necessidades de cada um. Ora, não é o aluno diferente que se vai moldar a uma realidade, 
tornando-se “normal” mas toda uma estrutura que se vai recriar, adaptar para acolher e diluir as 
diferenças de todos, respeitando a unicidade de cada um. Este movimento preconiza também a 
obrigatoriedade de uma colaboração efetiva entre professores de educação especial e do ensino 
regular. Alguns entusiastas do REI defenderam a unificação dos dois sistemas de ensino, 
gerando um só adequado e eficaz para todos os alunos. Este movimento é hoje comumente 
aceite como uma espécie de “pai da inclusão” mas teve também alguns críticos e detratores 
como Kauffman, Braaten, Polsgrove ou Nelson (Ferreira, 2007). Correia (1999) compilou o seu 
pensamento crítico nos termos seguintes: 
 
A investigação existente não apoiava claramente a ideia de que todo o aluno pode ser 
ensinado com sucesso na classe regular e que aqueles que apoiavam a reestruturação 
radial ou a “unificação” do sistema dual não compreendiam a magnitude do problema. 
Seria necessário um esforço enorme para atingirem os objetivos, embora louváveis, 
proclamados pela REI” (Correia, 1999, p. 33). 
 
Este mesmo investigador português, em obra publicada em 1999, tendo em conta este 
modelo americano, desafiou os investigadores “ a encontrar formas de atender o maior número 
de alunos na classe regular, encorajando os serviços especializados a associarem- se ao ensino 
regular” (Correia, 1999, p. 32). 
Em 1994, na cidade espanhola de Salamanca, como resultado de uma grande 
conferência mundial sobre as NEE, sob a chancela da UNESCO, surge uma declaração que vai 
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aglutinar todas as novidades conquistadas para a inclusão nos últimos dez/quinze anos das 
décadas de oitenta e dos primeiros anos da década de noventa. Referímo-nos, naturalmente, à 
Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) que tem como objetivo primordial a promoção da 
educação para todos, para mesmo todos, tendo como base o princípio da inclusão. Atente-se ao 
trecho seguinte. 
 
As escolas devem ajustar-se a todas as crianças, independentemente das suas condições 
físicas, sociais, linguísticas ou outras. Neste conceito devem incluir-se crianças com 
deficiência ou sobredotadas, crianças da rua ou crianças que trabalhem, crianças de 
populações nómadas, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças 
de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais (UNESCO, 1994) 
 
Na mesma linha de raciocínio, da educação para todos, são designados em Salamanca 
um conjunto de princípios para que as propostas e recumendações possam ser exequíveis pelos 
países e governos signatários. Ficou exarado nos documentos desta conferência que cada 
criança tem o direito à educação devendo ser garantida a oportunidade de manter e atingir um 
nível adequado das suas aprendizagens. Ficou também reforçada a ideia da individualidade e 
especificidade de cada criança pois cada um tem características, interesses e necessidades de 
aprendizagem muito singulares, portanto, daqui reside a necessidade da implementação de 
programas educativos personalizados. Todos os governos devem garantir o acesso às escolas 
regulares, a todas as crianças e jovens com NEE, tendo as escolas de se ajustar a todos os 
alunos. Para tal, as escolas devem encontrar estratégias e práticas que garantam o sucesso e a 
aquisição das aprendizagens para todos os alunos. Portanto, o grande princípio fundamental da 
escola inclusiva consiste em que todos os alunos aprendam juntos, independentemente das 
dificuldades e diferenças visíveis. Pensamos que fica demonstrado que esta declaração confere 
um avanço significativo das ideias e práticas inclusivas pois rompe com a ideia redutora da 
escola só para alguns e, acompanhando a massificação do ensino registada no último quartel do 
século XX, reconhece o direito de todas à educação, em espaços e estruturas organizadas, sem 
discriminações baseadas em traços ou características pessoais, num pleno exercício de 
liberdade, igualdade e cidadania (UNESCO, 1994). 
É importante fazermos aqui uma pausa no implacável ritmo da História para, 
socorrendo-nos de quem sabe, fazermos uma reflexão em torno do conceito de inclusão. Correia 
(1999), define como inclusão a “ inserção do aluno na classe regular, onde, sempre que possível, 
deve receber todos os serviços educativos, adequados, contando-se, para esse fim, com o apoio 
apropriado (e.g, de outros técnicos, pais, etc.) às suas características e necessidades” (p.34). 
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Segundo este investigador, os princípios fundamentais da escola inclusiva assentam nos três 
vértices seguintes: socio emocional, académico e pessoal, de forma a garantir uma educação 
adequada e encaminhada para maximizar o potencial de cada um. Portanto, a inclusão deve 
acontecer a nível pessoal e nos palcos familiar, educativo e social. Desta feita, continuando a 
seguir o pensamento de Correia (2006), a inclusão procura eliminar todas as barreiras que 
possam constranger a promoção das aprendizagem e esforça-se por encontrar respostas 
adequadas para as necessidades de cada um. Aqui chegados, a escola tem que gerar 
oportunidades de aprendizagem que permitam responder às necessidades de todos os alunos. 
Mas Correia (1999), também recorre ao pensamento de outros autores como por 
exemplo Semith, Polloway, Patton Dowdy, para dar mais algumas achegas ao conceito de 
inclusão. Assim, estes autores definem inclusão “ como sendo a inserção física, social e 
académica na classe regular do aluno com NEE durante uma grande parte do dia escolar” 
(Correia, 1999, p.17). Ora, a inclusão não é só incluir, é muito mais do que isso. A escola não 
recebe apenas todos os alunos, a escola deve sentir-se responsável por eles e os alunos devem 
sentir que fazem parte do todo da escola (Rodrigues, 2003). 
Segundo Kauffman (2007), existem duas perspetivas quanto ao nível de inclusão na sala 
de aula e na escola. Alguns autores acreditam na inclusão total, isto é, os alunos presentes na 
sala de aula regular alcançam ganhos educativos e sociais muito significativos, conseguindo 
adquirir competências de aprendizagens, de comunicação e interação com os seus pares. Mas há 
quem defenda um contexto alternativo pois consideram que as salas de aula regular não 
conseguem ensinar todos os alunos, sendo portanto necessário definir programas alternativos 
ministrados pelos professores de educação especial (Kauffman, 2007). 
Podemos então sublinhar que a escola inclusiva se enquadra no primado da igualdade de 
oportunidades educativas e sociais, garantida a todos os alunos. A escola inclusiva deve 
reconhecer e assegurar as necessidades específicas dos seus alunos, moldando-se aos vários 
ritmos de aprendizagem, de modo a praticarem um bom nível de educação para todos, através 
de currículos adequados, de boa reorganização escolar, de estratégias pedagógicas 
personalizadas e da utilização de recursos (Correia, 2010). 
Segundo Ainscow, citado por Sanches (2006), uma escola inclusiva deve criar novas 
condições de aprendizagem que sejam capazes de garantir a participação de todos, o uso de uma 
linguagem acessível e conhecida por todos e a valorização dos conhecimentos individuais. O 
autor aludiu também à utilidade da organização da sala de forma a dar resposta a todos os 
alunos, salientando a importância da valorização profissional de toda a equipa educativa, no 
sentido de propiciar novas práticas educativas, estimulando a reflexão e experimentação das 
mesmas. Neste sentido o mesmo autor ainda citado por Sanches (2006), propõe-nos seis 
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condições que poderão ser cruciais nas escolas inclusivas: (i) estratégias de cooperação; (ii) 
liderança eficaz divulgada através da escola; (iii) envolvimento de toda a comunidade educativa 
nas decisões e orientações da escola; (iv) realização de um trabalho colaborativo; (v) interesse 
dos benefícios da investigação; (vi) reflexão e crescimento de atitudes de valorização 
profissional. Neste contexto, na escola inclusiva só poderá existir uma educação 
verdadeiramente inclusiva, que não é mais do que “ a compreensão do papel importante das 
situações estimulantes, com graus de dificuldade e complexidade que confrontem os professores 
e os alunos com aprendizagens significativas, autênticos desafios à criatividade e à rutura das 
ideias feitas” (Sanches et al., 2006, p. 73). 
Para Stainback e Stainback, citado por Correia (2010), a escola inclusiva é “aquela que 
educa todos os alunos dentro de um único sistema, com o compromisso de lhes proporcionar 
programas educativos adequados às suas capacidades e apoios, tanto para professores como para 
alunos em função das suas necessidades” (p. 63). 
Ainda de acordo com as perspetivas da escola inclusiva, é a escola que se deve 
aproximar das características e necessidades dos alunos e não o contrário. Incluir também é 
preservar a identidade e a autonomia de cada individuo (César, 2003). 
Por fim, Benavente e colaboradores, citados por César (2003), reforçam que “ o direito 
à diferença é um passo essencial na construção de uma escola e de uma sociedade para todos, 
em que a exclusão de alguns não seja aprovada por outros” (p. 123). 
Há saída deste ponto, podemos afirmar que a escola inclusiva é feita para todos, para 
mesmo todos, independentemente das suas diferenças, onde cada indivíduo descobre o seu 
próprio lugar ativo, respeita os ritmos e culturas individuais e enfatiza a participação de toda a 
comunidade educativa no processo de ensino e aprendizagem. 
 
1.3. Breve perspetiva histórica da educação especial em Portugal  
 
O tratamento que foi dado aos indivíduos com deficiência e incapacidade em Portugal 
não foi muito diverso daquele que foi conferido na Europa em geral e a que já aludimos em 
ponto anterior. Portanto, salientaremos apenas os factos relevantes da nossa História 
relacionados com a problemática em apreço. 
Portugal nasceu na segunda metade da Idade Média, no ambiente tumultuado e violento 
da Reconquista, onde não havia qualquer respeito ou contemplação para os “ditos diferentes”, 
onde a segregação e exclusão ditavam a lei. A sociedade, dominada por uma luta religiosa em 
que se afirmavam os valores do divino numa perspetiva cristã católica, (em oposição a uma 
visão muçulmana mais tolerante mas igualmente segregadora), considerava que a deficiência era 
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resultante de causas sobrenaturais e/ou da intervenção de forças do demónio. Tal como noutros 
países da Europa, as pessoas com deficiência/ incapacidade eram retirados, escondidos da 
sociedade em asilos ou manicómios pois fugiam à norma. As pessoas com problemáticas do 
foro mental, mal compreendidas por desconhecimento ou falta de vontade em lidar com eles, 
eram colocados em orfanatos e até prisões (Jimérez, 1997). Tal como no resto da cristandade, 
são as ordens religiosas que se vão ocupar destes indigentes mas salientamos uma posição régia 
mais central e interventiva. À guisa de exemplo recordamos a rainha D. Leonor que fundou a 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, no século XVI, para abrigar todos os desfavorecidos da 
sociedade (Serrão, 1991). 
A Educação Especial, em Portugal, começa a ter os primeiros contornos na segunda 
metade do século XIX, incidindo em duas vertentes: uma de cariz assistencialista, materializada 
na criação de asilos e a outra, mais de cariz educativo, com a fundação de institutos para cegos e 
surdos (Lopes, 1997). 
Concretizando com factos, personalidades e datas, começamos por afirmar que o 
primeiro impulso no sentido dos interesses das pessoas com deficiência/ incapacidade foi dado 
por José António Freitas Rego, em 1822, ao pedir ao rei D. João VI condições para serem 
educadas crianças cegas e surdas em Portugal. O rei contratou Aron Borg para organizar um 
instituto de surdos e cegos. Em 1863, é fundado o Asilo de Cegos de Nossa Senhora da 
Esperança que começou por receber cegos e idosos e mais tarde acolheu crianças e 
adolescentes. Em 1871, é fundada a primeira casa de detenção e correção para menores 
delinquentes. Já quase na viragem do século surge em Lisboa o Asilo Escola António Feliciano 
de Castilho (Fernandes, 2002). 
Como consequência da criação de escolas para surdos, em 1913, sob o patrocínio do 
médico, educador e pedagogo madeirense António Aurélio da Costa Ferreira, foram criados os 
primeiros cursos de especialização de professores (Sanches, 1995). Três anos mais tarde é 
fundado um instituto que, justamente, será posteriormente batizado com o nome deste 
proeminente estudioso e pedagogo. O Instituto António Aurélio da Costa Ferreira (IAACF) 
pretende identificar, observar e ensinar alunos da Casa Pia que manifestassem perturbações 
mentais. Em 1926, data do fim da primeira república em Portugal, o IAACF transita para a 
tutela do Ministério da Educação alargando um pouco o leque do seu público-alvo para as 
deficiências motoras. Em 1945, com a publicação do Decreto-Lei n. ° 35401, de 27 de 
dezembro, são atribuídas novas funções ao IAACF tais como: dispensário de higiene mental 
infantil, formação de técnicos e docentes e centro de estudos nos campos psicossocial e médico-
pedagógico (Fernandes, 2002). 
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Neste contexto e nesta época é publicado um Decreto-Lei, em 3 de agosto de 1946, que 
cria as primeiras classes especiais junto das escolas primárias. Esta medida marca um momento 
importante na História da Educação Especial em Portugal pois aproxima os dois tipos de alunos 
no mesmo espaço físico. Estas turmas especiais destinavam-se, inicialmente, a crianças com 
deficiência/ incapacidade intelectual mas foram alargadas a alunos com problemáticas ligeiras e 
dificuldades escolares (Lopes, 1997). 
Na segunda metade do século XX, mais precisamente na década de sessenta, houve uma 
forte intervenção de natureza pública na educação mas o Estado Novo e mais tarde a 
democracia, nunca fecharam a porta à iniciativa privada na Educação nem na Educação 
Especial. São criadas inúmeras instituições particulares e cooperativas, muitas delas ligadas à 
Igreja, que tinham como objetivos a assistência, o atendimento, a educação de pessoas com 
deficiência/ incapacidade, particularmente na área das incapacidades intelectuais, mais 
desprotegidas uma vez que as deficiências/ incapacidades sensoriais já tinham associações que 
as representavam e já havia até exemplos de alunos cegos integrados no ensino regular 
(Cotovio, 2004; Rodrigues, 2008). Nesta década, ainda, realizam-se pioneiros programas de 
formação especializada para docentes de educação especial. Na primeira metade da década de 
setenta, o Ministério da Educação começa a dar sinais de querer assumir progressivamente o 
setor da Educação Especial. São criadas as divisões do Ensino Especial dos Ensinos Básico e 
Secundário e o sistema de ensino português vai abrindo caminho para a integração escolar de 
alunos com deficiência e incapacidade. Surgem, em boa hora, as Equipas de Educação Especial 
(EEE) que promoviam a integração familiar, social e escolar das crianças e jovens com 
dificuldades motores e sensoriais, capazes de acompanhar os currículos escolares comuns. Mais 
tarde chega também a vez das crianças com incapacidades intelectuais serem acompanhadas 
pelas EEE e acolhidas no sistema de ensino regular (Bairrão,1998; Kauffman & João, 2007). 
No que diz respeito à Educação, pelo menos, a revolução dos cravos começou cerca de 
um, dois anos mais cedo. De facto a forte reforma introduzida por Rui Grácio e Veiga Simão, 
ainda no final do marcelismo, trouxe ventos de mudança para o sistema educativo português 
com o alargamento do ensino obrigatório e a criação de condições para que a escola acolhesse 
cada vez mais alunos e, naturalmente, também as crianças e jovens com problemas passassem a 
integrar as estruturas regulares de ensino (Pintassilgo & Mogarro, 2003). O 25 de abril de 1974, 
que voltou a dar a Portugal um colorido democrático, libertando-o do cinzentismo bafiento de 
quase meio século de ditadura, veio devolver a liberdade às nossas escolas. A nova Constituição 
aprovada em 1976, designadamente o constante nos artigos 71 º a 74 º, onde se consagram o 
direito à Educação Básica obrigatória, universal e gratuita, tendo todos os cidadãos direito ao 
ensino e à igualdade de oportunidades na formação escolar (Lopes, 1997), deu continuidade à 
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modernização e atualização do nosso sistema educativo onde a integração e a igualdade de 
oportunidades eram já práticas frequentes, acompanhando os ventos de mudança que sopravam 
dos EUA e da Europa do Norte, inspirados em documentos internacionais como o já citado 
Warnock Report (Fernandes, 2002; Rodrigues & Nogueira, 2010; Veiga et al., 2000).  
A década de setenta continuou pródiga no que há produção legislativa concerne. 
Diversos foram os diplomas publicados, no sentido de integrar crianças com dificuldades nas 
escolas. O Decreto-Lei n. ° 174/77, indica condições especiais de matrícula para alunos com 
problemas. O Decreto-Lei n. ° 538/79, consagra que os alunos com comprovada incapacidade 
podiam ser dispensados, até ao fim da escolaridade obrigatória, da matrícula e frequência desde 
que tal incapacidade fosse medicamente atestada. Parece-nos que, há luz das tendências atuais, 
este diploma era um pouco contraintegrador pois retirava os alunos com incapacidades mais 
severas do sistema regular de ensino. A Lei n. °6/79, consagra os princípios orientadores da 
Educação Especial, ao nível da organização estrutural e ao nível dos objetivos que lhe deviam 
servir de guias, indicadores. 
Chegamos aos anos oitenta e os modelos integradores são cada vez mais modernos e 
perfeitos. A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei n. °46/86, de 14 de outubro, vem 
revolucionar o sistema educativo português, com enumeras repercussões ao nível do 
atendimento dos alunos com NEE. Assim, a LBSE define como um dos objetivos centrais 
“assegurar às crianças com necessidades educativas específicas, designadamente a deficiência 
física e mental, condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas 
capacidades” (LBSE, 1986, art.° 7°). Esta lei coloca a fasquia bem alta almejando grandiosas 
metas para a Educação em geral e a integração da Educação Especial no sistema educativo 
nacional em particular. No seu artigo 17° plasma os objetivos da Educação Especial, prevendo 
atividades direcionadas às famílias, educandos, educadores e comunidade. No artigo 18° 
sublinha que "a escolaridade básica para crianças e jovens deficientes deve ter currículos e 
programas devidamente adaptados às características de cada tipo e grau de incapacidade” 
(LBSE, 1986, art.º 18º). 
Esta lei marcante e ainda hoje em vigor – quase a completar trinta anos – deu origem a 
uma torrente legislativa modernizadora e à frente no seu tempo. O Despacho Conjunto n.º 
38/SEAM/SERE/88, criou as EEE, materializando os princípios e objetivos da LBSE. Em 1989, 
o Decreto-Lei n. ° 43/89, de 3 de fevereiro, definiu o regime jurídico da autonomia da escola, 
(2.° e 3.° Ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário),  atribuindo novas competências às 
escolas ao nível da orientação e acompanhamento dos alunos.  
Em 1990, é reforçada a gratuitidade da educação e o ensino obrigatório passa para nove 
anos (Decreto-Lei n. º 35/90, de 25 de janeiro). Naturalmente os alunos com NEE não poderiam 
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ficar de fora do ensino obrigatório, como se pode ler no seguinte trecho: “os alunos com 
necessidades educativas específicas, resultantes de deficiências físicas ou mentais, estão sujeitos 
ao cumprimento da escolaridade obrigatória, não podendo ser isentos da sua frequência” 
(Decreto-Lei n. º 35/90, de 25 de janeiro, art. 2°). 
O ano de 1991 ficou para a história da Educação Especial em Portugal porque produziu 
um diploma que reuniu toda a legislação avulsa que existia no edifício legislativo português, 
preenchendo um vazio legal que subsistia desde as primeiras ideias da educação integradora. 
Referimo-nos ao Decreto-Lei n. °319/91, de 23 de agosto, que esteve em vigor até 2008 e onde 
surgiu, pela primeira vez o conceito de Necessidades Educativas Especiais e se inspirou nos 
princípios básicos do Warnock Report. Com este Decreto-Lei, as escolas passaram a possuir 
uma espécie de manual que as ajudou na organização e funcionamento do atendimento e 
acompanhamento de alunos com NEE. Este decreto continha um conjunto de medidas para a 
"adaptação das condições em que se processa o ensino-aprendizagem dos alunos com 
necessidades educativas especiais" (Decreto-Lei n. º 319/91, de 23 de agosto, art.º 2°, 1). As 
medidas educativas previstas que estavam à disposição das escolas e dos docentes de educação 
especial eram as seguintes: equipamentos especiais de compensação, adaptações de materiais, 
adaptações curriculares, condições especiais de matrícula, condições especiais de frequência e 
de avaliação, adequação na organização de classes ou turmas, apoio pedagógico acrescido e 
ensino especial. Estas medidas podiam ser adotadas individualmente ou cumulativamente, tendo 
sempre em conta as reais necessidades do aluno com NEE. A medida mais restritiva prevista era 
o currículo escolar próprio aplicado a casos com deficiências e incapacidades mais severas. De 
referir que este diploma legal tinha uma matriz modernizadora e incluída no seu tempo muito 
fortes. Colocava as escolas ao serviço dos alunos com NEE e não permitia apenas a frequência 
destes no ensino. Criava as adaptações e condições necessárias para que os discentes com 
incapacidade pudessem participar, tivessem os mesmos direitos, liberdades e garantias dentro da 
escola que se preparava para os receber assegurando-lhe uma igualdade de oportunidades e não 
lhes garantindo apenas o acesso. Neste decreto, existiam já muitas ideias e princípios inclusivos 
e na legislação que se lhe vai seguir pois a Conferência de Salamanca de 1994 era próxima, no 
calendário e na geografia. 
O Despacho Conjunto n.° 105/97, de 1 de julho, surgiu da necessidade em preencher 
uma lacuna deixada pelo Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto. Este despacho define o 
regime aplicável à prestação de serviços de apoio educativo, em consonância com os princípios 
consignados na LBSE, particularmente nos artigos 17° e 18°. Com o Despacho n.º 105/ 97, de 1 
de julho, os apoios tornaram-se mais abrangentes e passaram a ser da competência do professor 
de apoio educativo “prestar apoio educativo à escola no seu conjunto, ao professor, ao aluno e à 
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família, na organização e gestão dos recursos e medidas diferenciadas a introduzir no processo 
de ensino-aprendizagem” (Despacho n.º 105/97, de 1 de julho, ponto 3, a)). 
Em 1998 é publicado o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, que proporcionou 
autonomia às escolas na gestão do processo educativo, na organização do seu funcionamento e 
na avaliação. 
Com a mudança de século continua o caudal sempre pródigo de legislação na área da 
educação em Portugal. Em 2001, é publicado o Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro, que 
propõe alguns princípios orientadores da organização e da gestão do Ensino Básico, bem como 
o processo de desenvolvimento curricular nacional e a avaliação das aprendizagens dos alunos. 
É com este decreto que surge na legislação portuguesa o conceito de Necessidades Educativas 
Especiais de carácter permanente, sendo considerados os alunos "que apresentem 
incapacidades que se reflitam numa ou mais áreas de realização de aprendizagens, resultantes de 
deficiências de ordem sensorial, motora ou mental, de perturbações da fala e da linguagem, de 
perturbações graves da personalidade" (Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro, art.° 10º). Este 
princípio de “caráter permanente” vem atirar para fora do chapéu da Educação Especial muitos 
alunos que tinham NEE de caráter temporário e que passaram a ser atendidos e acompanhados 
por outras estruturas da escola (Despacho Normativo n.º 50/2005, de 9 de novembro). 
Entretanto, no panorama internacional, surgem novidades ao nível da classificação das 
pessoas com deficiência e incapacidade. A Organização Mundial de Saúde (OMS) propõe a 
Classificação Internacional de Funcionalidade Incapacidade e Saúde (CIF) e a sua variante 
para crianças e jovens (CIF-CJ), aprovadas pela Assembleia da OMS em 2001. A CIF abandona 
uma perspetiva médica, deixa de se concentrar apenas na doença e nas dificuldades dos 
indivíduos e passa para o paradigma das capacidades, daquilo que o indivíduo é capaz de fazer, 
introduzindo a importância do meio através dos fatores ambientais. A CIF permite a 
identificação de um Perfil de Funcionalidade sistematizado em três dimensões: i) estruturas e 
funções do corpo; ii) atividade e participação; iii) fatores ambientais. Propõe qualificadores da 
incapacidade que vão da não deficiência, deficiência ligeira, … até à deficiência completa no 
que concerne às funções e estruturas do corpo ou de nenhuma dificuldade a dificuldade 
completa no caso da atividade e participação (DGS, 2004; INR, 2016; Pereira, 2008).  
Com o Decreto-Lei 319/91, de 23 de agosto, ainda em vigor, a legislação que se 
produzia e as práticas efetivas nas escolas já eram de matriz inclusiva, contudo, faltava um novo 
documento legal que o revogasse e fosse uma espécie de novo manual de práticas inclusivas. 
Esse documento chegou em 2008 com a designação legal de Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de 
janeiro. Este diploma, dedicado inteiramente à Educação Especial, define os apoios 
especializados a prestar na Educação Pré-Escolar e nos Ensinos Básico e Secundário dos setores 
 19 
 
público, particular cooperativo ou solidário (Decreto-Lei n. º 3/2008, de 7 de janeiro, art.º 1°, 
n.°1º), portanto, não deixa ninguém de fora em nenhuma instituição nem em nenhum grau de 
ensino. Visa também a criação de condições para a aproximação do processo educativo às NEE 
dos alunos com deficiências e incapacidades (Decreto-Lei n. º 3/2008, de 7 de janeiro, art.º 1.°, 
n.°1°). Define ainda como objetivos da Educação Especial a inclusão educativa e social, o 
acesso e o sucesso educativos, a autonomia, a estabilidade emocional, bem como a promoção da 
igualdade de oportunidades, a preparação para o prosseguimento de estudos ou para uma 
adequada preparação para a vida profissional, portanto, a intervenção em todos os momentos da 
vida de um cidadão com NEE enquanto estiver no âmbito do sistema educativo (Decreto-Lei n. 
º 3/2008, de 7 de janeiro, art.º 1.°, n.º 2). Elenca os direitos e deveres dos pais e encarregados de 
educação no exercício do acompanhamento da vida escolar dos seus filhos e educandos com 
NEE (Decreto-Lei n. º 3/2008, de 7 de janeiro, art.º 3°). Por fim nesta nossa análise ao “3” 
diploma, referimos as medidas educativas que poderão ser aplicadas aos alunos com NEE de 
acordo com as suas especificidades e necessidades, a saber: apoio pedagógico personalizado, 
adequações curriculares individuais, adequações no processo de matrícula, adequações no 
processo de avaliação, currículo especifica individual e tecnologias de apoio (Decreto-Lei n. º 
3/2008, de 7 de janeiro, art.º 16°). Abre a porta para a introdução de áreas curriculares 
específicas que, não fazendo parte do currículo comum, podem ser uma mais-valia para quem 
delas necessite. Referimo-nos, por exemplo, à leitura e escrita em Braille, à orientação e 
mobilidade, ao treino da visão, à atividade motora adaptada (Decreto-Lei n. º 3/2008, de 7 de 
janeiro, art.º 18°). Pensando na transição para a vida ativa, introduz o Plano Individual de 
Transição (PIT) para os jovens com mais de quinze anos cujas necessidades educativas os 
impeçam de adquirir as aprendizagens e competências definidas no currículo comum. (Decreto-
Lei n. º 3/2008, de 7 de janeiro, art.º 14°). A este respeito é de salientar que a legislação 
portuguesa se continuou a adaptar, depois de 2008 porque, entretanto, o ensino obrigatório se 
alargou até aos dezoito anos de idade e é necessário dar resposta a todos os alunos com NEE 
que percorram todos os graus de ensino (Portaria n.º 201-C/2015, de 10 de julho). No que 
concerne à organização do trabalho dos professores de educação especial, o Decreto-Lei n. º 
3/2008, de 7 de janeiro, também traz novidades com a criação das Escolas de Referência (para a 
cegueira e baixa visão; para as incapacidades auditivas e o ensino dos surdos) e as Unidades de 
Ensino (para o espetro do autismo e para as multideficiências) onde são reunidos um conjunto 
de recursos humanos, materiais e logísticos para dar resposta às necessidades dos alunos que 
delas careçam (Decreto-Lei n. º 3/2008, de 7 de janeiro). 
Em síntese, este decreto é verdadeiramente inclusivo porque se preocupa com a 
permanência, atividade e participação de crianças e jovens com NEE nas escolas do ensino 
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regular, com a autonomia, a estabilidade, a promoção da igualdade de oportunidades e a 






















































 Neste segundo capítulo do nosso trabalho, traremos uma abordagem à Síndrome de 
CHARGE, a patologia que afeta a aluna que serviu de inspiração a este estudo de caso, segundo 
vários pontos de vista. Afloraremos a sua dimensão clínica e etiológica fazendo uma breve 
caracterização da patologia e as suas consequentes implicações desenvolvimentais. Porque não 
queremos dar apenas uma perspetiva medica, muito pelo contrário, refletiremos sobre algumas 
questões levantadas pela Síndrome de CHARGE ao nível das aprendizagens dos alunos e das 
suas implicações educativas. Encerraremos este segundo capítulo com algumas sugestões de 
intervenção com estes alunos. 
 
2.1 Descrição clínica, etiologia e prevalência 
 
A Síndrome de CHARGE, preteritamente conhecida como Associação de CHARGE, é 
consensualmente reconhecida como uma perturbação rara ou muito rara com múltiplas 
anomalias congénitas (Pampal, 2010). A sua prevalência é de 0,1 a 1,2 casos em cada 10 000 
nados vivos. A Associação de CHARGE foi identificada e descrita pela primeira vez em 1979 
pelo médico Hall, após consultar vários indivíduos que partilhavam as mesmas características 
(Giestas et al, 2011). Posteriormente, Pagon et al. (1981, citado por Giestas et al., 2011) 
propõem uma designação para a doença (ou conjunto de afeções) através do acrónimo em inglês 
que se destaca no quadro abaixo. 
 
Tabela 1 
Explicação em inglês para o acrónimo CHARGE 
Explicação das letras que compõem a sigla CHARGE 
C - Coloboma 
H - Heart disease 
A - Atresia of choanae 
R - Retarded growth and retarded development 
G - Genital hypoplasia 
E - Ear anomalies and/or deafness 
Fonte: Pagon et al. (1981, citado por Giestas et al., 2011). 
 
Davenport et al. (1986, citado por Pampal, 2010) estudaram um grupo de quinze 
pacientes e chegaram à conclusão que a designação Síndrome de CHARGE faria mais sentido 
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abandonando a anterior designação de Associação de CHARGE. Segundo estes médicos e 
investigadores, existiam indícios de haver uma base genética para esta problemática. Outros 
pesquisadores seguiram esta pista genética proposta por Dawenport e colaboradores; assim, 
Tellier et al. (1996, citados por Pampal, 2010), também suspeitaram de uma base genética para 
esta patologia procurando explicações e conclusões em estudos com gémeos monozigóticos. 
Mas só Vissers et al. (2004, citados por Pampal, 2010) demonstraram, com segurança, 
mudanças no genoma de indivíduos com Síndrome de CHARGE. Inúmeros foram os 
investigadores que se dedicaram ao estudo dos genótipo e o fenótipo destes pacientes, tendo-se 
chegado à conclusão que o gene CHD7, localizado no cromossoma 8q12.1, é o principal 
“culpado” pela causador da migração neuronal responsável pelas diferentes perturbações desta 
síndrome (Pampal, 2010). 
Dammeyer (2012) explicou-nos que indivíduos com esta síndrome apresentam 
alterações ao nível de alguns dos doze pares dos nervos cranianos que podem afetar a função 
vestibular, isto é, o equilíbrio. Identificou também a existência de alterações na deglutição, no 
olfato, no controlo oculomotor e na audição, funções controladas pelos nervos cranianos. 
Referiu ainda uma possível paralisia facial nestes indivíduos (Dammeyer, 2012). 
Verloes (2005, citado por Giestas et al., 2011) debruçou-se sobre os critérios de 
diagnóstico clínico desta síndrome, reformulando-os e tendo apresentado três patamares de 
gravidade: típica, atípica e parcial. Esta distinção depende da presença de sinais “major” e 
“minor” da patologia nos pacientes. Considerou o coloboma, atrésia das coanas e a hipoplasia 
dos canais semicirculares como sinais “major” e a disfunção rombencefálica (tronco cerebral, 
paralisia dos nervos cranianos do VII ao XII par e surdez neurossensorial), disfunção 
hipotálamo – hipofisária, anomalias do ouvido médio e externo, malformações dos órgãos do 
mediastino (coração e esófago), atraso mental como sinais “minor”. Segundo ainda este 
investigador, para que os doentes fossem integrados na categoria Típica teriam de apresentar 
três sinais “major” ou dois terços dos sinais “major” mais dois quintos dos sinais “minor”. No 
caso da categoria de Parcial teriam de apresentar dois terços de sinais “major” mais um quinto 
de sinais “minor”. Por fim, para serem incluídos na categoria de Atípicos, teriam de evidenciar 
dois terços de sinais “major” e metade dos sinais “minor” ou um terço de sinais “major” mais 







2.2 Caracterização da Síndrome de CHARGE e suas implicações 
desenvolvimentais 
 
A Síndrome de CHARGE é uma patologia bastante complexa com consideráveis alterações 
estruturais congénitas em inúmeras funções do organismo dos indivíduos. Assim, naturalmente, 
tem implicações no desenvolvimento dos pacientes afetados. As crianças afetadas com esta 
síndrome, nos primeiros anos de vida, têm desafios intermináveis – elas e suas famílias – uma 
vez que apresentam numerosos problemas estruturais associados a problemas de alimentação 
(Dammeyer, 2012). N 
A literatura científica no domínio identifica várias comorbolidades em diferentes áreas 
afetadas nos indivíduos com a síndrome de CHARGE. Assim, ao nível cognitivo e 
comportamental, Souriau et al. (2005) alertam para o facto desta síndrome só ter sido 
identificada há duas/ três décadas, sendo que abundam as informações e referências clínicas da 
patologia, mas escasseiam os estudos relativos à área cognitiva e comportamental. Ao se 
depararem com esta constatação, estudaram um grupo de setenta e uma crianças com CHARGE, 
inquirindo os pais sobre as posturas comportamentais e características cognitivas das crianças. 
Os investigadores registaram que 54% das crianças apresentavam traços típicos de 
hiperatividade e défice de atenção e 59% evidenciavam problemas em mobilizar informações 
complexas. Constataram, ainda, que 63% das crianças do estudo evitavam grandes grupos; ao 
invés, sentiam-se mais confortáveis em relações de um para um. Também no domínio das 
interações sociais, 42% preferiam interagir com adultos em vez dos pares e 42% evidenciaram 
necessidade de fortes referências temporais, visuais e táteis, sobretudo as temporais, de forma a 
antecipar acontecimentos (Souriau et al., 2005). Dammeyer (2012) referiu que 50% dos 
indivíduos do grupo estudado evidenciavam resultados medianos ao nível das suas capacidades 
cognitivas, registando uma correlação entre os atrasos de linguagem e as perturbações 
cognitivas, isto é, quanto maior o atraso de linguagem maior a perturbação cognitiva. Também 
encontrou uma relação entre a idade de aquisição da marcha e a perturbação cognitiva, ou seja, 
quanto mais tarde as crianças começavam a andar, maiores as limitações cognitivas 
(Dammeyer, 2012). 
Na área da linguagem, temos que nos socorrer da linguística para podermos fazer o estudo 
da linguagem. É a linguística que carateriza formalmente os diversos domínios que são 
partilhados por todos os falantes, a saber: a semântica, isto é, a criação de conceitos e 
significados, a morfologia, ou seja, são as regras de formação das palavras, a fonologia que é o 
conjunto de fonemas partilhados numa determinada língua e suas regras de combinação e a 
sintaxe, ou seja, as regras de combinação de palavras em estruturas frásicas (Spinelli & Ferrand, 
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2005). A pragmática, identificada como um subdomínio da linguagem, engloba as regras que 
regulam o seu uso nos diversos contextos sociais (a seleção dos códigos a utilizar e quais as 
funções e intenções comunicativas dos interlocutores) (Spinelli & Ferrand, 2005). Depois desta 
breve explicação sobre as funções e complexidade da linguagem, debrucemo-nos um pouco 
sobre os indivíduos com Síndrome de CHARGE e as suas dificuldades nesta área. Os estudos 
dizem que é frequente, nestes pacientes, encontrarmos capacidades abaixo da média ao nível da 
comunicação e da linguagem (Thelin & Fussner, 2005). Estas limitações devem-se à grande 
variedade de alterações da síndrome, que podem chegar a vinte anomalias major e mais cerca de 
trinta e cinco anomalias minor, apresentando estes pacientes alterações estruturais a nível físico 
e motor, limitações sensoriais e recorrentes internamentos hospitalares. Thelin e Fussner (2005) 
salientam também que uma percentagem de indivíduos com CHARGE não são capazes de 
adquirir linguagem oral e/ou gestual ao mesmo tempo do que outros pacientes com esta 
síndrome (Thelin & Fussner, 2005). 
Avaliando agora a área motora e o equilíbrio dos indivíduos com Síndrome de CHARGE, à 
guisa de ponto prévio, afirmamos que, segundo Ferreira (2011) a motricidade é a interação das 
diferentes funções motoras, isto é, funções neuromotoras, funções perceptomotoras e funções 
neuropsicomotoras, que assumem uma crucial importância no desenvolvimento motor  e global 
dos indivíduos em idades infantis. Ora, para a coordenação das diferentes funções motoras é 
necessário o acionamento de diferentes centros nervosos motores e sensoriais. Intervêm também 
diversas sensações que chegam por via dos recetores sensoriais, articulares e cutâneos da 
estrutura que participa no movimento (Ferreira, 2011).  
Após a explicação anterior, poderemos compreender melhor as possíveis limitações motoras 
e no equilíbrio em crianças com esta síndrome. Martinez (2001, citado por Davenport, 2004), 
refere que as crianças com Síndrome de CHARGE observam e compreendem o que os rodeia 
mobilizando os seus sentidos residuais, nomeadamente a visão, a audição, o tato, o olfato e o 
paladar. A visão condicionada ou residual pode comprometer as habilidades motoras, por 
exemplo, dificuldades em se mover com segurança e confiança no meio que conhece, 
dificuldade de visionar obstáculos dispostos no solo ou dificuldades em observar detalhes. A 
audição normal é importante pois permite a discriminação do som e a sua origem, o que facilita 
a orientação e a mobilidade espacial. Se a audição estiver comprometida ou condicionada, uma 
criança com Síndrome de CHARGE pode sentir-se confusa, perdida, desorientada. O tato e a 
manipulação e exploração de objetos possibilitam o conhecimento das superfícies, por exemplo. 
Dificuldades a este nível podem transmitir insegurança e desequilíbrio às crianças. O olfato 
também dá o seu contributo, uma vez que, as crianças podem identificar o local onde se 
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encontram. Com todas estas perceções sensoriais comprometidas, os indivíduos com CHARGE 
apresentam alterações na área da motricidade (Davenport, 2004). 
Debruçar-nos-emos, por fim, sobre as áreas sensoriais. A visão e audição são os canais mais 
utilizados para a receção da informação externa. Se estiver presente uma incapacidade sensorial 
existirá, consequentemente, uma incapacidade para perceber e interpretar o mundo. Assim, as 
oportunidades de aprendizagem ficam condicionadas se não forem trabalhadas formas 
alternativas ou aumentativas de acesso à informação (Nunes, 2001). O indivíduo com Síndrome 
de CHARGE pode apresentar perturbações na integração sensorial. Esta é a capacidade que o 
cérebro humano tem de organizar os múltiplos estímulos para futura utilização. Os problemas 
clínicos ligados a esta síndrome provocam perturbações na área sensorial que são diversas de 
criança para criança, todavia, existem três sistemas que normalmente se encontram alterados: 
tátil, vestibular e propriocetivo. Neste contexto, seguimos o pensamento de Maynard (2001, 
citado por Davenport, 2004), para verificarmos o impacto nos sistemas afetados, a saber: 
i) Sistema tátil (discriminativo e protetivo): no caso do primeiro, podem surgir limitações 
nas capacidades motoras da alimentação e na articulação de sons de fala, dificuldades nas 
Atividades de Vida Diária (AVD) como o vestir e o escrever e lacunas na consciência do 
esquema corporal; no caso do segundo, podem surgir defesas táteis, alterações na perceção 
do calor e do frio, e na sensação da dor. 
ii) Sistema propriocetivo que é a capacidade de reconhecer inconscientemente os músculos 
e as articulações ao enviar informação contínua ao cérebro e promove a capacidade de 
percecionar a postura e posicionamento do nosso corpo. Alterações neste sistema resultam 
em movimentos corporais lentos e trôpegos envolvendo maior esforço físico. Provocam 
também dificuldades em planear e alternar movimentos de motricidade fina e grossa; 
iii) Sistema vestibular que é a capacidade de reconhecer a posição da cabeça em relação à 
gravidade e aos movimentos lentos e rápidos. Este sistema vestibular condiciona várias 
partes do corpo. Influencia a musculatura dos olhos e do pescoço promovendo as habilidades 
de seguir objetos, mover os olhos de um ponto para outro, manter estável o campo visual e 
perceber se a cabeça está parada ou em movimento. O sistema vestibular também promove o 
tónus muscular na musculatura do corpo e ajuda-nos nos movimentos precisos e no tempo 
certo. Este sistema também contribui para o equilíbrio, facilitando a coarticulação muscular e 
agilizando movimentos de proteção. Dá-nos ainda a perceção do espaço, isto é, a posição 
relativa e a orientação, e contribui para o processamento central nos estímulos auditivos. Se 
se verificar um incorreto funcionamento do sistema vestibular podem surgir limitações em 
dois sentidos: um sistema hipo ou híper reativo. No primeiro, perde-se a capacidade de sentir 
náuseas, confundem-se direções e instruções, surgem limitações em coordenar movimentos 
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das mãos e pés. No sistema vestibular híper reativo existe uma reatividade exacerbada às 
sensações vestibulares provocando uma insegurança gravitacional, isto é, dificuldades em 
lidar com movimentos repentinos e com mudanças de posição, bem como intolerância ao 
movimento, sendo este incomodativo ao ponto de provocar náuseas e dificuldades pessoais. 
 
 
2.3. Influência da síndrome de CHARGE nas aprendizagens escolares 
 
Vários investigadores têm caracterizado as patologias mais complexas que envolvem 
várias comorbolidades e afetam cumulativamente várias estruturas do corpo, condicionado a 
atividade e participação dos indivíduos. A nós interessa-nos, particularmente, a influência que 
estas limitações poderão ter nas aprendizagens das crianças. Dammeyer (2012) realça a 
coexistência de perturbações cognitivas, de linguagem e motoras, em alunos com perturbações 
de desenvolvimento. Por seu turno, Nunes (2001) realçou que a multideficiência é mais do que 
uma simples acumulação de diferentes perturbações ou incapacidades. As crianças com 
multideficiência, para além de serem uma população com NEE muito heterogénea, também 
reúnem caraterísticas específicas. Segundo Nunes (2001), estas crianças, concretamente as que 
apresentam cumulativamente limitações visuais, acedem à informação de forma mais limitada, 
provocando-lhes uma natural diminuição da motivação e uma redução da interação com o meio 
envolvente. Este investigador salienta ainda que as limitações visuais em crianças com 
multideficiência podem afetar outras estruturas e funções do corpo, a saber: o sistema motor, o 
comportamento exploratório, o desenvolvimento da linguagem e os afetos (Nunes, 2001). Se 
considerarmos que cerca de 75% das aprendizagens do ser humano são recolhidas pela via 
visual compreendemos facilmente o que poderá ter a perder uma criança com perturbações nesta 
área sensorial (Brennan, Peck & Lolli, 1992; Glass, 1993, citado por Nunes, 2001).  
 
2.4 Sugestões na área da intervenção 
 
Aqui chegados, é o momento de colocar a questão crucial: o que fazer com as crianças com 
Síndrome de CHARGE ao nível da intervenção familiar e escolar? Tentaremos adiantar 
algumas respostas e sugestões ainda que, no campo da educação nenhuma resposta seja 
definitiva. 
A literatura científica no domínio (Raqbi et al., 2003; Brown, 2005, citados por Dammeyer, 
2012) salienta que a intervenção nas crianças com estas patologias deverá contemplar terapias 
de compensação para as limitações sensoriais. Para o efeito, deverá apoiar-se na prescrição e 
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utilização de produtos e equipamentos de apoio que compensem e estimulem a visão e a 
audição. Assim, estaremos a contribuir para potenciar a integração sensorial, promovendo o 
equilíbrio e aumentando as competências na área da comunicação e interação com o meio. Na 
mesma linha, Dijk e Kort (2005) referem que a correção precoce das alterações auditivas e 
visuais em tenras idades pode ser crucial para o desenvolvimento da criança.  
Os autores referenciados anteriormente defendem que as adaptações ambientais, o 
estabelecimento de rotinas e o aumento de tempo, que permitam à criança o processamento da 
informação (sob pena de poderem surgir problemas comportamentais) são muito importantes na 
intervenção de técnicos especializados (intervenção precoce), os quais devem trabalhar com as 
crianças e ensinar as famílias a constituírem-se como um fator ambiental facilitador da evolução 
e das aprendizagens da criança (Dijk & Kort, 2005). 
Voltando à incontornável importância da intervenção precoce na infância (IPI), seguimos 
referenciais internacionais (Dunst & Trivette, 2010; Dunst, Trivette, & Deal, 1994) e nacionais 
(Pimentel, 2005), para salientar que as crianças com multideficiências não devem ser estudadas 
e intervencionadas isoladamente pois fazem parte de uma micro sociedade familiar, um sistema 
alargado onde todos os seus membros devem ter um papel ativo na intervenção. A IPI deverá 
implicar um trabalho colaborativo e de parceria com a família, de forma a proporcionar 
ferramentas que lhe possibilitem influenciar o funcionamento e as interações da criança, família 
nuclear (pais e irmãos) e da família alargada como um todo. A intervenção será tanto mais 
eficaz, quanto mais agir no meio natural da criança, envolvendo todos os atores que orbitam em 
seu redor (Nunes, 2001). 
Que técnicos devem intervir no desenvolvimento, formação e educação de uma criança com 
a Síndrome de CHARGE? Segundo Pimentel (2005), só faz sentido uma intervenção em equipa 
construída segundo um paradigma transdisciplinar pois só assim se garante uma intervenção 
centrada nas necessidades globais efetivas da criança, na sua individualidade e nas necessidades 
da família. Hartshorne (2001, citado por Davenport, 2004) considera que nesta patologia 
específica, em virtude de existirem enumeras perturbações clínicas e desenvolvimentais, é 
crucial uma forte comunicação e trabalho colaborativo entre todos os elementos da equipa que 
intervêm junto da criança. Respondendo agora diretamente à questão que abre o presente 
parágrafo, referimos que, segundo os estudos consultados e segundo as especificidades de cada 
criança, as equipas podem ser constituídas por médicos de especialidades diversas 
(oftalmologia, otorrinolaringologia, pediatria, neuropediatria, estomatologia, cardiologia), 
técnico de audiologia, educador, se for o caso, professor do ensino regular e de educação 
especial, técnico de intervenção precoce, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e da fala, técnico 
de serviço social, psicólogo, técnico de psicomotricidade, entre outros.  
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Refletindo um pouco sobre estratégias e métodos de intervenção, não podemos evitar o 
lugar-comum segundo o qual “cada caso é um caso” e já mais nos poderemos atrever a sugerir 
estratégias e metodologias à la carte pois estas têm de ser encontradas ao longo do caminho que 
se vai percorrendo com uma criança com Síndrome de CHARGE. Acresce que, pelo facto desta 
patologia afetar diferentes sistemas e estruturas do corpo, somos obrigados a pensar estratégias 
e métodos de intervenção em equipa pois uma ação terapêutica ou educacional não pode colidir 
com uma funcionalidade da criança para estimular outra. Em capítulos posteriores do nosso 
estudo apresentaremos estratégias e metodologias específicas utilizadas com a criança/aluna que 





































 O presente capítulo levar-nos-á a uma abordagem prática e empírica do nosso estudo e 
do assunto que nos propusemos trabalhar. Assim, por uma questão de correta organização 
científica e coerente distribuição metodológica, dividiremos este capítulo em vários subtemas, 
num esforço de rigor e clareza sobre a forma como decorreu a investigação. Começaremos por 
clarificar o problema em estudo e definir, consequentemente, os objetivos gerais e específicos 
que pretendemos atingir. Em seguida escalpelizaremos a metodologia de investigação adotada 
onde explicaremos o tipo de investigação utilizada, identificaremos os participantes no estudo e 
elencaremos as técnicas e instrumentos de investigação mobilizadas. 
 
3.1. Problema em estudo e objetivos 
 
Construir uma sociedade equilibrada, participativa, solidária, onde todos tenham lugar e 
um papel ativo nessa mesma edificação, só é possível se a educação for a argamassa que irá dar 
consistência ao edifício social. Essa matéria-prima, leia-se escola, deve ser bem misturada com 
todos os seus componentes para que quando solidificar dê consistência ao todo social de uma 
cultura, de um país. Ora, se na escola todos tiverem lugar, brancos e negros, homossexuais e 
heterossexuais, meninos e meninas, sobredotados e crianças com NEE, estamos no caminho 
certo para o respeito mútuo na diversidade, para a igualdade de oportunidades, para a inclusão.  
Os professores que acreditam no conceito de inclusão, reconhecendo a existência de 
ganhos para todos com esta filosofia e prática, nomeadamente para os alunos com NEE, 
particularmente ao nível da socialização (Carvalho & Peixoto, 2000), são os agentes 
responsáveis por facilitar aquela mistura e devem promover práticas colaborativas e 
cooperativas para que os futuros cidadãos aprendam a considerar as especificidades de cada um 
como uma mais-valia para o todo. Quando utilizamos o vocábulo “professor” referimo-nos a 
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todos os profissionais da educação, docentes do ensino regular e especial, incluídos. Segundo 
Kauffman (1995, citado em Martins, 2000), foram os professores de educação especial que 
mostraram as primeiras preocupações e práticas inclusivas deixando à margem, pelo menos 
numa primeira fase, os colegas do ensino regular (Martins, 2000). Parafraseando Liberman 
(1985, citada por Martins, 2000), tratou-se de um casamento forjado em que o noivo, leia-se 
professores de educação especial, se esqueceu de convidar a noiva, leia-se docentes do ensino 
regular, para o seu próprio casamento pois ela teria de assumir responsabilidades acrescidas na 
relação. Alguns autores defendem que esta separação inicial teria como objetivo tentar que os 
professores do ensino regular se responsabilizassem e envolvessem mais nos problemas 
educativos dos alunos com NEE. Ora, o caminho fez-se e as práticas educativas atuais colocam 
todos os profissionais da área da educação a trabalhar, ombro a ombro, em prol da inclusão. 
Assim, a preparação e postura adotada pelos docentes assume uma crucial importância nestas 
questões da inclusão pois, segundo Fullan (1991) e Rodrigues (2001), ninguém é mais 
importante para o desenvolvimento e modernização de uma escola do que o professor. É certo 
que as mudanças educacionais estão interligadas às ideias, pensamentos e práticas dos 
professores.  
Refletindo sobre o conceito e possíveis significados para inclusão, poderemos encontrar 
alguns vocábulos sinónimos e até antónimos, interpretações contraditórias e até opostas. Assim, 
inclusão poderá significar abranger, envolver ou inserir; agarrar ou abraçar. Inclusão pode, 
também, significar monopolizar ou açambarcar, remetendo estas duas ideias para exclusividade 
ou restrição, o que nos poderá fazer pensar que estamos numa ténue fronteira com o conceito de 
exclusão (Fonseca, 2002). Para outros estudiosos na área da educação, o conceito de inclusão 
tem vindo a expandir-se, abarcando uma noção mais lata do que a subjacente ao conceito de 
NEE. Assim, qualquer indivíduo pode apresentar necessidades educativas ou sociais, inerentes à 
sua etnia, cultura, classe social, género, família entre muitos outros fatores que podem causar 
diferenciação social, em qualquer altura da sua vida escolar, social ou profissional, necessidades 
temporárias ou permanentes. A inclusão far-se-á com os seus pares que, aprendendo juntos 
(UNESCO, 1994), ultrapassarão o impacto das diferenças, aceitando-as e incorporando-as no 
todo, tornando mais diversificado e rico. Rodrigues (2000) reforça que a exclusão, algumas 
vezes, não é fruto de uma diferença “mais ou menos impactante” mas antes o reflexo de uma 
construção social, um colocar à margem, o assumir de uma autoridade sobre o direito à 
igualdade. A inclusão é portanto a essência de uma filosofia educacional que obriga a uma 
conexão crucial entre instrução e educação e interação e mediação educativa. Esta filosofia 
possibilita o desenvolvimento global, académico, pessoal e social do aluno, de todos os alunos, 
mesmo todos. Em suma, a inclusão é um dos princípios basilares para a construção e 
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desenvolvimento de currículos diferenciados em contexto escolar, pensando no 
desenvolvimento dos alunos enquanto pessoas, de todos os alunos, mas também refletindo sobre 
a maleabilidade e importância das diferentes áreas curriculares enquanto centros de 
conhecimento e experiência humana, que devem possibilitar aprendizagens apropriadas e 
adequadas a todos os alunos, respeitando os seus ritmos e especificidades (Rodrigues, 2000). 
Seguindo estes raciocínios e pontos de vista, pensámos: “porque não tentar perceber 
como estava a inclusão em Portugal?” Perante tão hercúlea tarefa e refletindo sobre a 
metodologia a utilizar num Estudo de Caso, adaptámos a nossa preocupação/questão de partida, 
focando-a numa escola e numa aluna em particular. Se seria de todo impossível avaliar o nível e 
a qualidade da inclusão num país inteiro, já seria mais exequível proceder a esta aferição numa 
escola e com um aluno em particular. Com as ideias mais claras e mais cientes do que 
pretendíamos, lançámos mãos à obra nesta missão que teve como produto final este humilde 
trabalho ora apresentado. 
Ora, se o aluno com NEE tem o direito de ser educado num ambiente regular, com a 
escola a proceder às necessárias modificações no processo de ensino e aprendizagem, cumpre-
nos averiguar se a Rafaela vive o seu dia-a-dia escolar nestas condições. Tentaremos igualmente 
perceber se a escola da aluna se mobiliza para dar respostas a um dos direitos de todos os alunos 
e da Rafaela em particular, o direito a uma educação igual e de qualidade, respeitadora das suas 
necessidades e características. Portanto, tentaremos averiguar qual o nível de atividade e 
participação da nossa aluna nas atividades escolares, qual a qualidade da sua inclusão escolar, 
familiar e social na comunidade educativa, pois estes três palcos da vida do ser humano são 
entendidos como espaços privilegiados para a promoção da inclusão de crianças com NEE.  
Respeitando a revisão dos pressupostos teóricos, seguindo todo um conjunto de fatores 
definidos e o modelo concetual escolhido e acompanhando as orientações de Lobiondo-Wood e 
Haber (2001), os quais consideram que uma boa formulação de um problema a investigar e o 
elencar de objetivos, são medidas fundamentais neste processo científico visto que são eles que 
cimentam a investigação. A investigação científica tem como alfa primordial a escolha 
ponderada e enunciação de um problema, portanto, uma boa e bem estruturada investigação tem 
de ter sempre uma questão de partida que oriente o estudo. Sobre este aspeto, Quivy e 
Campenhoudt (1998), consideram que “uma boa pergunta de partida visará um melhor 
conhecimento dos fenómenos estudados e não apenas a sua descrição” (p. 43). Sustentam 
também que a forma de uma pergunta de partida na enunciação de um projeto de investigação 
poderá contribuir para que o investigador tente clarificar o que se procura saber e compreender 
melhor. No seguimento dos nossos objetivos, apresentados de seguida, formulámos o problema 




Será que uma aluna com a Síndrome da CHARGE, a frequentar uma escola do ensino básico, 
está incluída na comunidade escolar? 
 
A clareza e compreensão dos objetivos presentes numa investigação constituem uma 
questão nuclear na estrutura da mesma, primordialmente quando especificamos as questões 
orientadoras do nosso trabalho. Neste sentido, tentámos introduzir um objetivo mais geral e 









i) Caracterizar o percurso familiar, escolar, clínico e desenvolvimental da aluna; 
ii) Perceber o nível de participação da aluna nas interações com os pares e nas atividades, em 
ambientes pedagógicos e lúdicos; 
iii) Conhecer os apoios de natureza formal e informal, colocados à disposição da inclusão da 
aluna; 
iv) Identificar os facilitadores e os constrangimentos à inclusão da aluna. 
 
3.2. Aspetos metodológicos da investigação 
 
A investigação que nos propomos realizar consiste num estudo de caso em que 
pretendemos aferir qual o nível de inclusão de uma aluna com a Síndrome de CHARGE numa 
escola do ensino básico. Este estudo enquadra-se no paradigma qualitativo, mais focado na 
compreensão dos fenómenos partindo do ponto de vista dos participantes, isto é, recolhendo as 
atitudes e perceções de pessoas que convivem direta e diariamente com a aluna: os seus pares, a 
sua família, a sua professora de Educação Especial (PrEE) e a sua Diretora de Turma (DT). 
Estamos perante uma investigação de cariz descritivo e fenomenológico que tem como 
fonte direta o ambiente natural e as pessoas que nele interagem. É uma pesquisa onde o 
investigador, o instrumento primordial em todo o processo, procura coligir a maior amplitude de 
dados para, numa fase posterior, os descrever minuciosamente. 
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Para levar a bom porto a nossa jornada, dividimos o trabalho em três momentos 
estruturantes do nosso estudo, cada qual com outros subtópicos e ritmos diferentes.  
Em primeiro lugar, dedicámo-nos à pesquisa, levantamento e sistematização dos 
modelos teóricos mais eminentes e atuais relacionados com os conteúdos em apreço. O nosso 
interesse metodológico foi emoldurar a investigação, garantindo a sua consistência empírica. 
Assim, decidimos percorrer dois caminhos separados mas não antagónicos, com o objetivo de 
construir um referencial estruturante. 
Por um lado, seguimos a via da revisão da literatura, seu tratamento e sua 
sistematização, não nos afastando do foco conceptual e teórico do trabalho. Escolhemos 
diversos tipos de fontes: livros, artigos de revistas da especialidade, diferentes tipos de 
dissertações, jornais e outras publicações periódicas, legislação e documentos institucionais. 
Estas pesquisas foram realizadas em suportes convencionais mas também recorrendo a 
documentos digitais e à internet. Este largo conjunto de fontes consultadas facilitou o 
florescimento dos referenciais teóricos mais recorrentes na pesquisa que resultaram em 
indicadores facilitadores da contextualização da informação consultada, bem como a 
estruturação da investigação empírica e a moldagem estrutural de instrumentos de recolha de 
dados. 
Por outro lado, nesta primeira fase, foram estabelecidos contactos cruciais para o 
sucesso da investigação. Contactámos a diretora da escola do ensino particular e cooperativo 
onde a Rafaela se encontra matriculada, contactámos também com a DT e a PrEE da aluna e, 
naturalmente, estabelecemos um contacto com a encarregada de educação da criança que serviu 
de inspiração ao nosso estudo. 
Em segundo lugar, entrando já na construção e aplicação dos instrumentos destinados à 
recolha de dados: preferimos as técnicas da entrevista, análise documental e observação 
naturalista. Utilizámos ainda um modelo de teste sociométrico aplicado à turma onde a aluna se 
insere. Adotámos, como já referido acima, a metodologia de investigação qualitativa dentro da 
qual, preferimos o Estudo de Caso, de sujeito único. 
Em terceiro lugar, procedemos ao tratamento e sistematização de toda a informação 
proveniente das fases anteriores, pesquisa bibliográfica e estudo empírico. Fez-se uma aturada 
análise das informações e respostas obtidas em todos os instrumentos utilizados de modo a 







3.2.1. O tipo de investigação pretendido: Estudo de Caso 
 
O Estudo de Caso, segundo Bogdan e Biklen (1994), “consiste na observação detalhada 
de um contexto, ou indivíduo, de uma única fonte de documentos ou de um acontecimento 
específico “ (p. 89). Para Yin (2001), o “Estudo de Caso” constitui uma metodologia de 
“investigação empírica que estuda um fenómeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida 
real, especialmente quando os limites entre o fenómeno e o contexto não estão claramente 
definidos” (p. 32). Ainda para este autor de referência, a opção pelo estudo de caso em 
investigação científica de cariz qualitativo emerge da necessidade de serem estudados 
fenómenos sociais complexos. Ora, um Estudo de Caso é então uma investigação empírica 
concentrada no estudo de um fenómeno contemporâneo dentro de um contexto de vida real. O 
caráter contemporâneo desta ferramenta de investigação pode trazer alguma confusão na 
definição clara entre os limites do fenómeno e do contexto. Tal situação está longe de ser 
dramática pois não se estuda o fenómeno isolado do seu contexto (Yin, 2005). Assim, 
continuando esta linha de pensamento, o Estudo de Caso é um inquérito empírico que trabalha 
os fenómenos dentro do seu contexto, na sua realidade e envolvência. A opção por este método 
de investigação é consciente e deliberada pois desejamos tratar as questões contextuais visto 
acreditarmos que estas podem ter significativa pertinência para o fenómeno em estudo. Este 
método de investigação também lida com muito mais variáveis de interesse do que com dados 
categorizados e quantificáveis, portanto, baseia-se em múltiplas formas de evidência. Assim, 
existe a necessidade de que os dados confluam numa triangulação, beneficiando do 
desenvolvimento prévio de proposições teóricas para guiar a recolha e análise de dados, ou seja, 
o Estudo de Caso é uma estratégia compreensiva de pesquisa. Por fim, podemos concluir que 
um Estudo de Caso possui as seguintes características: o enfoque do fenómeno em estudo que 
pode estar dentro de um contexto social, cultural, institucional, temporal, espacial e o objetivo 
de explicar e compreender o que lhe é específico e, de algum modo, determinado pelo contexto 
(Yin, 2003). 
 
3.2.2. Participantes no estudo 
 
Em função dos objetivos que pretendemos alcançar, selecionamos uma aluna do 5.º ano 
de escolaridade, com doze anos de idade, com Síndrome de CHARGE, que frequenta uma 
escola do ensino regular, no caso, uma instituição particular com contrato de associação, da 
região centro de Portugal. Esta criança tem como medida educativa principal o Currículo 
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Especifico Individual (CEI) e frequenta o ensino obrigatório ao abrigo do Decreto-Lei n.º 
3/2008, de 7 de janeiro. A família da Rafaela (nome fictício atribuído à aluna) optou por esta 
escola em particular pois, para além de ser a mais próxima da residência também foi a escola 
frequentada pelo seu irmão mais velho (Anexo E).  
Tal como podemos constatar na Tabela 2, também considerámos como participantes os 
docentes selecionados para serem entrevistados, designadamente, a DT do grupo de alunos onde 
a Rafaela frequentou o 5.º ano e a PrEE que acompanhou a aluna ao longo do ano letivo. As 
duas profissionais, desde a primeira hora, manifestaram um sincero interesse por esta temática e 
mostraram toda a sua disponibilidade para participarem neste estudo.  
Sendo o agregado familiar da aluna o meio privilegiado para o seu desenvolvimento 
pessoal e social, não poderíamos dispensar as pessoas que são mais próximas da Rafaela para 
participarem neste estudo. Na impossibilidade de ouvir todos os elementos do agregado, 
selecionamos a mãe da aluna, que é também a sua encarregada de educação e que sempre a 
acompanhou em todos os momentos da sua vida. A mãe da criança mostrou vontade e empenho 
em colaborar na entrevista, falando abertamente sobre a Rafaela nos vários contextos da sua 
vida. 
A Tabela 2 apresenta os dados de caracterização dos participantes entrevistados. 
 
     Tabela 2 





 Género: feminino, 
 Idade: 42 anos; 
 Grau de parentesco: mãe; 
 Ano de Escolaridade. 6.º Ano; 
 Constituição do agregado familiar: avós maternos; mãe, pai, irmão mais 
velho; Rafaela; 
 Situação Profissional dos pais: mãe – empregada, operária fabril; pai – 




 Género: Feminino, 
 Idade: 39 anos,  
 Tempo de Serviço: 16 anos  
 Tempo de Serviço em Educação Especial: sem tempo de serviço  





 Género: Feminino, 
 Idade: 41 anos,  
 Tempo de Serviço: 17 anos,  
 Tempo de Serviço em Educação Especial: 4 anos,  
 Formação: Licenciatura em Português e Francês (3.º CEB e Ensino 
Secundário); frequenta o Mestrado em Educação Especial.  
 . 
Assim, os participantes entrevistados são todos do género feminino e têm idades 
compreendidas entre os 39 e 42 anos. Em relação à formação escolar e académica, a mãe da 
aluna tem o 6.º ano de escolaridade, a DT é licenciada em Matemática e Ciências (2.º CEB) e a 
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docente de Educação Especial tem a licenciatura em Português/Francês (3.º CEB e Ensino 
Secundário), andando também a frequentar o Mestrado em Educação Especial, depois de já ter 
uma formação especializada nesta área. Em termos de experiência profissional, a DT tem 16 
anos de tempo de serviço docente e não tem qualquer tempo de serviço na Educação Especial e 
a PrEE tem 17 anos de serviço e 4 como professora de alunos NEE na Educação Especial. A 
mãe da Rafaela é operária fabril numa unidade de peixe congelado. 
Por fim, envolvemos os colegas de turma da Rafaela no nosso estudo, ainda que de 
forma indireta, pois aplicámos na turma o teste sociométrico que eles preencheram com 
empenho, interesse e a natural curiosidade da sua faixa etária e estivemos também presentes, em 
quatro momentos diferentes no seio da turma, a realizar observações naturalistas. 
Os participantes envolvidos no presente Estudo de Caso foram escolhidos de forma não 
aleatória e por conveniência, portanto, os participantes foram escolhidos de acordo com um 
conjunto de critérios assumidos e firmados pelo investigador, respeitando os objetivos de 
suporte à temática tratada. 
 
3.2.3. Técnicas e instrumentos mobilizados na investigação 
 
Esta investigação, como já foi referido, enquadra-se no paradigma qualitativo, 
paradigma este que também está relacionado com investigações do tipo etnográfico, os estudos 
de caso, e as metodologias de histórias de vida, entre outras (Rodríguez, Flores, & Jiménez, 
1999). O Estudo de Caso é o tipo de investigação mais utilizado em Educação Especial e a 
entrevista individual é um dos instrumentos de recolha de dados mais utilizados.  
 
3.2.3.1. Instrumento de recolha de informação: análise documental 
 
A análise documental foi um método parceiro inestimável no nosso estudo pois 
permitiu-nos ter acesso a informação relevante que de outra forma seria impossível de coligir. 
Esta técnica de recolha de dados afigura-se como um instrumento fundamental na investigação 
qualitativa, seja como um complemento de informação obtida por outros métodos, seja na busca 
de novos temas ou problemáticas (Ludke & André, 1986). A análise documental é um 
instrumento de recolha de dados, que extrai informações de documentos, sejam eles 
contemporâneos ou retrospetivos, reconhecidos como cientificamente autênticos. Mas a análise 
documental também se pode socorrer de fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento 
analítico, a saber: tabelas estatísticas, diversos tipos de publicações periódicas, relatórios e 
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outros documentos empresariais, documentos públicos, cartas, filmes, fotografias, pinturas, 
tapeçarias, vídeos, músicas, ou seja, fontes oficiais ou não oficiais, escritas ou não escritas. O 
investigador, com este tipo de análise, pode alargar o seu quadro teórico, balizar a problemática 
em estudo, ilustrar/provar afirmações e/ou constatações que vai inferindo, levantar resultados 
relevantes e consciencializar-se da originalidade do seu ponto de vista. A análise documental 
permite a produção de material empírico inédito, pois a liberdade e criatividade do investigador 
possibilita a inovação, recorrendo a fontes existentes mas que, até então, estiveram adormecidas 
para a ciência (Gil, 1999; Marconi & Lakatos, 2003; Saint-Georges, 1997). 
No caso do nosso estudo, as fontes documentais por nós consultadas permitiram-nos 
contextualizar a nossa investigação pois acrescentaram informação relevante, validando 
evidências recolhidas noutros documentos. Segundo Cellard, (2008), a análise documental apoia 
a observação do processo de maturação ou de evolução de sujeitos, grupos, conceitos, 
conhecimentos, comportamentos, mentalidades, práticas, entre outros (Cellard, 2008).  
De forma a obtermos uma visão mais alargada sobre o nível de inclusão da nossa aluna, 
na sua escola e na sua comunidade, tivemos de, previamente, fazer um estudo exaustivo de toda 
a documentação que se encontrava no seu processo individual. Estas fontes documentais 
permitiram-nos fazer uma viagem pela história de vida desta criança, praticamente desde o seu 
nascimento até à atualidade pois consideramos que o dossiê estava muito completo e bem 
organizado. Lá encontramos avaliações, referenciações, relatórios, pareceres, declarações, 
pedidos e justificações, enfim, todo um manancial de informação elaborada e assinada por 
diferentes técnicos nas áreas da saúde, educação, terapias e psicologia. Destacamos, dentro das 
fontes consultadas na área da educação, o Programa Educativo Individual (PEI) elaborado e 
atualizado ao longo do 1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB) e o PEI atual que acompanha a 
Rafaela no 2.º CEB, documentos que nos serviram para uma melhor compreensão do 
desenvolvimento global da criança, pois encontrámos informações relativas ao seu perfil de 
funcionalidade, dados familiares e escolares e as medidas educativas propostas para a aluna, 
bem como a forma de operacionalização e avaliação do PEI. Se considerarmos que o PEI se 
constitui como um documento nuclear para os alunos com NEE de caráter permanente e para 
todos os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, se pensarmos que o PEI é um 
documento completo onde consta toda a informação relevante do aluno, as medidas educativas a 
implementar e a forma de o fazer e como avaliar, se concordarmos que um PEI está em 
constante reformulação e que é um documento aberto e necessariamente em construção (Pereira, 
2008), então devemos afirmar com verdade que os PEI`s da Rafaela, por nós analisados, 




3.2.3.2. Instrumento de recolha de informação: entrevista semiestruturada  
 
Começamos por tentar definir o que se entende por entrevista. Utilizando uma 
linguagem de senso comum, poderíamos dizer que a entrevista pressupõe uma conversa, cara a 
cara, entre duas pessoas, no mínimo. Esta técnica de recolha de dados consiste numa interação 
verbal entre indivíduos, os quais, de forma voluntária e altruísta, se envolvem numa conversa 
em que ambos têm papéis relevantes, com o objetivo de partilhar saberes e experiências, para 
que as partes compreendam melhor um tema de igual relevância e interesse para os 
interlocutores (Savoie-Zajc, 2003). As entrevistas apresentam, como primordial objetivo, a 
compreensão de fenómenos significativos para o investigador, pois pretende-se que o sujeito ou 
sujeitos entrevistados façam parte do estudo. Segundo Pauzé (1986), o entrevistado tem a 
faculdade de coadjuvar o investigador nos seus esforços investigativos (Pauzé, 1986). Portanto, 
a entrevista assume a função de técnica de recolha de dados nas ciências sociais. Os estudos 
científicos por nós consultados salientam que a entrevista assume-se como uma ferramenta da 
investigação cujo objetivo passa pela recolha de dados, recorrendo-se à comunicação verbal 
(Quivy & Campenhoudt, 1992; Pardal & Correia, 1995; Tuckman, 2000; Schensul, 2008). É 
igualmente importante acrescentar que, de forma oral ou escrita, presencial ou não presencial, 
aberta ou fechada, estruturada, semiestruturada ou não estruturada, o investigador pode escolher 
de entre estas opções as que mais lhe convém para a organização do guião de entrevista. Esta 
adaptabilidade e maleabilidade constitui uma vantagem da entrevista, pois o investigador, para 
além de adaptar o guião e conduzir a conversa de acordo com o interlocutor que tem em 
presença, pode igualmente explorar sentimentos, ideias e motivações, aspetos que são 
praticamente impossíveis de aproveitar se estivermos em presença de outro método de recolha 
de dados como o inquérito por questionário, por exemplo (Bell, 1997). 
No que concerne ao nosso Estudo de Caso, em particular, optámos por entrevistas 
semiestruturadas pois, segundo a literatura, este tipo de entrevista tem relevantes vantagens. Os 
diversos autores consideram que a entrevista de tipo semiestruturado faz uma abordagem 
flexível, pois o investigador/entrevistador controla o rumo que a conversa vai levando. Este tipo 
de entrevista adequa-se mais facilmente aos objetivos do nosso estudo, pois é possível 
apresentar tópicos semelhantes a diferentes respondentes, de forma a ser possível a obtenção de 
dados potencialmente comparáveis (Cardoso, 1996). Se se analisarem os três guiões de 
entrevista (Anexos E, F e G) facilmente se verificará que existem tópicos e perguntas 
semelhantes dirigidas às docentes (DT e PrEE) e à mãe da Rafaela. No derradeiro capítulo deste 
nosso trabalho retiraremos as devidas ilações desse cruzamento de dados recolhidos. Outra das 
grandes vantagens da entrevista semiestruturada é a possibilidade que o 
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investigador/entrevistador tem de aceder diretamente às vivências e experiências dos 
participantes. Esses dados facultam-nos um manancial de pormenores e descrições que 
enriquecem, decisivamente, a investigação. Por fim, clarificamos que a escolha deste tipo de 
entrevista teve em consideração os objetivos que lhe estão subjacentes: tornar explícito o 
universo do outro, isto é, o investigador está em contacto direto e pessoal aquando da recolha 
dos dados (Daunais, 1992; Pauzé, 1984). Também tivemos em linha de conta outro objetivo 
possível com este tipo de entrevista, o da compreensão do mundo do outro. O 
investigador/entrevistador tem a possibilidade de observar o comportamento apresentado pelo 
entrevistado de acordo com a temática em estudo. Segundo Queiroz (1988), a entrevista de tipo 
semiestruturado é uma técnica de recolha de dados que obriga ao diálogo entre o investigador, 
caso seja simultaneamente entrevistador, e o indivíduo que vai participar no estudo, orientada 
pelo primeiro, fazendo prevalecer os seus objetivos pré-concebidos (Queiroz, 1988). Foi com 
base neste enquadramento teórico que construímos os nossos guiões de entrevista com vista à 
obtenção dos dados pretendidos que foram posteriormente trabalhados através da técnica de 
análise de conteúdo (Anexos E, F e G). 
 
3.2.3.3. Instrumento de recolha de informação: teste sociométrico 
 
O teste sociométrico é uma ferramenta muito útil para as ciências sociais, 
especificamente, na área da Educação. Permite-nos aferir a natureza de uma turma enquanto 
grupo bem como os traços particulares de cada elemento desse grupo ou turma no que concerne 
aos seus relacionamentos, solidariedade e integração interpares (Estrela, 1994). A aplicação 
deste instrumento de trabalho em investigação e consequente tratamento dos resultados obtidos 
permite recolher indicadores importantes que possibilitam a formação de grupos de trabalho 
mais pequenos dentro da turma ou até distribuir espacialmente os alunos pela sala de aula de 
forma heterogénea, observando as características individuais de cada elemento do grande 
grupo/turma. Esta ferramenta, utilizada pelos diretores de turma aquando da construção da 
planta da sala de aula, permite que o ambiente, os relacionamentos e o trabalho em contextos 
letivos sejam mais produtivos e com melhores resultados (ver anexo da planta da sala). 
O método sociométrico preferido para a determinação do estatuto sociométrico dos 
alunos tem sido o “Método Nominal” visto ser um procedimento probabilístico importante para 
a definição desse mesmo estatuto (Terry & Coie, 1991). A experiência acumulada sobre os 
resultados obtidos revela que as crianças estabelecem diferenciações relativas aos seus pares 
consoante as tarefas que lhes são propostas nos testes sociométricos. Escolhem colegas 
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diferentes se a tarefa é trabalhar na aula ou brincar no intervalo, por exemplo, e até são capazes 
de especificar os pares com os quais não simpatizam ou não querem trabalhar (Asher & Dodge, 
1986).  
 O teste sociométrico criado no âmbito deste estudo de caso foi construído segundo as 
orientações metodológicas de Estrela (1994) e tem quatro questões com quatro possibilidades de 
resposta, sendo que a última opção dentro de cada questão permitia aos alunos da turma da 
Rafaela indicarem um colega com o qual não gostariam de desempenhar a tarefa subjacente à 
questão. Continuando a seguir a experiência de Estrela (1994) e Northwey e Weld (1999), 
elaboramos uma matriz sociométrica - presente no corpo deste trabalho – que reflete os 
resultados recolhidos no teste e construimos gráficos demonstrativos destes mesmos resultados 
(Anexo …). Como o alvo do nosso estudo era uma aluna em particular, a Rafaela, construimos 
o sociograma em torno das interações que a rodearam, as suas escolhas e as escolhas dos seus 
pares relativamente a ela própria. Em suma, o nosso objetivo primordial com a aplicação do 
teste sociométrico foi aferir possíveis relações proximais entre a turma do quinto ano da aluna 
em estudo e ela própria. Foi então possível encontrar as representações sociométricas da turma 
da Rafaela. 
 
3.2.3.4. Instrumento de recolha de informação: observação naturalista 
 
 Observar é um ato natural e normal do quotidiano das nossas vidas. Enquadra-se na 
psicologia percetiva e abarca praticamente toda a atividade humana e até dos animais, 
acontecendo naturalmente, como uma via de apreensão daquilo que se passa dentro e fora do 
indivíduo (Sousa, 2005). 
 Trazida para a ciência, enquanto ferramenta de trabalho, a observação foca-se, 
primordialmente, na descrição das situações em que acontecem os comportamentos, sendo estes 
os resultados das respostas dos indivíduos a um conjunto de estímulos. Neste contexto, a 
inferência assume um crucial papel para o estabelecimento de potenciais explicações na relação 
entre situação e comportamento do indivíduo. O labor do observador/investigador desenrola-se 
no âmbito da descrição objetiva das situações e comportamentos e também na inferenciação das 
relações entre estes dois elementos (Estrela, 1994). Ora, a observação possibilita o registo dos 
acontecimentos, atitudes e comportamentos, no próprio contexto e não interferindo na sua 
espontaneidade. Daqui decorre a noção de observação naturalista pois é aquela que decorre no 
contexto habitual do observado onde o observador se integra da forma mais indelével possível. 
Se a observação é uma técnica adjuvante importante para se chegar à resposta a uma questão 
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específica, o seu processamento adquire, não raras vezes, um formato mais deliberado e 
sistemático. Em investigação, as observações utilizadas, assumem uma postura mais formal, 
objetiva e sistemática pois não estamos em presença de meras observações quotidianas (Sousa, 
2005). 
 No nosso estudo de caso, decidimos realizar um conjunto diversificado, o mais possível, 
de observações naturalistas. Para variar os momentos de interação da Rafaela com os seus pares 
e com a comunidade, optamos por duas observações em ambiente clássico de aula, com os seus 
pares e o professor dentro da sala da turma e complementámos as nossas observações com 
outros dois momentos, no exterior, onde o convívio da aluna extravasou para além dos seus 
colegas e dos professores da turma. Assim, proporcionaram-se quatro observações naturalistas: 
uma observação a uma aula de Inglês, outra a uma aula de Educação Tecnológica, o 
acompanhamento que o observador teve oportunidade de realizar numa grande atividade de 
escola que decorreu num espaço florestal próximo da mesma, durante um dia inteiro e, por fim, 
foi-nos dada a possibilidade de acompanhar a aluna e duas turmas do quinto ano a uma visita de 
estudo a Aveiro. Pensamos que, com estes vários contextos em que a Rafaela se movimentou, 
ficou mais rica e verosímil a nossa observação e mais próximos dos objetivos delineados para 
esta ferramenta de recolha de dados. Os resultados obtidos foram trabalhados recorrendo-se à 
técnica de análise de conteúdo. 
 
3.2.4. Procedimento seguido na recolha de dados 
 No derradeiro ponto do presente capítulo, entendemos por bem explanar alguns aspetos 
práticos dos procedimentos efetuados e da forma como decorreu a fase crucial da recolha de 
dados na nossa investigação. 
O primeiro passo, aquando da operacionalização do presente estudo de caso, foi o 
contacto, primeiro presencial e depois formal, com a Diretora da escola do ensino particular e 
cooperativo, onde realizamos o nosso estudo, a fim de explicitar os objetivos delineados e 
solicitar as devidas autorizações (Anexo A). A escola, na pessoa da sua Diretora, mostrou toda 
abertura, interesse e colaboração na nossa pesquisa. Posteriormente, contactámos 
presencialmente a PrEE a fim de identificarmos o aluno que seria o ponto central do nosso 
interesse. Por conhecimento informal da realidade da educação especial naquela escola, já 
conhecíamos a aluna que pretendíamos estudar. A PrEE mostrou-se colaborante e empenhada 
em participar no nosso estudo e disponibilizou toda a ajuda necessária para as diligências a 
tomar. Concordou também com a sua participação numa entrevista e concordou e assinou o 
consentimento informado para a mesma (Anexo G). Seguiu-se o contacto presencial com a DT 
do 5.º ano onde se inseria a Rafaela. Desde logo se mostrou interessada e colaborante para 
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participar no presente estudo e também anuiu à sua própria participação numa entrevista, 
concordando e assinando o consentimento informado (Anexo F). De salientar que, através da 
DT foi pedida colaboração aos docentes do Conselho de Turma para a realização das 
observações naturalistas e também foi por via da DT que se conseguiu, de uma forma célere, 
pedir a devida autorização para que os encarregados de educação da turma da Rafaela se 
pronunciassem sobre a participação dos seus educandos no teste sociométrico a realizar na 
turma. Esta comunicação foi enviada e respondida através da Caderneta Escolar do Aluno – 
através do texto que se dá aqui a conhecer no Anexo … - pois este instrumento individual e 
intransmissível é de uso corrente naquela escola. De salientar ainda que, pelo facto de se tratar 
de um estabelecimento particular e pelo facto dos órgãos dirigentes e intermédios se 
encontrarem no local, diariamente e sempre disponíveis, foi muito fácil ultrapassar todos os 
obstáculos burocráticos para a realização dos necessários contactos e das necessárias tarefas 
para a recolha de dados. Quer por parte da escola, quer por parte da PrEE e da DT da Rafaela 
não houve qualquer entrave à consulta da documentação que diz respeito ao processo escolar da 
aluna desde que ficasse naturalmente garantida a proteção dos dados coligidos na forma de 
anonimato. 
No que diz respeito à encarregada de educação da Rafaela, peça fundamental para o 
presente estudo, o primeiro contacto foi feito pela DT que, depois de devidamente elucidada por 
nós sobre os objetivos da participação da mãe da aluna, transmitiu à encarregada de educação 
todos os contornos do nosso estudo e das nossas intenções. O segundo contacto foi realizado por 
nós, primeiro telefónica e depois presencialmente. No contacto presencial foi agendado uma 
nova reunião para a realização de uma entrevista e a mãe da Rafaela concordou em participar, 
tomou conhecimento e assinou o consentimento informado. 
As entrevistas foram todas agendadas em datas e horários da conveniência de todas as 
partes e foram realizadas nas instalações da escola. Decorreram em dias diferentes e foram todas 
registadas em suporte áudio. Em todas elas foram explicados os objetivos da entrevista, 
clarificados os procedimentos e foi dada a possibilidade às entrevistadas de interromperem as 
entrevistas sempre que entendessem, tendo-lhes sido igualmente assegurado o direito de escusa 
a questões com aa quais não concordassem ou não se sentissem tão à vontade. Foi-lhes também 
garantido o direito à confidencialidade e ao anonimato das respostas recolhidas. Foi-lhes, por 
fim, afiançado o direito ao acesso à informação depois do tratamento dos dados recolhidos na 
entrevista. Com o objetivo de libertar os momentos da entrevista de toda a carga formal, 
procurámos motivar individualmente as entrevistadas e atribuir uma forma de conversa 
informal, livre e aberta, de modo a que as respostas pretendidas fluíssem naturalmente e sem 
constrangimentos (Quiwy & Campenhoudt, 1998). Investidos do nosso papel de entrevistadores, 
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adotamos uma postura conciliadora, empática de forma a envolver as participantes naquele 
momento tão rico para a nossa recolha de dados As questões foram colocadas de forma pausada 
e clara e foi dado todo o tempo necessário para que as respondentes pudessem explanar o seu 
raciocínio. Todas as entrevistas demoraram mais de uma hora e decorreram nos meses de maio 



































APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Nota prévia 
Eis-nos chegados ao momento do nosso estudo em que iremos analisar o produto das 
técnicas de investigação utilizadas e descritas em capítulo precedente. No presente capítulo 
iremos coligir e triangular toda a informação que nos chegou através da análise documental, da 
análise de conteúdo efetuada ao material resultante das entrevistas e da observação naturalista e 
também dos resultados obtidos por via da aplicação do teste sociométrico. Assim, exporemos 
todas as informações e analisaremos os resultados obtidos pela nossa investigação. 
 
4.1. A técnica de análise documental e a informação recolhida nos documentos 
estruturantes da escola e no Processo Individual da aluna 
 
Em capítulo precedente, já definimos a pesquisa ou análise documental como um 
processo formal e sistemático do conhecimento científico, cujo objetivo será o da descoberta de 
respostas através do emprego de procedimentos científicos (Saint-Georges, 1997). Olhando para 
os documentos estruturantes da escola e para o processo individual da aluna, tentamos realizar 
uma análise aplicada, pois tínhamos objetivos muito claros quanto a este trabalho e este tipo de 
pesquisa procura uma aplicação prática e não apenas uma consulta ocasional. 
Independentemente dos métodos ou técnicas empregadas, pois as técnicas vão variando de 
acordo com os tipos de documentos e fontes a pesquisar, procedemos ao levantamento de dados 
por intermédio de variadas fontes, essencialmente escritas e oficiais, que além de trazerem 
conhecimentos, nos serviram de background para o nosso campo de interesse (Saint-Georges, 
1997). Como nos diz Gil (1999), não são apenas as pessoas vivas que constituem fontes de 
informação pois muitos dados, importantes no processo de investigação, provêm de fontes de 
papel. No caso do nosso estudo, para além de consultarmos “pessoas vivas”, parafraseando Gil 
(1999), remexemos em diversos tipos de fontes documentais para complementar o nosso estudo. 
Nas páginas seguintes, apresentamos o resultado da nossa pesquisa documental. 
Faremos uma caracterização da escola atual da Rafaela e posteriormente, viajaremos pela sua 
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história pessoal e familiar, destacando aspetos do seu agregado familiar, da sua saúde e da sua 
vida escolar, no ensino pré-escolar, no primeiro ciclo do ensino básico e na sua nova escola 
onde se encontra atualmente. 
A escola frequentada pela Rafaela pertence a uma Instituição Particular de 
Solidariedade Social (IPSS) maior com várias unidades espalhadas pelo território nacional. Esta 
instituição dedica-se a atividades tão diversas como a educação, com vários jardins-de-infância 
e escolas do primeiro ciclo, à geriatria, com um lar de idosos e também à ocupação e inclusão 
de pessoas com deficiência e incapacidade com o funcionamento de um Centro de Atividades 
Ocupacionais (CAO). Estas informações foram consultadas nos Estatutos da instituição. 
A escola frequentada pela aluna, que serviu de inspiração ao nosso Estudo de Caso, é 
uma das unidades da IPSS e é a única que se dedica a ministrar os 2.º e 3.º CEB e Ensino 
Secundário. Localiza-se na região centro de Portugal e pertence à rede escolar do seu concelho, 
através da celebração de contratos anuais de associação (Cotovio, 2004), pois é um 
estabelecimento de ensino particular e cooperativo. 
No ano letivo de 2015/2016, a escola teve quinze turmas sendo que duas delas eram de 
ensino profissional (uma do ensino básico e outra do ensino secundário). Tem autorização de 
funcionamento para quinhentos e setenta alunos mas no ano letivo supracitado estavam 
matriculados cerca de trezentos estudantes. Destas três centenas de crianças e jovens, mais de 
10% frequentam a escola ao abrigo do Decreto-Lei n. º 3/2008. 
A equipa de Educação Especial é constituída por sete docentes (Tabela 3) com 
formação especializada em Educação Especial, embora apenas uma docente esteja a tempo 
inteiro nesta área. Os outros colegas têm alguma da sua carga horária dedicada à Educação 




Docentes com formação especializada em Educação Especial na escola da aluna 
Código do Grupo Designação da área da Educação Especial N º de Docentes 
910 Domínio cognitivo e motor 4 
920 Deficiências auditivas 2 
930 Deficiências visuais 1 
Total                7 
Docentes 




 Talvez por se tratar de um estabelecimento de ensino particular, existe uma grande 
estabilidade profissional na classe docente pois mais de 90% destes profissionais têm um 
vínculo laboral sem termo à instituição. As preocupações com a Educação Especial são 
importantes e a Direção da escola estimula a progressão de estudos aos professores que se 
queiram especializar nesta área. Dos cerca de trinta docentes que pertencem aos quadros da 
escola, sete têm formação especializada e muitos outros dedicam muitas horas da sua formação 
contínua à Educação Especial. 
 
Tabela 4 
Alunos com NEE a frequentar a escola da Rafaela: problemáticas e medidas 
Indicadores a considerar para caracterizar a população escolar com NEE N. º Alunos 
Distribuição por sexo Masculino 26 
Feminino 17 
 Total 43 
Distribuição por ciclos de 
ensino 
2 º CEB 18 
3 º CEB 24 
Ensino Secundário 1 




(Decreto-Lei n. º 3/2008) 
a) Adequações no processo de ensino/ aprendizagem 31 
b) Adequações curriculares individuais 26 
c) Adequações no processo de matrícula 0 
d) Adequações no processo de avaliação 31 
e) Currículo específico individual 12 
f) Tecnologias de apoio 2 
 Total 102 
DEA* Dislexia 6 
Total de alunos abrangidos pela Educação Especial 43 
*Dificuldades Específicas de Aprendizagem. 
Fonte: informações recolhidas junto da coordenadora da Educação Especial 
 
Tal como observamos na Tabela 4, no final do ano letivo 2015/2016, quarenta e três 
alunos de um total de trezentos estavam a frequentar a escola ao abrigo do Decreto-Lei n. º 
3/2008, de 7 de janeiro, o que perfaz 14% da população escolar. Se a distribuição por género é 
bastante desequilibrada com prevalência para o género feminino com vinte e seis alunas com 
NEE, já a distribuição por ciclo está mais equilibrada com uma diferença de seis indivíduos 
entre os 2.º e 3.º CEB. No que diz respeito às medidas educativas aplicadas na escola, 
verificamos que em todos os alunos a quem foi aplicada a alínea a), adequações no processo de 
ensino e de aprendizagem, também foi aplicada, cumulativamente, a alínea d) adequações no 
processo de avaliação. De salientar que na escola existem doze alunos com CEI, onde se inclui a 
nossa Rafaela. Finalmente, destacamos um dos casos específicos de dificuldades de 
aprendizagem, a dislexia, que na escola tem uma prevalência de seis casos em quarenta e três 
possíveis (Anexo B).  
 47 
 
 Concentrando agora a nossa atenção na Rafaela, depois de colhermos todas as 
informações possíveis que constavam do seu processo individual, através da aplicação das 
técnicas de análise documental, tentaremos fazer, de seguida, um retrato da aluna nos diferentes 
âmbitos da sua vida: a sua história familiar, a sua condição de saúde, bem como o seu percurso 
escolar. 
 A Rafaela nasceu pelas 16 horas e 45 minutos do dia 16 de setembro de 2003. O parto 
ocorreu na maternidade, às 39 semanas de gestação. A criança tinha 2,925 kg e uma altura de 50 
centímetros (Doc. 01, Anexo D). 
 A família da Rafaela é constituída pela sua mãe, naturalmente, pelo seu pai e por um 
irmão cerca de oito anos mais velho (Anexo E). Os pais, há à data do seu nascimento, tinham, 
respetivamente, 36 e 29 anos (Doc. 01, Anexo D). A mãe da Rafaela trabalha numa fábrica de 
peixe congelado mas nem sempre foi assim. Quando os problemas de saúde da sua filha se 
começaram a evidenciar, a mãe pediu uma licença para ficar em casa com a filha. O pai, 
emigrante, teve de regressar definitivamente a Portugal pelos mesmos motivos (Anexo E). Os 
avós maternos, por estarem próximos, sempre deram um apreciável apoio ao núcleo familiar da 
Rafaela. 
 Segundo o que a mãe da aluna relatou na sua entrevista e segundo a documentação 
médica por nós consultada, a gravidez não foi normal. Pelas 10 semanas, segundo a mãe, ou 8 
semanas, segundo a documentação médica, ocorreu uma séria ameaça de aborto espontâneo e a 
mãe permaneceu praticamente toda a gravidez de baixa. Os médicos nunca levantaram qualquer 
questão pois os exames pré-natais nunca revelaram qualquer suspeita sobre o desenvolvimento 
ou condição de saúde do bebé. O parto foi por cesariana devido a sofrimento fetal agudo. Pelos 
2 minutos de vida a menina necessitou de ser reanimada. Nos primeiros dias apresentou 
dificuldades respiratórias com necessidade de oxigénio. Este quadro prolongou-se até ao 25 º 
dia de vida mas foi apresentando melhoras graduais. Segundo a mãe, os médicos não lhe 
concretizavam o que se passava com a sua filha mas, uma médica em especial que a progenitora 
recorda com consideração, foi-lhe explicando quais os problemas da Rafaela e aconselhando-a 
como proceder. A menina apresentava fenótipo compatível com a Síndrome de CHARGE com 
as seguintes afeções: microftalmia e catarata congénita bilateral, hipertelorismo, inserção baixa 
dos pavilhões auriculares, laringomalácea tipo II, CIV muscular, dilatação pielocalicial à 
esquerda, sindactilia dos dedos dos pés, malformação da mucosa vulvar (Anexo E; Doc. 01, 
Anexo D). 
 Embora não muito pormenorizadamente, a mãe descreve na sua entrevista como foi o 
impacto da notícia e como foi recebida a criança no seio familiar. “Como mãe foi um choque. A 
única coisa que eu perguntava era porquê a mim?” (Anexo E). Deixa transparecer que recebeu a 
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notícia com profunda tristeza, amargura e revolta. Reconhece que foi um choque para todos, que 
as vidas das pessoas do agregado começaram a ser vividas segundo as necessidades do novo ser 
e reconhece que o seu outro filho, talvez pela diminuição da dedicação da mãe visto ter estado 
dois meses na neonatologia com a sua filha, reprovou esse ano escolar. A mãe recorda que o 
irmão ficara triste e perturbado com os problemas da irmãzinha. O pai foi um pilar fundamental 
para as constantes viagens a Coimbra para consultas e exames sem conta. A mãe da aluna 
reconhece que sem o apoio dos que lhe estavam mais próximo, não conseguiria aguentar 
sozinha “o fardo que a vida lhe dera” (Anexo E).  
 Como já ficou demonstrado nos parágrafos anteriores, a Rafaela teve problemas de 
saúde desde os primeiros minutos de vida. Segundo a sua mãe, a criança já fez dez cirurgias: 
três aos olhos, duas ao coração, garganta, nariz, ouvidos e outras duas à bexiga. Todas estas 
operações obrigaram ao internamento e a presença a tempo inteiro da mãe durante a fase do pós-
operatório (Anexo E). Como veremos, todas estas cirurgias estão relacionadas com as várias 
afeções provocadas pela Síndrome de CHARGE. Para uma melhor compreensão seguiremos 
uma ordem cronológica informando a idade da Rafaela sempre que possível. 
 Em parágrafos pretéritos já ficaram relatados os problemas de saúde desde o nascimento 
até aos dois meses de vida. Pouco depois dos dois meses foi operada às cataratas em ambos os 
olhos. Teve duas intervenções cirúrgicas ao coração em março e abril de 2006, pois apresentava 
comunicação interauricolar com extensão posterior confluente. Esta cardiopatia foi corrigida 
mas o coração da Rafaela merece cuidados especiais até hoje (Doc.s 03 e 06, Anexo D).  
Fez cirurgia palpebral bilateral em junho de 2007 (Ptose palpebral), tendo o relatório 
oftalmológico indicado um prognóstico visual muito reservado registando uma acuidade visual 
binocular de 2/10, sinais de microcornea e coloboma íris bilateral e microftalmia (Doc. 06, 
Anexo D).  
Aos cinco anos e um mês, o serviço de genética médica do Hospital Pediátrico de 
Coimbra confirmou a Síndrome de CHARGE e informou os pais da menina de outras afeções 
de que ela padece: atraso do desenvolvimento psicomotor, cardiopatia, anomalia do ouvido 
externo, hipoplasia genital e dismorfismos (Doc. 04, Anexo D).  
Pelos sete anos e dois meses, a sua saúde estava um pouco mais robustecida, no entanto, 
apresentava fragilidades físicas como: problemas respiratórios com tosse por vezes forte que lhe 
provocava vómitos e refluxo, grandes dificuldades em respirar, dificuldades na deglutição e 
mastigação (Doc. 06, Anexo D). 
 Pelos sete anos e dez meses, foi avaliada por uma Terapeuta da Fala (TF) que 
identificou os seguintes problemas: ao nível da Linguagem mantinha processos fonológicos que 
já deveriam estar extintos; dada a sua idade, havia fonemas que ainda não estavam adquiridos; 
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ao nível da linguagem a criança revelava dificuldades na maioria das áreas (semântica, 
morfossintaxe, fonologia, metalinguagem, memória auditiva e memória visual); a criança 
apresentava um atraso no seu desenvolvimento da linguagem associado a uma perturbação 
fonológica (Doc. 11, Anexo D). 
Pelos sete anos e onze meses, a Rafaela foi novamente reavaliada em oftalmologia 
salientando-se os seguintes resultados: apresentava acuidade visual: ODE – fixa mas não segue 
os objetos; ODE – microcórnea, disgenesia do segmento anterior, afaquia cirúrgica, retina 
assente; OE – coloboma da íris; prognóstico visual muito reservado; acuidade visual binocular 
de 2/10, sinais de microcornea e coloboma íris bilateral; cerca de um ano depois apresentava 
acuidade visual binocular de 4/10; ODE - microcórnea, coloboma íris; fixa exclusivamente com 
OE, exotropia OD; fundo ocular - ODE sem alterações relevantes (Doc. 12, Anexo D).  
Aos nove anos e três meses foi novamente avaliada na especialidade de oftalmologia, 
desta feita em consulta de baixa visão com um médico e uma docente de Educação Especial. 
Destacamos as seguintes informações: a criança apresentava uma acuidade visual binocular para 
longe (segundo a escala de Snellen) 4/10 e para perto (segundo os símbolos da L. H.) de 5/10; a 
nível da visão funcional, via letras que correspondem ao tamanho 8 do tipo de letra Arial, a uma 
distância confortável para a leitura (+- 25 cm); escrevia em cima da linha com boa caligrafia; 
apresentava boa noção do espaço no desenho, traço firme e pintava sem sair dos espaços 
delimitados; teve alta da consulta de baixa visão mas não de oftalmologia (Doc. 18, Anexo D).  
Pelos nove anos e nove meses, foi novamente avaliada em TF. Destacamos os aspetos 
mais importantes desta avaliação: conseguiu-se verificar que os resultados obtidos não estão de 
acordo com os dados normativos para a sua faixa etária; revelou dificuldades semânticas na 
definição de palavras e nomeação de classes; a estrutura morfossintática estava também 
alterada, os resultados nas tarefas de reconhecimento de frases agramaticais e coordenação e 
subordinação de frases foram muito baixos; a tarefa de derivação de palavras foi a mais cotada 
de toda a estrutura morfossintática; a estrutura fonológica estava também muito aquém do 
normal; na articulação verbal oral, utilizava processos fonológicos que já deveriam estar 
colmatados; realizava a omissão de alguns fonemas e, assistematicamente, a omissão silábica; 
utilizava o processo de desvozeamento de alguns fonemas substituindo-os por outros (Doc. 20, 
Anexo D).  
Pelos dez anos e dez meses, a Terapeuta Ocupacional (TO) e a TF da Associação de 
Paralisia Cerebral, onde a Rafaela frequentou aquelas terapias, produziram um relatório de onde 
destacamos as seguintes informações: na produção verbal, evoluiu significativamente em termos 
de construção frásica e de articulação verbal; já foi capaz de realizar um discurso fluente, 
adequado e inteligível mas ainda tinha alguns erros articulatórios não sistemáticos, 
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principalmente em contexto de discurso em palavras polissilábicas; o discurso espontâneo foi 
por vezes afetado pela sua inibição baixando o tom de voz; quando teve vontade em informar 
algo existiu uma maior ocorrência de erros articulatórios; teve limitações ao nível da 
motricidade fina; limitações de atenção (sinostose radiocubital proximal direita) (Doc. 24, 
Anexo D).  
Pelos onze anos e dois meses, foi produzido um relatório das consultas de 
desenvolvimento do hospital. Deste documento destacamos as perturbações globais do 
neurodesenvolvimento demonstradas pela criança (Doc. 28, Anexo D). 
Por fim, no que concerne à saúde da Rafaela, recordamos os problemas existentes ao 
nível do sistema urinário – tendo já sido intervencionada cirurgicamente por duas vezes – para 
salientar a sua dificuldade que se prende com alguma incontinência urinária que, ao que nos foi 
dado a observar e segundo os testemunhos das duas docentes entrevistadas (Anexo … entrevista 
DT; Anexo … entrevista PrEE) foi um problema presente ao longo do ano letivo que a escola, 
em conjunto com a mãe, tentou ultrapassar. A aluna tinha autorização para ir à casa de banho 
sempre que necessitasse mas, ainda assim, aconteceu por diversas vezes a libertação de gotas de 
urina na sua roupa interior o que provocava um odor característico e levava a que os professores 
solicitassem à aluna para ir tratar da sua higiene intima e trocar a roupa. A escola estava 
preparada para ajudar a Rafaela neste quesito pois tinha condições físicas onde a aluna podia 
cuidar de si com total intimidade e discrição e tinha uma funcionária mais afeta à Educação 
Especial (EE) que dava uma prestimosa ajuda. A mãe da Rafaela colocava-lhe, diariamente, 
roupa limpa na mochila para qualquer eventualidade.     
 Nos próximos parágrafos, iremos fazer uma abordagem à vida escolar da aluna, não 
esquecendo as medidas educativas que lhe foram aplicadas e os apoios especializados de que foi 
usufruindo ao longo do seu percurso escolar. Por uma questão de clareza na informação, 
organizaremos esta secção do nosso trabalho por anos letivos. 
A Rafaela entrou no sistema educativo no ano letivo de 2004/2005. Neste ano usufruiu 
de IPI no domicílio ao abrigo do já revogado Decreto-Lei. º 319/91, especificamente com as 
medidas educativas previstas pelas alíneas a) equipamentos especiais de compensação, d) 
condições especiais de matrícula e i) ensino especial (Decreto-Lei n. º 319/91, de 23 de agosto, 
art.º 2.º). A PrEE deslocava-se a casa da aluna a fim de realizar intervenção precoce junto dela e 
da família (Doc. 06, Anexo D). No ano letivo seguinte (2005/2006), a aluna manteve a IPI nas 
mesmas condições e continuou a usufruir das mesmas medidas da EE. 
No ano letivo de 2006/2007, a Rafaela começou a frequentar o jardim-de-Infância, mas 
apenas do período da manhã. O agrupamento destacou uma tarefeira para acompanhar a aluna. 
Continuou a usufruir das alíneas anteriores previstas pelo Decreto-Lei n. º 319/91, de 23 de 
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agosto, contudo, foi-lhe acrescentada a alínea g) adequação na organização de classes ou turmas 
(Decreto-Lei n. º 319/91, de 23 de agosto; Doc. 06, Anexo D). O ano letivo seguinte 
(2007/2008) foi muito semelhante ao anterior. A Rafaela continuou a frequentar o jardim-de-
infância com as mesmas condições e medidas. 
O ano letivo de 2008/2009 foi um ano de profundas mudanças legislativas na EE. O 
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, revogou a legislação anterior e a Rafaela, embora 
continuasse no jardim-de-infância, com as mesmas condições de frequência, viu reajustadas as 
suas medidas educativas para o novo regime da EE. Assim, o seu PEI passou a contemplar as 
alíneas a) adequações no processo de ensino e de aprendizagem, b) adequações curriculares 
individuais, c) adequações no processo de matrícula e f) tecnologias de apoio. O último ano 
letivo de frequência da Educação Pré-Escolar  - EPE (2009/2010) decorreu no mesmo jardim e 
com as mesmas novas condições do ano letivo anterior (Doc. 06, Anexo D). 
Segundo informações recolhidas na entrevista efetuada à mãe da Rafaela, a aluna tinha 
muitos problemas de assiduidade no jardim devido às cirurgias a que foi submetida e às 
constantes consultas e exames que tinha de realizar. Mais informou que a PrEE sempre fora a 
mesma durante toda a EPE e que sempre acompanhou a filha, quer em casa quer na escola. 
Considerou esta estabilidade como uma vantagem. Esclareceu também que era muito presente e 
assídua no jardim, enquanto Encarregada de Educação e que conversava muitas vezes com as 
educadoras sobre a filha (Anexo E).   
No ano letivo de 2010/2011, a Rafaela entrou no 1.º CEB, iniciando o 1 º ano numa 
escola da sua localidade e com a maioria dos seus pares do ano anterior. A aluna frequentou a 
EPE mais um ano do que o previsto para adquirir mais maturidade e consolidar competências 
importantes e necessárias para o 1.º CEB. Manteve o acompanhamento de uma tarefeira e uma 
vez por semana tinha TF no hospital e TO na ACAPO (Doc. 06, Anexo D). 
Dando agora um pouco de realce ao PEI da Rafaela, documento basilar de qualquer 
aluno com NEE, reparemos no que estava registado no que concerne às funções e estruturas do 
corpo: deficiência grave nas funções sensoriais da visão (funções da visão e anexos do olho); 
deficiência moderada nas funções da voz e fala; deficiência ligeira nas funções vestibulares, 
cardíacas, miccionais e funções neuromusculoesqueléticas, funções relacionadas com o 
movimento; perturbação global do neurodesenvolvimento; incontinência urinária e enurese; 
atraso do desenvolvimento psicomotor global grave; cardiopatia; anomalia do ouvido externo; 
hipoplasia genital. 
 Em seguida, observaremos as informações relativas à atividade e participação da aluna: 
criança comunicativa e alegre mas também inibida; colaborava, quando solicitada, por curtos 
períodos de tempo; mantinham-se as dificuldades oromotoras e oronasais, problemas de saúde 
 52 
 
respiratória e de glutição; tinha um vocabulário reduzido que tem vindo a alargar lentamente; 
fazia trocas, omissões e substituições de palavras; utilizava uma linguagem muito básica, pouco 
percetível, ligada ao concreto; movimentava-se em espaços familiares de forma relativamente 
autónoma, exigindo alguma vigilância e/ou ajuda próxima; apresentava pouco equilíbrio, 
destreza e prontidão motora; na coordenação oculomotora requeria traço mais grosso, mais 
aproximação ao papel, caracteres ampliados e poucos elementos ao mesmo tempo no campo 
visual; requeria boas condições de iluminação; melhorou a dissociação e destreza dos 
movimentos finos e a preensão; tem conseguido fazer a transposição das letras e números; 
desenhava os grafemas mas não os identificava ou nomeava sem ajuda; na discriminação, por 
vezes, ainda apontava aleatoriamente ao que lhe era pedido; no emparelhamento dos iguais, 
fazia com incentivo e persistência do adulto; descodificava mensagens e ordens simples; tinha 
dificuldades em compreender ordens abstratas relacionadas com conteúdos académicos; era 
autónoma na alimentação e nos autocuidados mas requeria vigilância e alguma ajuda; 
compreendia e cumpria todas as regras e rotinas; não tinha controlo dos esfíncteres e utilizava 
fralda; colaborava nas idas à casa de banho; gostava de estar com os colegas; segundo a CIF 
apresentava limitações graves e moderadas na atividade e participação com maior incidência nas 
atividades académicas, linguagem, atenção, aquisição de competências, tarefas e exigências 
gerais, comunicação, mobilidade, autocuidados, educação e vida escolar. 
Nos fatores ambientais, registamos as seguintes informações: como facilitadores 
substanciais tinha os produtos e tecnologias, o apoio e relacionamentos com familiares, a escola 
e os serviços de saúde e reabilitação; como barreiras foram apontados os serviços, sistemas e 
políticas, e os transportes (Doc. 06, Anexo D). 
As adequações no processo de ensino e de aprendizagem passaram pela aplicação das 
alíneas a), b), d) e f) do Decreto-Lei n. º 3/2008. Estas medidas implicaram um horário 
semelhante ao da turma com saídas apenas para o apoio na área da visão, algum apoio 
individualizado quando necessário e espaços semanais para as terapias. A aluna participava na 
realização e apresentação de todas as atividades contempladas no Plano Anual de Atividades 
(PAA) e Projeto Curricular de Turma (PCT), na medida das suas capacidades, havendo 
articulação entre as atividades dentro da turma e nos apoios.  
A avaliação do PEI foi pensada segundo um modelo de avaliação contínua elaborada 
pela professora titular de turma e pela PrEE. Ficou ainda prevista uma avaliação trimestral e 
uma avaliação de final de ano letivo (Doc. 06, Anexo D). 
No final do primeiro período do seu 1.º ano de escolaridade, foi feito um balanço sobre 
a integração da Rafaela na escola e sobre as aprendizagens já realizadas bem como as 
dificuldades que ainda prevaleciam. Referiu-se que a aluna fez uma boa integração na escola, 
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colaborando com os seus pares e com os adultos. Em relação às aprendizagens, foi destacado o 
seu interesse e esforço mas apontadas muitas dificuldades, a saber: não conseguiu acompanhar o 
ritmo de trabalho dos seus colegas; grandes dificuldades de atenção/concentração seletiva; 
necessitava de apoio e acompanhamento individualizado muito presente; dificuldades de 
memorização a curto e longo prazo. No Português e na Matemática acompanhou os colegas nas 
primeiras aprendizagens mas uma vez aumentado o grau de dificuldade dos conteúdos, 
começaram-se a salientar as dificuldades da aluna. Ao nível do treino e utilização da sua visão 
funcional, registaram-se importantes progressos no aproveitamento da sua visão residual. Ficou 
decidido, na altura, que a aluna iria usufruir de adequações individuais a Português e 
Matemática. É importante assinalar que durante este primeiro ano houve sérios problemas com 
os manuais da aluna que, ou não existiam ou não chegavam a tempo à escola em condições de 
os poder utilizar pois os manuais tinham de ser ampliados. Foi também solicitada uma avaliação 
pelo Centro de Recursos de Tecnologias de informação e Comunicação para a EE (CRTIC) para 
que algum produto de apoio pudesse ajudar a aluna a ultrapassar estes constrangimentos (Doc.s 
07 e 08, Anexo D).  
No início do segundo período, foi solicitada uma avaliação ao Serviço de Psicologia e 
Orientação (SPO) do agrupamento com a fundamentação de que a aluna evidenciava problemas 
de aprendizagem na generalidade das disciplinas e dificuldades físicas, sensoriais, académicas, 
funcionais e emocionais. No formulário do pedido foi perguntado quais as áreas de sucesso da 
aluna. As docentes responsáveis pelo pedido afirmaram que não havia propriamente áreas de 
sucesso a não ser ao nível da socialização e das relações interpessoais (Doc. 09, Anexo D). 
Infelizmente, como veremos adiante, a resposta a este pedido só foi dada mais de um ano 
depois.  
Chegados ao fim do 1.º ano, a aluna transitou de ano embora com muitas dificuldades. 
Foi elaborado o relatório do PEI onde foram registados os progressos e dificuldades já 
mencionadas nos parágrafos anteriores. As medidas educativas aplicadas foram as mais 
adequadas porque a aluna evoluiu favoravelmente nas competências académicas e específicas 
da visão. Apresentou uma grande discrepância e desfasamento de conhecimentos. Foi realçada a 
boa inclusão sócio relacional, participando em todas as atividades da comunidade educativa. 
Segundo ainda o relatório, a aluna aguardava, à época, a realização de duas cirurgias: uma 
ortopédica e outra por incontinência urinária e enurese. O relatório elenca as aprendizagens e 
dificuldades a Português, Matemática e Estudo do Meio e continua referindo os problemas de 
assiduidade e ausências da sala de aula motivadas pelas condições de saúde da aluna.  
No que concerne às propostas para o ano letivo seguinte – e não voltaremos a referi-las 
porque se repetem ao longo do 1.º CEB – registamos as seguintes medidas e sugestões: apoio 
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especializado mais alargado do grupo 930 e, se possível, também do grupo 910; manter as 
medidas educativas do Decreto-Lei n. º3/2008, de 7 de janeiro; manter uma tarefeira; manter 
todas as estratégias com a família e demais intervenientes no processo educativo; redução do 
grupo turma que deverá ter até 20 crianças no máximo; manter boas condições de luminosidade 
e um bom posicionamento na sala de aula; continuar o trabalho no treino funcional da visão; 
ponderar a necessidade de novos equipamentos de apoio; livros ampliados em folhas A4; 
utilizar imagens simplificadas com bom contraste e contorno; cadernos com linhas bem visíveis 
e alternadas; lápis de preferência de mina mole e muito preta; atividades físicas e motoras 
adequadas às suas especificidades; deve continuar a ser acompanhada pela TF, TO e consultas 
de desenvolvimento, consultas de oftalmologia e de hipovisão (Doc. 10, Anexo D). 
No ano letivo 2011/2012, a Rafaela frequentou o 2 º ano de escolaridade e, segundo as 
normas de funcionamento do seu agrupamento, no início de cada ano letivo procedia-se a uma 
atualização do PEI. Um facto relevante para a nossa aluna foi a mudança de escola devido ao 
encerramento da escola antiga por reduzido número de alunos. A Rafaela mudou também de 
grupo/turma, de professora titular de turma e de professores das Atividades Extra Curriculares 
(AEC). Foram ainda ajustados os horários de apoio educativo da EE e das terapias. A aluna 
manteve as mesmas medidas educativas, tendo sido atualizadas as adequações curriculares de 
Português, Matemática, Estudo do Meio e Competências Específicas da Visão Doc. 13, Anexo 
D). 
Outro aspeto muito relevante do 2.º ano da Rafaela foi a avaliação psicológica feita pelo 
SPO do agrupamento e que tinha sido pedida há mais de um ano. A psicóloga avaliou diferentes 
áreas e destacamos aqui os resultados seguintes. 
No que diz respeito ao desenvolvimento cognitivo, a aluna foi avaliada segundo a 
Escala de Inteligência de Wechsler para crianças – Terceira Edição – Wisc – III: tendo sido 
registado no relatório um QI global muito inferior, défice cognitivo grave; QI verbal muito 
inferior e QI de realização inferior. Foram também assinaladas as áreas fortes e fracas da aluna. 
Nas primeiras destacamos as relações interpessoais e nas segundas a atenção/concentração e a 
capacidade de aprendizagem (Doc. 14, Anexo D).  
No que concerne à avaliação comportamental, foi utilizada a Escala de Comportamento 
de Conners e destacados os seguintes resultados: comportamentos típicos e atípicos consoante 
as circunstâncias em que a aluna se encontrava. É importante realçar os seus problemas de 
atenção/concentração (Doc. 14, Anexo D). 
Como conclusões principais, destacamos: um desenvolvimento intelectual que se 
encontra num nível muito inferior ao esperado para a sua idade, com melhor desempenho nas 
provas que apelam à resolução de problemas não-verbais; dificuldades mais significativas nas 
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aprendizagens académicas; levanta-se a hipótese segundo a qual o seu desempenho possa estar 
afetado por perturbações disruptivas do comportamento e défice de atenção; dificuldades em 
áreas importantes para as aprendizagens como atenção/concentração, ansiedade, capacidade de 
antecipação e planificação, persistência e a memória de trabalho; frequentemente desatenta, 
distraída, com um curto tempo de atenção e mexe muito os pés e as mãos (Doc. 14, Anexo D). 
No final do 2 º ano, como habitualmente, produziu-se o relatório do PEI. Segundo este 
documento, as medidas educativas aplicadas à aluna foram as mais adequadas porque a aluna 
evoluiu favoravelmente, revelando progressos significativos nas suas aprendizagens quer nas 
competências académicas, quer nas específicas da visão. No entanto, continuam-se a registar 
muitas dificuldades académicas e foi sugerida a manutenção das adequações curriculares às 
quatro áreas que já vinham do 1 º ano pois a Rafaela continuou com um ritmo de trabalho muito 
lento, com grandes dificuldades de atenção e concentração e a requerer um apoio muito 
individualizado e persistente. Salientamos também a informação de que, à época, a aluna ainda 
aguardava cirurgia ortopédica. Fez uma intervenção cirúrgica em 2011 ao coração. Registou-se 
um grande volume de faltas justificadas por motivos de saúde. A aluna fez uma boa adaptação 
global à nova escola. Relativamente às sugestões para o ano seguinte destacamos a 
possibilidade de vir a ser utilizado um ampliador de caracteres para suprir a ausência de 
manuais adequados (Doc. 15, Anexo D). 
No ano letivo 2012/2013, a aluna frequentou o 3 º ano, mas numa turma do 2 º ano. O 
seu PEI foi atualizado devido a alterações no horário da aluna, mudanças no apoio educativo de 
EE e DV e das terapias. Mais uma vez mudaram os professores das AEC. Foram mantidas as 
medidas educativas, o apoio educativo foi reforçado com uma docente colocada para o efeito e 
foram atualizadas as adequações curriculares das quatro áreas que já vinham do ano anterior 
(Doc. 16, Anexo D). 
Como habitualmente, no final do ano letivo, foi elaborado o relatório do PEI. Voltou a 
considerar-se que as medidas educativas foram as mais adequadas pois a aluna evoluiu 
favoravelmente, estando mais autónoma, mas as suas dificuldades continuaram a ser 
significativas. Foi proposto que a Rafaela ficasse retida no 3 º ano para consolidar as 
aprendizagens e ganhar maturidade. A aluna aumentou a sua acuidade visual e melhorou a visão 
funcional, portanto, foi proposta a redução do número de horas para a área da visão transitando 
estas para a área cognitiva e motora. Continuaram-se a registar problemas de assiduidade por 
motivos de saúde pois a Rafaela realizou uma cirurgia às disfunções na bexiga. Nas diferentes 
áreas académicas a aluna continuou a necessitar de um acompanhamento individual, orientação, 
simplificação e muita repetição e incentivo bem como mais tempo (Doc. 21, Anexo D). 
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No ano letivo de 2013/2014, a Rafaela frequentou o seu segundo 3 º ano e em outubro 
de 2013 surgiu um relatório das consultas de desenvolvimento que mudou a vida escolar da 
aluna para sempre. Este relatório continuou a elencar as dificuldades já conhecidas e 
amplamente repetidas como: dificuldades na aprendizagem em todas as áreas académicas; 
dificuldades de concentração; dificuldades na manutenção da atenção; ritmo de trabalho muito 
lento necessitando sempre de reforço positivo; desempenho muito inferior para o seu nível de 
escolaridade e idade cronológica. As autoras do relatório defenderam o aumento da participação 
da aluna em atividades funcionais, abrindo, pela primeira vez, a possibilidade de vir a ser 
aplicado um CEI à Rafaela. Defenderam ainda um ensino mais simples e direto para que a 
informação chegue à aluna. Salientaram também a importância da utilização do computador 
pela aluna para reforçar as suas aprendizagens (Doc. 22, Anexo D). 
O trabalho realizado nas consultas de desenvolvimento levou a elaboração de uma nova 
checklist da qual destacamos os resultados na Tabela 5. 
 
Tabela 5 
Resultados presentes na checklist de outubro de 2013 
Referências quanto às Funções e Estruturas do corpo 
b117 funções intelectuais – deficiência moderada 
b140 funções da atenção – deficiência grave 
b144 funções da memória – deficiência moderada 
b156 funções da perceção – deficiência moderada 
b164 funções cognitivas de nível superior – deficiência moderada 
b167 funções mentais da linguagem – deficiência moderada 
b172 funções do cálculo – deficiência moderada 
b210 funções da visão – deficiência grave 
Fonte: Relatório das consultas de desenvolvimento (Doc. 22, Anexo D) 
 
Como sempre, foi atualizado o PEI mas as novidades e sugestões trazidas pelo relatório 
das consultas de desenvolvimento ainda não foram incorporadas. A atualização destaca o 
reforço das horas com o PrEE do domínio cognitivo e motor e refere que ao nível da visão se 
fará apenas um acompanhamento de vigilância. Foram mantidas as medidas educativas que já 
vinham dos anos anteriores e atualizadas as adequações curriculares às quatro áreas habituais 
(Doc. 23, Anexo D). 
No final do ano foi produzido o habitual relatório do PEI do qual destacamos as 
seguintes informações: foi, mais uma vez, referido que as medidas educativas foram eficazes 
visto que a aluna continuou a progredir e a consolidar conhecimentos. O relatório deu grande 
destaque ao relatório das docentes titular de turma e da PrEE na área da visão (Doc. 25, Anexo 
D), repetindo praticamente todas as informações. A aluna transitou para o 4.º ano com as 
mesmas medidas educativas (Doc. 26, Anexo D). 
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O ano letivo 2014/2015, correspondente ao 4.º ano da aluna, começou com a habitual 
atualização do PEI, devido à atualização das adequações curriculares individuais das três áreas 
académicas (Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio), bem como as naturais 
alterações do horário da aluna (Doc. 27, Anexo D). 
Em novembro de 2014, surgiu mais um relatório das consultas de desenvolvimento do 
hospital, (Doc. 28, Anexo D), a que já aludimos, que continuou a indicar as graves dificuldades 
da aluna ao nível do neurodesenvolvimento global. Então, em março de 2015, em virtude da 
Rafaela não estar a conseguir acompanhar o 4.º ano com sucesso e pelo facto das medidas 
educativas já não estarem a ser suficientes, a equipa da EE (EEE) do agrupamento, em acordo 
com a professora titular de turma e com a encarregada de educação, decidiu elaborar uma 
adenda ao PEI da Rafaela para que ela seja abrangida por um CEI. Destacamos em seguida os 
traços mais significativos que encontramos nesse documento. 
A adenda cita demoradamente os relatórios da consulta de desenvolvimento de 
novembro de 2014, referido nos parágrafos anteriores, assim como o relatório de 2013 que deu 
origem à produção de uma nova checklist (Doc. 22, Anexo D). As aprendizagens da aluna 
estavam muito aquém do esperado mesmo com a aplicação das adequações curriculares 
individuais. Foi então proposto à encarregada de educação a mudança das medidas para um 
CEI, (Decreto-Lei n. º 3/2008, de 7 de janeiro, art.º 16 º).  
Para a elaboração da adenda em análise, foram vertidas no documento as indicações da 
checklist (Tabela 6) quanto às funções e estruturas do corpo e acrescentadas as seguintes 
indicações quanto à atividade e participação da aluna: manifesta dificuldades significativas na 




Resultados presentes na checklist em 2015 
Referências quanto à atividade e participação da aluna 
Utiliza uma linguagem básica com trocas, substituições e omissões; faz algumas trocas de 
letras e palavras. 
d140.3 
Não domina os tempos verbais e revela muitas falhas ortográficas de pontuação e acentuação. d145.3 
Revela dificuldades graves no cálculo. d150.3 
Revela dificuldades em manter a atenção e concentração por intervalos de tempo 
significativos. 
d161.2 
Distrai-se facilmente com estímulos que a rodeiam e permanece atenta por curtos períodos de 
tempo. 
d160.2 
Revela grande prevalência de erros ortográficos. d345.3 
Legenda: Na tabela acima, temos as funções comprometidas com os respetivos códigos da CIF à direita. O último dígito de cada 
código, à direita do ponto, indica o qualificador para cada função. Assim, o qualificador (2) indica deficiência moderada e o 
qualificador (3) indica deficiência grave. 




Ainda segundo a adenda em análise, passam a ser aplicadas à Rafaela as seguintes 
medidas educativas: a) apoio pedagógico personalizado; e) currículo específico individual e f) 
tecnologias de apoio. Assim, foram revogadas as adequações curriculares individuais e foi 
construído um CEI com as áreas específicas a trabalhar com a aluna, dando-se alguma atenção 
às atividades funcionais (Doc. 29, Anexo D). 
No final do ano letivo foi produzido o habitual relatório do PEI, já com todas as 
alterações que aconteceram ao longo do ano. Este relatório separa as dificuldades e 
aprendizagens da aluna antes e depois da aplicação do CEI, justificando a sua aplicação com as 
crescentes dificuldades da aluna e com os pareceres das consultas de desenvolvimento. Elenca 
as aprendizagens e dificuldades nas áreas do Português, da Matemática e do Estudo do Meio. 
Em virtude da Rafaela ter mudado de escola para frequentar o 5 º ano, salientamos as sugestões 
mais significativas face à sua nova realidade: substituição ou dispensa de atividades que se 
revelem perigosas ou de difícil execução; apoio dos domínios cognitivo e motor e da visão, 
sendo o primeiro predominante; continuidade do treino visual (PrEE 930); privilegiar atividades 
de carácter funcional; explorar, no início do ano, os novos espaços da nova escola; garantir uma 
ajuda próxima individual sempre que possível; escrever um pouco maior e mais carregado no 
quadro para a aluna poder acompanhar a aula; manter as terapias e consultas da especialidade 
(Doc. 30, Anexo D). 
Eis-nos chegados à atualidade escolar da Rafaela. No ano letivo de 2015/2016, a aluna 
ingressou no 5 º ano de escolaridade, numa nova escola, uma escola maior com 2.º, 3.º CEB e 
Ensino Secundário, uma escola da preferência do agregado familiar visto o irmão da Rafaela 
também já a ter frequentado e a mais próxima da residência da aluna para onde vieram alguns 
dos seus colegas do primeiro ciclo (Anexo E). 
A equipa da nova escola teve em conta todo o historial familiar, clínico e pedagógico da 
aluna e construiu um novo PEI de acordo com o modelo vigente na escola e com as indicações 
do último relatório do PEI que chegou da antiga escola. Por se tratar do PEI atual dar-lhe-emos 















Informações recolhidas no PEI atual da Rafaela 







Neste ponto do PEI, é feito um resumo da vida familiar e escolar da aluna, das suas questões de 
saúde e as intervenções/consultas que já teve. Registam-se alguns problemas respiratórios, de 
deglutição e mastigação e alguns problemas de incontinência urinária, para além dos problemas de 






do aluno por 
referência  
à CIF-CJ 
Funções e estruturas do corpo 
Deficiência grave nas funções sensoriais da visão; deficiência moderada nas funções de voz e fala; 
deficiência ligeira nas funções vestibulares, cardíacas, missionais e em quase todas as funções 
neuromusculoesqueléticas e funções relacionadas com o movimento; perturbações globais do 
neurodesenvolvimento; atraso do desenvolvimento psicomotor global grave associado a cardiopatia, 
anomalia do ouvido externo, microftalmia e hipoplasia genital.  
Atividade e participação 
Dificuldades oromotoras e oronasais; vocabulário reduzido; linguagem muito básica; bons 
movimentos em espaços familiares; autónoma mas com necessidade de vigilância; alguma 
descoordenação motora global; pouco equilíbrio, destreza e prontidão; necessita de ampliações, 
caracteres ampliados e a negrito, simplificação de imagens e esquemas e utilização de material de 
escrita mais grossa.  
Fatores ambientais  
Facilitadores: produtos e tecnologias; o apoio e relacionamentos (familiares e socioeducativos e os 
serviços relacionados com a saúde e reabilitação).  




ensino e de 
aprendizagem 
 
Alíneas e), CEI e f), tecnologias de apoio. No que concerne ao CEI, todos os docentes do Conselho 
de Turma entregaram os seus contributos para o CEI da aluna. Estes contributos foram distribuídos 
pelos 3 períodos para que no final de cada período seja possível uma avaliação dos objetivos 
totalmente atingidos, parcialmente atingidos ou ainda não atingidos pela aluna. 
4  
PIT 
Em virtude da idade cronológica da aluna e do ano de escolaridade que frequenta, ainda não se 






Diretora de Turma, Conselho de Turma, Docentes de Educação Especial (domínio cognitivo e 
motor e domínio da visão). Nota: também integram o Conselho de Turma os docentes das áreas 
funcionais que só têm a Rafaela como aluna, mesmo não lecionando na turma. 
Atividades e distribuição da carga horária  
Para além das disciplinas frequentadas na sala da turma (C iências da Natureza, História e Geografia 
de Portugal, Apoio ao Estudo, Educação Musical, Educação Física, Educação Moral e Religiosa, 
Educação Visual e Educação Tecnológica), a aluna tem as seguintes disciplinas/atividades de cariz 
mais funcional: Português Funcional, Matemática Funcional, Atividades da Vida Diária, Atividades 
de Promoção e Capacitação, Educação para a Saúde, Língua Estrangeira (Inglês), Oficina de Artes, 




A implementação do PEI será efetuada no primeiro período. O PEI será revisto no final de cada 
período letivo e adaptado sempre que as medidas não se revelem adequadas ou sempre que se 




Neste campo são recolhidas as assinaturas da Diretora de Turma (como responsável pelo PEI), dos 
docentes de Educação Especial, da Encarregada de Educação, do presidente do Conselho Científico 
Pedagógico e do Diretor Pedagógico. 
Fonte: PEI original da aluna e Doc. 31 do Anexo D. 
 
Como podemos verificar pelo quadro anterior, o PEI dá uma relevante importância às 
atividades funcionais da aluna pois deixou de estar inscrita às disciplinas de índole mais teórica 
como Português ou Matemática e passou a frequentar disciplinas onde eram abordados 
conteúdos e realizadas atividades que a aluna poderá vir a necessitar no seu futuro. A carga 
horária foi disposta de forma a que a Rafaela frequentasse aulas na sala da turma e aulas na sala 
de apoio ou em outros espaços da escola como no refeitório ou no ginásio. De salientar o papel 
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importante e ativo de uma colaboradora da escola que ajudou os PrEE nas atividades mais 
relacionadas com a vida diária (as refeições, a higiene oral, a troca de roupa, a higiene íntima, 
entre outras atividades). 
No segundo período foi solicitada uma nova avaliação ao CRTIC com o objetivo de que 
a Rafaela fosse contemplada com um computador pois a aluna mostrou muito interesse e muita 
apetência pelas tecnologias (Doc. 32, Anexo D). De salientar, à guisa de exemplo, que a Rafaela 
em cerca de três semanas decorou as posições do teclado para que passasse a escrever utilizando 
todos os dedos ao mesmo tempo. 
No final do ano letivo foi produzido o habitual relatório do PEI que na nova escola da 
Rafaela tem a designação de Relatório Circunstanciado. Ao que nos foi dado observar, este 
documento faz um apanhado da situação escolar, familiar e de saúde da aluna, recorrendo ao seu 
processo individual. É uma quase repetição da situação escolar e familiar presente no PEI. 
Indica as medidas educativas aplicadas à aluna e faz uma análise descritiva da necessidade de a 
aluna continuar a beneficiar de adequações no processo de ensino e de aprendizagem, referindo 
a este respeito que as medidas e estratégias adotadas têm-se revelado ajustadas às suas 
características individuais, sendo aconselhável que continue a adquirir as competências 
funcionais necessárias à sua autonomia. Relativamente a propostas de alterações do PEI, o 
relatório informa que não há tal necessidade (Doc. 33, Anexo D). 
  
4.2. Resultados obtidos a partir dos discursos plasmados nas entrevistas e das 
informações recolhidas por observação naturalista 
 
Em ciências sociais e humanas, a técnica de análise de conteúdo constitui uma das 
formas mais utilizadas para se proceder ao tratamento de dados em trabalhos de pesquisas 
qualitativas (Oliveira, 2003). Existem várias definições para análise de conteúdo, de acordo com 
quem as produz e na época em que foram produzidas. Assim, para Bardin (1994), trata-se de um 
conjunto de técnicas de análise das comunicações onde se utilizam procedimentos objetivos e 
sistemáticos de descrição do conteúdo das mensagens. A análise de conteúdo é “uma técnica de 
investigação para a descrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da 
comunicação” (Berelson, 1952, cit. por Ghiglione & Matalon, 1993, p. 177), ou seja, pretende-
se que a análise de conteúdo seja objetiva, portanto, realizada segundo determinadas regras; 
sistemática, ou seja, ordenando e integrando o conteúdo em análise em categorias 
antecipadamente elencadas segundo os objetivos que o investigador tem em mente atingir e 
quantitativa, isto é, que os resultados da análise sejam possíveis de quantificar (Ghiglione & 
Matalon, 1993). Para Amado (2013), a análise de conteúdo é um processo indicado para a 
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análise de dados qualitativos onde o investigador pretende apreender e aprender algo a partir 
daquilo que os sujeitos da investigação lhe confiam, nas suas próprias palavras; aquilo que o 
investigador anota no seu caderno de campo quando realiza uma observação participante ou 
aquilo que o investigador retira dos documentos escritos. 
A análise de conteúdo pode e deve ser utilizada de várias formas: segundo uma 
abordagem de tipo quantitativo, ou seja, o número de vezes com que despontam algumas 
características do conteúdo e, ao invés, de acordo com uma abordagem de tipo qualitativo, isto 
é, a presença ou ausência de características no conteúdo e/ou grupos de características em 
pedaços de mensagens que sejam considerados relevantes (Bardin, 1994). O processo de análise 
de conteúdo envolve três fases: (i) pré-análise, fase onde o investigador escolhe os documentos 
a analisar, fase onde se formulam as hipóteses, os objetivos e fase onde também se elaboram os 
indicadores em que irá suportar a interpretação final; (ii) exploração do material, fase em que se 
codificam os dados utilizando uma grelha de análise de conteúdo, pois tratar o material consiste 
em codificá-lo, isto é, “a codificação corresponde a uma transformação – efectuada segundo 
regras precisas – dos dados brutos do texto, transformação esta que, por recorte, agregação e 
enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo, ou da sua expressão, susceptível 
de esclarecer o analista das características do texto, que podem servir de índices” (Bardin, 1994, 
p.103) e (iii) tratamento de resultados, fase onde se procede à inferência e interpretação do 
material processado nas fases anteriores.  
O grande objetivo da análise de conteúdo, a sua grande utilidade é a redução de todo o 
material coligido a algumas categorias analíticas. Ora, este tipo de análise pode ter de trabalhar 
com dois tipos de conteúdo: o conteúdo manifesto, ou seja, aquele conteúdo que está 
expressamente vertido no texto e não levanta dúvidas e o conteúdo latente, isto é, o “que se lê 
nas entrelinhas”, o implícito ou o não expresso (Landry, 2003). Molina (1993) afirmou que, a 
análise de conteúdo se destaca como um corpus textual, próximo do conceito de documento, 
para quem constitui “tudo aquilo que devido à sua forma de relativa permanência pode servir 
para fornecer ou conservar informação” (Molina, 1993, p. 60). Ora, a transcrição dos diários de 
campo das observações naturalistas e das entrevistas emergem como documentos textuais, ou 
seja, um grupo de quadros teóricos da enunciação e da pragmática, onde os enunciados (no caso 
das entrevistas) são vistos como textos orientadores que conferem um sentido e coerência ao 
que se pretende analisar. No nosso trabalho, a análise de conteúdo incidiu sobre o material 
recolhido por via da observação naturalista (foram observados quatro momentos pedagógicos na 
comunidade escolar da Rafaela) ou por via das entrevistas (foram entrevistadas a Encarregada 
de Educação da aluna, a sua DT e a sua professora de Educação Especial), tendo sido feita de 
forma a obterem-se resultados seguros e conclusivos. Suportámo-nos da construção e utilização 
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de grelhas de análise e procedemos à categorização das observações registadas em cadernos de 
campo e das respostas das inquiridas (Anexo N). 
 
4.2.1. Análise da informação e sistema categorial 
 
Com os dados recolhidos, procedeu-se ao tratamento de informação e sua análise por 
via das técnicas de análise de conteúdo, no caso das entrevistas e das observações naturalistas. 
Pensando nos objetivos delineados, decidimos auscultar a opinião da DT, também como 
professora do ensino regular, da PrEE e da mãe da aluna, participantes neste projeto. 
Entendemos fundamental ouvir duas profissionais de educação que trabalham diretamente com 
a aluna pois, para além dos seus conhecimentos e experiência na área, com ela convivem 
diariamente estando em condições de aferir de forma participante, o nível e qualidade de 
inclusão da Rafaela. Procedemos à triangulação dos dados obtidos por via das entrevistas, 
mobilizando também os dados obtidos nos cadernos de campo das observações naturalistas e as 
informações recolhidas no processo individual da aluna, por via da análise documental. 
Procurámos assim obter uma visão mais ampla e complementar acerca da problemática em 
estudo, ou seja, da inclusão de uma aluna com síndrome de CHARGE no ensino regular.  
O aspeto mais significativo da análise de conteúdo é o facto de permitir o avanço 
sistemático, verificável e até replicável na captação do seu pleno sentido, por via de inferências 
interpretativas, por áreas menos claras, constituídas pelo contexto ou condições de produção 
(Amado et al., 2013). Esta técnica de tratamento de dados também permite uma rigorosa e 
objetiva representação do conteúdo ou dos elementos das mensagens através da sua codificação 
e classificação categorial.  
A nossa análise de conteúdo seguiu um modelo misto na definição das categorias, isto é, 
criámos algumas categorias aquando da revisão da literatura e leitura flutuante das entrevistas e 
as restantes emergiram diretamente a partir da análise dos discursos (Amado et al., 2013). A 
categorização respeitou as regras da exclusividade, da homogeneidade, da pertinência, da 
objetividade, da exaustividade e da produtividade (Amado et al., 2013; Bardin, 1994). 
A Tabela 8 apresenta as categorias e subcategorias organizadas a partir da análise de 
conteúdo efetuada às entrevistas aos participantes. Abaixo da tabela procederemos à análise 
categorial de modo a destacar os pormenores mais relevantes. Para uma cabal informação sobre 






Categorias e subcategorias da análise de conteúdo emergentes dos inquéritos por entrevista  
Análise de Conteúdo Entrevistadas Total 
Categorias Subcategorias M DT PrEE Freq.   % 
1. História compreensiva da 
criança  
1.1. Evolução clínica  x x x 3  
1.2. Dimensões desenvolvimentais x x x 3  
1.3. Percurso escolar x x -- 2  
Total da categoria    8 18.6 
2. Sistema de apoio formal e 
informal da criança e 
família 
2.1. Rede de apoio informal  x -- -- 1  
2.2. Rede de apoio formal x x x 3  
Total da categoria    4 9.3 
3. Inclusão no contexto 
escolar 
3.1. Perfil de Funcionalidade x x x 3  
3.2. Participação da criança nas atividades 
académicas e lúdicas 
-- x x 2 
 
3.3. Relação com os pares x x x 3  
Total da categoria    8 18.6 
4. Estratégias de intervenção 
inclusivas 
4.1. Atividades da vida diária x -- x 2  
4.2. Atividades académicas funcionais x -- x 2  
4.3. Adaptações de materiais e estratégias -- x x 2  
4.4. Atividades lúdicas e recreativas  -- x x 2  
4.5. Atenção individualizada e responsividade dos 
professores (DT e EE) 
x x x 3 
 
Total da categoria    11 25.6 
5. Participação da família no 
processo educativo da 
criança 
4.1. Envolvimento da família na escola x x x 3  
4.2. Participação na elaboração do PEI x -- x 2  
4.3. Satisfação com o processo educativo  x x x 1  
Total da categoria    6 13.9 
6. Barreiras e facilitadores 
do processo de inclusão 
5.1. Constrangimentos x x x 3  
5.2. Facilitadores x x x 3  
    6 13.9 
Total  43 100 
M – mãe; DT – Diretora de Turma; PrEE – Professora de Educação Especial  
 
 
Categoria 1: História compreensiva da criança  
Esta categoria “História compreensiva da criança” apresenta 8 registos (18.6%), 
subdividindo-se em três subcategorias. No que concerne à “evolução clínica”, todas as 
entrevistadas abordaram esta questão dando os seus contributos para o conhecimento do 
investigador. Naturalmente, a mãe da Rafaela forneceu conteúdo mais substancial nesta 
subcategoria ao referir que a sua filha tem problemas de saúde desde o nascimento, tendo sido 
descoberta a Síndrome de CHARGE apenas depois do parto. Esclareceu que esteve na 
Neonatologia com a menina durante dois meses. Desabafou sobre as complicações relacionadas 
com as enumeras cirurgias que teve de realizar logo aos dois meses de vida. Esta primeira 
operação às cataratas, segundo a mãe, foi fundamental para a menina não perder a visão. 
Continuou informando que a filha já tem dez cirurgias realizadas a diferentes órgãos e estruturas 
do corpo. Referiu a necessidade de hospitalizações frequentes e a necessidade da mãe 
acompanhar a Rafaela nesses momentos, descurando, involuntariamente, os cuidados com o 
outro filho e resto da família. Concluiu dizendo que a saúde da menina está, neste momento, 
mais ou menos estabilizada, subsistindo uma preocupação recente com a pressão ocular que tem 
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andado elevada. O coração e os ouvidos estão controlados e a bexiga tem causado alguns 
problemas por causa da incontinência urinária. As docentes também se referem à incontinência 
urinária como o problema mais premente a ser resolvido, contudo, está controlado. A DT 
acrescenta que a menina tem uma saúde frágil mas, ela própria, não o demonstra e sabe lidar 
muito bem com isso. 
No que concerne à subcategoria 1.2 “dimensões desenvolvimentais”, verificamos que, 
novamente, as três entrevistadas tiveram algo a informar. Segundo a progenitora, o 
desenvolvimento global da menina está um pouco atrasado, não tanto ao nível da maturidade 
mas em outras áreas; refere ainda, que a filha “anda mais preguiçosa”. A DT informou que a 
Rafaela é muito bem-disposta, muito responsável, notando-se que é muito feliz na escola. Ainda 
segundo a DT, a Rafaela até criou uma página no facebook para continuar o vínculo com os 
professores e colegas em tempo de férias. Reconhece que a aluna é muito autónoma. Terminou 
concluindo que a aluna entende muito bem o impacto das suas próprias diferenças se isso for 
conversado com ela. Em relação à PrEE, reconheceu que as dificuldades da Rafaela não são tão 
limitativas como fazia parecer o seu processo individual. Caracterizou-a como uma aluna meiga 
e atenta, que se relaciona facilmente com os outros. 
Em relação à terceira subcategoria, “percurso escolar”, apenas a PrEE não fez qualquer 
referência. A mãe fez um breve trajeto pela escolaridade da Rafaela. Sublinhou o facto da 
menina ter sido acompanhada por uma tarefeira desde o início do jardim e por uma PrEE que 
acabou por se manter desde os três anos de idade e ao longo do 1.º CEB. Salientou a deslocação 
desta professora à residência do agregado da Rafaela em sessões de IPI. Ainda segundo a mãe a 
menina está “atrasada” a nível escolar. Informou que a aluna nunca necessitou de grandes 
cuidados especiais e que a sua maior dificuldade é a escola e os trabalhos da escola. Continua 
referindo que, em geral, a filha gosta muito das aulas na nova escola (escola atual) e que ela 
própria – a mãe – também gostou muito da “integração” da filha. Termina informando que a 
aluna gosta de todos os professores, diz bem deles todos e está sempre à espera da quarta-feira 
para ir almoçar com o PrEE na área da visão. Gosta muito da DT e da PrEE. Além disso, a DT 
informou que a aluna tem aulas com a turma e outras na sala de apoio. Identificou tarefas que 
são preparadas para a aluna, reconhecendo dificuldades da aluna na realização dessas mesmas 
tarefas escolares. Continuou sublimando que a Rafaela, no geral, é muito desenrascada, muito 
autónoma e admira a atitude positiva que a aluna sempre apresenta. 
  
Categoria 2: Sistema de apoio formal e informal da criança e família 
 Esta segunda categoria, “Sistema de apoio formal e informal da criança e família”, com 
4 registos (9.3%), divide-se em duas subcategorias: “rede de apoio informal” e “rede de apoio 
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formal”. Em relação à primeira subcategoria apenas a mãe da aluna prestou informações 
relevantes. Assim, menciona que, o pai, à época emigrante, teve que regressar definitivamente a 
Portugal. Referindo-se às suas ausências motivadas pelos internamentos da filha, reconheceu o 
apoio informal do marido e dos avós maternos da Rafaela no acompanhamento do outro filho 
que ficava sem mãe episodicamente. Acrescentou que os avós foram fundamentais em todo este 
processo e o seu filho mais velho gosta muito deles. Identificou a família como fonte de apoio 
pois ajudou o agregado da Rafaela com carinho e pequenas ajudas de coisas práticas. 
 Quanto à segunda subcategoria dedicada aos apoios de natureza formal, recolhemos 
conteúdos encontrados nas entrevistas da mãe e da DT. A mãe lembrou uma médica que 
esclareceu o que a Rafaela tinha, referiu os Hospitais da Universidade de Coimbra, 
especialmente o Pediátrico e o hospital da sua área de residência, onde a aluna sempre foi 
seguida. A ACAPO e a APC foram também apoios formais pois a Rafaela teve aí diferentes 
terapias. Em geral, referiu os médicos, os técnicos e terapeutas que, desde sempre, passaram 
pela vida da sua filha como apoios decisivos. Não esqueceu a PrEE e todos os professores que 
trabalharam com a Rafaela, dizendo bem de todos. Reconhece que seria importante para a 
menina a frequência, novamente, de TO. A DT, por sua vez, salienta a importância dos seus 
colegas professores do Conselho de Turma que sempre acompanharam, o melhor possível, a 
aluna. 
  
Categoria 3: Inclusão no contexto escolar 
 No que concerne à categoria 3 relativa à “Inclusão no contexto escolar”, uma das mais 
importantes para o nosso estudo, apresenta 8 registos (18.6%) e três subcategorias: “perfil de 
funcionalidade”, “participação da criança nas atividades académicas e lúdicas” e “relação com 
os pares”. 
Em relação ao “perfil de funcionalidade”, a mãe da aluna refere os problemas nos olhos, 
ouvidos, bexiga, como estando diretamente relacionados com a síndrome que a afeta. Explica 
que a saúde da menina está mais ou menos estável mas que a bexiga tem causado alguns 
problemas por causa da incontinência urinária. O desenvolvimento global da criança está um 
pouco “atrasado”. Informou que as rotinas da Rafaela nunca são iguais, nesta fase, tem menor 
apetência para algumas tarefas escolares, levanta-se, toma o pequeno-almoço e gosta de andar 
sempre com a mãe. Foi fácil aprender a apanhar o autocarro. A mãe informou que a aluna a 
ajuda nas atividades domésticas quando está motivada. Reconhece como a sua maior capacidade 
a ajuda nas tarefas de casa. Segundo a DT, a Rafaela, pese embora ter uma saúde frágil mas não 
o demonstrando, é uma miúda muito bem-disposta e responsável. É sempre das primeiras a 
entregar as coisas a tempo e horas. Gosta de copiar, de acompanhar as aulas, as projeções e 
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gosta de fazer bem as tarefas. Em atividades que exijam mais dela, tenta afastar-se porque sente 
as dificuldades na sua realização. Refere ainda, que a aluna tem uma força muito grande e isso é 
um ponto facilitador para ela e para todos. Segundo a PrEE, as dificuldades da aluna não são tão 
limitativas do que inicialmente parecia. A sua forma de ser, extrovertida, foi um facilitador, uma 
grande vantagem para todos. 
Em relação à “participação da aluna nas atividades académicas e lúdicas”, (segunda 
subcategoria), ela gosta de copiar, de acompanhar as aulas, as projeções, gosta de fazer bem as 
tarefas. Em tarefas mais complexas apresenta-se mais preguiçosa, necessitando de muito mais 
tempo para as concluir. Gosta de falar e de participar onde se sente mais à vontade. Reage com 
alguma relutância quando as suas tarefas são diferentes das dos seus pares. Segundo a PrEE, ela 
sempre participou muito bem e com muito empenho em atividades de escola. Brincou com os 
colegas da turma, colaborando sempre em atividades do grupo/turma. 
Em termos de “relação com os pares”, (terceira subcategoria), segundo a mãe, na escola 
do 1.º CEB ocorreram alguns episódios de conflitos entre alguns colegas e a Rafaela. A criança 
apresentava queixas de pequenas Agrações verbais e físicas dos seus pares. Na escola atual 
aconteceram, um ou dois episódios próprios de crianças destas idades, que foram resolvidos 
fácil e imediatamente com uma intervenção da DT. A mãe reconhece que a filha poderá ser 
vítima mas “também não gosta de se ficar”. A mãe identificou algum isolamento da filha pois 
relatou que na hora de almoço, muitas vezes, a criança telefona a mãe, dizendo que anda 
sozinha a passear pela escola. A mãe acrescentou que a filha gosta mais de estar com adultos do 
que com os colegas e reconhece que se deveria dar mais com os seus pares. A DT opinou que 
foi vantajoso para a inclusão da Rafaela o facto dela chegar à escola acompanhada por outros 
colegas do 4.º ano que acabaram por ficar todos na mesma turma. Acrescentou que foi recebida 
como outra criança qualquer. Terminou referindo que a Rafaela é muito correta e que houve 
uma ou duas situações de conflitos de crianças que chegaram ao seu conhecimento mas a 
própria aluna e as colegas resolveram as situações. A professora de EE salientou por diversas 
vezes o facto da aluna brincar com as colegas da turma acrescentando que é uma criança meiga 
de relacionamento fácil. 
 
Categoria 4: Estratégias de intervenção inclusivas 
 Esta quarta categoria “Estratégias de intervenção inclusivas”, com 11 registos (25.6%), 
também se reveste de uma importância crucial pois fomos encontrar, pela análise de conteúdo, 
ideias e sugestões de estratégias promotoras de práticas inclusivas. Tal como as categorias 
anteriores, esta quarta categoria também se divide em cinco subcategorias: “Atividades da Vida 
Diária - AVD”; “atividades académicas funcionais”; “adaptações de materiais e estratégias”; 
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“atividades lúdicas e recreativas”; “atenção individualizada e responsividade dos professores 
(DT e PrEE)”. 
 No que concerne à primeira subcategoria, as “AVD”, registamos que, para a mãe, foi 
fácil para a aluna aprender a apanhar o autocarro e que a Rafaela ajuda a mãe na realização das 
tarefas domésticas. A PrEE destacou os intervalos em conjunto e o facto dos alunos com NEE 
irem almoçar no mesmo espaço e à mesma hora do que todos os alunos da escola. A Rafaela 
tinha AVD com o PrEE (930) e com a funcionária que acompanhava os meninos que 
almoçavam com ela e faziam a higiene oral. Terminou acrescentando que, como uma aluna 
funcional que era, apanhava o autocarro para casa sozinha. 
 Em relação às “atividades académicas funcionais”, segundo a mãe, a maior dificuldade 
é a escola e os trabalhos da escola. Segundo a PrEE, a Rafaela é uma aluna de CEI, portanto, 
todas as competências e aprendizagem estão vertidas no seu currículo que tem áreas 
académicas: Português funcional, Matemática funcional, entre outras.  
 Em relação à “adaptação de materiais e estratégias”, a aluna teve aulas com a turma e 
outras na sala de apoio. Teve tarefas específicas preparadas para ela. Os professores sempre 
prepararam materiais para a aluna e fizeram um acompanhamento o mais personalizado 
possível. Ao longo do ano foi-se percebendo que não havia necessidade de preocupações com 
ampliações e foram preparadas atividades específicas para que a Rafaela conseguisse colaborar 
de forma inclusiva nas atividades da turma. 
 Em relação às “atividades lúdicas e recreativas”, a aluna sempre foi muito participativa 
nas atividades que envolveram a sua turma e toda a escola: musical de Natal, mercado 
quinhentista, marchas, “Maio, mês do coração” e visita de estudo. No dia-a-dia, chegava do 
autocarro e ficava a brincar com os colegas da turma. 
 No que diz respeito à “atenção individualizada e responsividade dos professores”, os 
dados mostram que há um grande cuidado com as especificidades de cada aluno e que os 
profissionais da escola são muito próativos na resolução dos problemas e dificuldades dos seus 
alunos. No caso da Rafaela, gosta de todos os professores, diz bem deles todos e gosta muito da 
DT e dos PrEE. A mãe declarou-se muito contente com a escola e com a forma como são 
resolvidos os problemas. Segundo a DT, os cuidados são adequados a cada família e a cada 
criança, todos têm especificidades e todos exigem cuidados diferenciados e personalizados. A 
PrEE destacou que se deve dar mais atenção a quem, realmente, necessita dela. 
 
Categoria 5: Participação da família no processo educativo da criança 
Na quinta categoria, “Participação da família no processo educativo da criança”, com 6 
registos (13.9%), focámos a nossa atenção no envolvimento da família no processo de ensino e 
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de aprendizagem dos alunos com NEE. De acordo com a análise de conteúdo, esta categoria foi 
dividida em três subcategorias: “envolvimento da família na escola”; 
“conhecimento/Participação na elaboração do PEI” e “satisfação com o processo educativo”. 
 Em relação ao envolvimento da família na escola, a mãe da Rafaela reconheceu que era 
presença assídua na pré-escola, que falava muitas vezes com as educadoras e participava nas 
festinhas das crianças. Sublinhou que conseguia acompanhar a filha nas atividades escolares. 
No 1.º CEB manteve a periodicidade com que ia à escola, mas mais quando solicitada e não 
tanto de forma espontânea. Participava nos momentos de avaliação dos finais dos períodos. 
Salientou a relação próxima que tinha com os PrEE. A DT relevou o facto de todas as famílias 
serem diferentes e, portanto, todas merecerem um acolhimento e tratamento diferenciado. 
 No que concerne ao conhecimento e participação na elaboração e acompanhamento do 
PEI, somos a destacar que a mãe da aluna referiu conhecê-lo, ter tomado conhecimento e assiná-
lo. 
 Em relação à satisfação pelo processo educativo da aluna, até por aquilo que já fomos 
referindo anteriormente, parece que a mãe da Rafaela está bastante satisfeita com a escola e com 
o processo educativo da filha. A aluna integrou-se bem na escola, gosta do espaço, dos 
professores e funcionários. Foi perfeitamente incluída logo na primeira semana na sua turma e, 
segundo opinião unânime das três entrevistadas, a Rafaela é feliz nesta escola. 
 
Categoria 6: Barreiras e facilitadores do processo de inclusão 
 Se é importante identificar meios facilitadores da inclusão, até para servirem de 
exemplo e serem replicados noutras realidades, é igualmente fundamental apontar barreiras 
pois quando se estuda a inclusão as barreiras e constrangimentos devem fazer parte das 
nossas preocupações enquanto sujeitos ativos pois é nossa obrigação constituirmo-nos como 
facilitadores da inclusão, portanto, devemos fazer tudo para eliminar tudo o que obstrua o 
caminho da escola inclusiva No nosso estudo é relevante identificar os agentes 
“facilitadores” mas também elencar os “constrangimentos” à inclusão, daí a emergência 
destas duas subcategorias. 
Dos relatos das entrevistadas retiramos os seguintes “facilitadores” quanto à 
inclusão da Rafaela: os apoios de que a aluna usufrui são suficientes; a opinião da aluna em 
relação à escola e ao pessoal que nela trabalha é amplamente positiva (facilitadores 
atitudinais); os cuidados personalizados e adequados a cada família e a cada criança; o 
empenho em mostrar que todos podem contar com a escola e com os seus profissionais 
(atitude positiva da DT); a vontade de não se criarem diferenças onde não existem; a força 
interior da aluna como ponto facilitador para todos (atitude e autonomia da aluna); o 
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trabalho em equipa; o facto da escola ser mais inclusiva do que outras realidades (de acordo 
com a opinião de terapeutas que trabalham em diferentes contextos); os alunos estão 
incluídos nas turmas e todos têm o mesmo intervalo (organização e cultura de escola). 
Como “constrangimentos” recolhemos na análise de conteúdo às entrevistas os 
seguintes: a saúde do sistema urinário da Rafaela que lhe provoca incontinência urinária 
tendo necessidade de ir frequentemente à casa de banho; registo de queixas de alguns 
colegas relativas ao odor mais intenso em alguns dias, isto devido ao seu problema urinário. 
Na Tabela 9, abaixo, apresentamos as categorias e subcategorias emergentes a partir da 
dos registos efetuados das quatro observações naturalistas: (1.ª) aula de Educação Tecnológica, 
(2.ª) aula de Inglês, (3.ª) atividade de escola “maio, mês do coração” e (4.ª) atividade “Visita a 
Aveiro” (Anexo H).  
Tabela 9 
Categorias e subcategorias dos comportamentos observados  
Análise de Conteúdo Total 
Categorias Subcategorias 1.ª 2.ª 3.ª 4.ª Freq. % 




1.1. Participação em atividades 
individuais/ iniciativa da aluna  
2 1 2 4 9 9.7 
1.2. Participação em atividades 
individuais/ iniciativa do professor 
2 1 0 0 3 3.2 
1.3. Participação em atividades de 
grupo/ iniciativa da aluna 
0 0 2 3 5 5.4 
1.4. Participação em atividades de 
grupo/ iniciativa do professor 
1 4 4 4 13 13.9 
       
Total da categoria  30 32.3 
2. Interações sociais 
e comunicação 
2.1. Proximidade/ contacto colegas/ 
iniciativa do aluno 
1 2 3 4 10 10.8 
2.2. Proximidade/ contacto colegas/ 
iniciativa dos colegas 
0 0 2 1 3 3.2 
2.3. Proximidade/ contacto colegas/ 
iniciativa do professor  
0 1 0 1 2 2.2 
2.4. Proximidade/ contacto professor/ 
iniciativa do professor 
3 0 5 2 10 10.8 
2.5. Proximidade/ contacto professor/ 
iniciativa do aluno 
3 3 3 4 13 13.9 
2.6. Expressões faciais (emoções 
positivas) interação colegas 
2 0 3 1 6 6.5 
2.7. Expressões faciais (emoções 
positivas/neg.) interação professor 
3 3 2 1 9 9.7 
2.8. Expressões faciais (emoções 
positivas) c/ tarefas aprendizagem 
1 2 3 4 10 10.8 
       
Total da categoria  63 67.7 
Total 18 17 29 29 93 100 
1.ª Aula Ed. Tecnológica; 2.ª Aula Inglês; 3.º Atividade “Maio, mês do coração”; 4.º Atividade “Visita a Aveiro”  
 
A análise de conteúdo dos registos deu origem a duas categorias emergentes: (i) 
participação em atividades escolares e lúdicas e (ii) interações sociais e comunicação. Em ambas as 
categorias encontrámos diferentes subcategorias e reparámos que praticamente todas têm registos 




Categoria 1: Participação em atividades escolares e lúdicas 
A categoria “Participação em atividades escolares e lúdicas” (n=30, 32.3%) contempla 
quatro subcategorias: “participação em atividades individuais/ iniciativa da aluna”; “participação 
em atividades individuais/ iniciativa do professor”; “participação em atividades de grupo/ iniciativa 
da aluna”; “participação em atividades de grupo/ iniciativa do professor”. Tal como podemos 
observar na tabela, foram efetuados 9 registos (9.7%) na subcategoria “participação em atividades 
individuais por iniciativa da aluna”, o que parece indiciar que a Rafaela gosta de participar nas 
atividades escolares; contudo, a sua participação é maioritariamente em tarefas individuais. Além 
disso, a subcategoria com maior frequência é a da participação em atividades de grupo por 
iniciativa do professor, tendo apresentado 13 registos (13.9%). A Rafaela reage muito bem ao 
convite de um adulto, neste caso o professor, para se juntar a uma atividade ou brincadeira. Este 
resultado também pode demonstrar que os professores, imbuídos que estão pelo espírito inclusivo 
que se vive na escola, solicitam constantemente a participação da aluna para interagir nas 
atividades, no contexto e com os seus pares.  
  
Categoria 2: Interações sociais e comunicação 
  A segunda categoria, “Interações sociais e comunicação” (n=63, 67.7%), foi dividida 
em oito subcategorias: “proximidade/ contacto colegas/ iniciativa do aluno”; “proximidade/ 
contacto colegas/ iniciativa dos colegas”; “proximidade/ contacto colegas/ iniciativa do professor”; 
“proximidade/ contacto professor/ iniciativa do professor”; “proximidade/ contacto professor/ 
iniciativa do aluno”; “expressões faciais (emoções positivas) interação colegas”; “expressões 
faciais (emoções positivas/negativas) interação professor”;” expressões faciais (emoções positivas) 
com tarefas e aprendizagem”. 
  Ora, nesta categoria é interessante percecionarmos como comunica a Rafaela 
(comunicação verbal e não verbal) e como interage com os que estão à sua volta, quer em 
ambientes formais de aula quer em momentos mais informais e lúdicos. A subcategoria com maior 
frequência de registos (n=13, 13.9%) foi a da proximidade/ contactos com o professor, por 
iniciativa da aluna o que indicia, aliás como a própria mãe já tinha referido na sua entrevista, que a 
Rafaela se sente bem junto dos adultos a interagir com eles. Depois sublinhamos três subcategorias 
com 10 registos (10.8%) cada: proximidade/ contacto colegas/ iniciativa do aluno; proximidade/ 
contacto professor/ iniciativa do professor; expressões faciais (emoções positivas) c/ tarefas 
aprendizagem. Estes resultados, cumulativamente, parecem querer demonstrar que a aluna tem 
iniciativa para estabelecer contactos com os colegas, em contraponto, os colegas evidenciam 
poucas iniciativas para melhorar a proximidade com a aluna. Também é de salientar os esforços 
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dos professores para estabelecer interações positivas (e proximidade) com a aluna. Os dados 
também revelam que  a Rafaela expressa emoções positivas (n=10, 10.8%) na realização das tarefas 
de aprendizagem; contudo, demonstra menos emoções positivas nas interações com os colegas. 
 
4.3. Análise da informação recolhida com a aplicação do teste sociométrico 
 
 O teste sociométrico (Anexo J) teve como objetivo verificar as interações existentes na 
turma da Rafaela, mediante a colocação de quatro questões que davam aos alunos a 
oportunidade de escolher os pares com quem gostavam mais e menos de partilhar essa 
atividade/tarefa e aqueles com quem não gostavam mesmo de estar. As questões incidiram 
sobre o trabalho dentro da sala de aula onde era colocado o desafio aos alunos de escolherem os 
seus colegas de carteira. A segunda questão versava ainda sobre trabalhos académicos, 
nomeadamente sobre trabalhos de grupo. As questões 3 e 4 deslocavam a atividade ou tarefa 
para fora da sala de aula. Era questionado aos alunos qual a companhia que gostariam de ter nas 
brincadeiras no recreio e numa viagem numa visita de estudo. 
 Os resultados foram muito diversos, como se pode verificar pela Tabela 10, matriz 
sociométrica e pelo Anexo K), não havendo um padrão de mutualidades positivas ou negativas 
mas, naturalmente, há alunos mais populares para trabalhar ou para brincar e existe a tendência 
dos respondentes ao teste sociométrico escolherem pares do mesmo género. Salientamos um 
traço muito interessante segundo o qual muitos alunos da turma deixaram em branco a opção 4 
das questões segundo a qual teriam de eliminar colegas para as diferentes atividades/tarefas, ou 
seja, as mutualidades negativas são em menor número o que pode indiciar um bom 
relacionamento entre a maioria dos elementos da turma. Para uma análise mais profunda de 

















 Número de vezes que os alunos são escolhidos em cada alínea de cada questão 























01 2 1 1 1 0 0 0 1 2 1 1 1 1 0 2 0 14 
02 3 0 3 0 2 0 1 0 2 0 1 1 1 2 2 1 19 
03 0 2 2 0 1 1 0 0 1 1 1 0 1 0 2 1 13 
04 2 4 1 0 1 0 1 0 1 2 1 0 3 2 3 0 21 
05 2 1 0 0 2 3 0 0 1 2 2 1 2 1 0 0 17 
06 2 1 2 0 0 1 3 0 2 1 0 0 1 2 0 0 15 
07 2 3 1 0 7 6 1 0 0 2 2 0 1 3 2 0 30 
08 0 0 0 2 0 0 1 2 0 0 1 0 0 1 0 0 7 
09 1 1 1 1 3 2 0 0 2 0 2 1 2 0 2 2 20 
10 1 0 1 0 0 1 0 0 1 0 1 0 0 1 0 0 6 
11 1 2 1 1 1 1 2 0 0 3 3 0 1 1 2 0 19 
12 0 1 1 0 0 1 2 0 1 0 2 0 1 1 1 0 11 
13 1 0 0 3 0 0 1 2 1 0 0 2 2 1 1 4 18 
14 2 3 0 0 2 3 3 0 1 3 1 0 1 2 2 0 23 
15 1 0 1 2 0 1 2 3 1 2 0 1 1 1 0 0 16 
16 1 0 0 1 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 8 
17 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2 
18 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 3 
19 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 1 3 
20 0 0 2 0 0 0 1 0 1 1 1 1 1 0 0 1 9 
21 0 1 2 0 0 1 2 0 0 1 0 1 0 2 0 0 10 
Legenda:  
+E – Total do número de escolhas por aluno. Em quadrados pretos estão os alunos mais escolhidos e menos escolhidos. 
As alíneas 1.4, 2.4, 3.4 e 4.4 referem-se a escolhas negativas; a aluna com o código 18 é a Rafaela. 
 
Em virtude de a Rafaela ser o alvo do nosso estudo e de termos como um dos objetivos 
transversais perceber qual o nível de inclusão da aluna, decidimos construir o sociograma 
focado apenas nas mutualidades que envolvem a aluna (Anexo K). 
Como podemos verificar na matriz sociométrica e no sociograma (Anexo K), a Rafaela 
apresenta muito mais mutualidades com elementos do género feminino, o que se compreende e 
é expetável. Apenas um elemento masculino, o aluno com o código 21 apresenta uma 
mutualidade negativa. Em toda a turma foi o único que rejeitou a Rafaela numa tarefa ou 
atividade. A Rafaela exclui os alunos 01 e 11 mas excluiu principalmente a aluna 19 com mais 
mutualidades negativas. Parece ter mais apetência para se relacionar com a aluna 05 pois 
escolhe-a, como primeira opção, Curiosamente, a aluna 19 é a única, em toda a turma, que 
escolhe a Rafaela para participar em tarefas/atividades com ela. Em suma, e relativamente à 
criança que se está a estudar podemos concluir que esta é referida por um membro do 
grupo/turma como uma das crianças com quem ele não conta para nenhuma atividade/tarefa das 
presentes no teste. Ao invés, existe apenas uma colega que conta com a Rafaela para com ela 
participar em duas atividades. Cumpre-nos informar, em abono da verdade e do rigor, que a 
aluna com o código 19 também é uma aluna NEE que usufrui de um CEI como medida 
educativa principal. Estes resultados podem indiciar alguma indiferença por parte do restante 
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grupo ou ser resultado de algum afastamento que a Rafaela tem sobre a turma em virtude de 
passar algum tempo fora das atividades letivas regulares ou de se aproximar, por sua iniciativa, 
muito dos adultos durante os intervalos e a hora de almoço. Mas deixamos para o derradeiro 






























DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Nota prévia  
 
Eis-nos no derradeiro capítulo do nosso projeto. Chegou a altura de procedermos à 
discussão dos resultados obtidos pois o culminar de qualquer investigação são as conclusões e 
lições que daí poderão advir. Iremos enfatizar os mais importantes dados recolhidos, 
procedendo à análise e triangulação da informação reunida por via dos instrumentos 
mobilizados na recolha de dados, recordando, as entrevistas, as observações naturalistas, o teste 
sociométrico e a análise documental, tendo como importante referência a pesquisa bibliográfica 
que enquadrou a secção teórica e a parte metodológica, cruzando teorias e modelos que 
suportam as temáticas em estudo. 
Como metodologia de trabalho neste último capítulo, optou-se por utilizar os objetivos 
específicos como fios condutores da discussão, verificando se tais objetivos foram ou não 
alcançados, incorporando as ideias mais relevantes registadas na primeira parte mais teórica do 
nosso Estudo de Caso, possibilitando uma leitura global do próprio projeto. 
5.1. Discussão dos resultados obtidos 
 
5.1.1. Informações sociodemográficas dos participantes 
 
 No que concerne aos participantes no nosso estudo, começamos por informar que são 
todos do género feminino (as duas docentes e a mãe da Rafaela) e têm todas ligações familiares 
e geográficas à zona de implantação da escola: a mãe da aluna por razões óbvias pois mora 
numa aldeia próxima e tem muitos familiares também a residir naquelas freguesias e as 
docentes porque têm família ou interesses pessoais da sua vida privada ali localizados. A DT é 
mesmo natural da mesma freguesia da escola. 
 No que diz respeito à formação escolar e académica, a mãe da aluna tem o sexto ano de 
escolaridade. Provavelmente devido à situação económica da sua família e à opção pelo 
casamento com vinte anos ou menos, a mãe nunca tenha pensado em investir na sua formação 
escolar ou académica pois em famílias e regiões mais desfavorecidas, como parece ser o caso, o 
natural é a procura precoce pelo primeiro trabalho e, consequentemente, o primeiro ordenado. 
Em relação às duas docentes, a DT estudou no Instituto Piaget e tem como formação de 
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licenciatura o curso de Matemática e Ciências (2.º CEB) e a PrEE tem licenciatura em 
Português/Francês (3.º CEB e Ensino Secundário). A mãe da Rafaela é operária fabril e as duas 
docentes sempre trabalharam nesta escola tendo praticamente o mesmo tempo de serviço 
docente (dezasseis e dezassete anos). A opção pelo ensino particular e cooperativo parece ter 
sido devida, por um lado à proximidade da escola em relação à residência e meio familiar das 
docentes e por outro porque o ensino particular garante mais estabilidade profissional aos 
docentes e os projetos educativos destas escolas são mais vocacionados para a comunidade 
escolar, mais focados nos interesses e anseios da região de implantação da escola e mais 
centrados em valores que podem ser de diversa índole: valores morais, religiosos, respeito pelas 
minorias e pela diferença, valorização da ecologia, entre outros. Os projetos educativos têm uma 
identidade própria (Cotovio, 2004). 
 As docentes entrevistadas evidenciam uma grande preocupação pela sua formação 
contínua. Ambas referiram ter participado já em diversas ações de formação, tendo a PrEE 
informado que está a frequentar o mestrado, depois de já ter feito a sua formação especializada 
na área. Salientamos o facto de ambas as docentes procurarem formação em áreas que lhes 
interessam diretamente e que vão ao encontro das realidades dos alunos que têm dentro da sala 
de aula. Repare-se que as duas professoras referiram, nas suas entrevistas (Anexos F e G) várias 
problemáticas e incapacidades que lhes passaram pelas mãos em alunos com NEE e a 
necessidade de melhorarem a sua formação nessas áreas tão específicas. Como referimos em 
capítulo pretérito, a escola facilita este tipo de formações aos seus profissionais, organizando, 
ela própria, ações de formação interna em diferentes temáticas como está plasmado no seu 
projeto educativo. Os professores investem na sua formação para seu enriquecimento pessoal e 
profissional, por uma questão de atualização e qualificação profissional mas também porque 
existe sempre o risco da instabilidade laboral e acreditam que possuindo mais formação poderão 
estar a contribuir para o afastamento do “fantasma” do desemprego. Não menos importante é a 
premissa segundo a qual o conhecimento constitui-se como um veículo para a própria 
valorização do ser humano. 
 
5.1.2. Discussão dos resultados obtidos à luz dos objetivos específicos 
  
Caracterizar o percurso familiar, escolar, clínico e desenvolvimental da aluna. 
 
 Como verificámos na aturada análise documental apresentada no capítulo anterior, a 
gravidez da mãe da Rafaela foi de alto risco e a menina teve problemas de saúde logo desde os 
primeiros minutos de vida (Doc. 01, Anexo D). A sua família próxima, constituída pelos seus 
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pais e um irmão mais velho, contam com um apoio de proximidade dos avós maternos e 
receberam a Rafaela com grande ansiedade, preocupação mas também com muita vontade em 
superar as dificuldades e ajudar o novo ser a “vingar”. Os pais da menina, enquadrados 
socioeconomicamente na classe média baixa, tiveram de adaptar as suas vidas para acompanhar 
a sua filha. Estas alterações passaram por profundas mudanças profissionais. A mãe reconhece 
que foi um choque para todos, especialmente para ela, a descoberta dos problemas de saúde da 
filha pois as ecografias pré-natais nunca revelaram qualquer malformação ou afeção e reconhece 
também que o irmão da menina ficou perturbado emocionalmente, principalmente pela falta ou 
reduzida atenção do pilar materno em certas fases das suas vidas (Anexo E). O nascimento de 
uma criança com incapacidade obriga a uma adaptação parental à realidade, pois estão em causa 
um conjunto de vicissitudes que provocam no contexto familiar significativas mudanças e 
reorganizações complexas de rotinas e tarefas. Ainda é frequente, uma visão negativista da 
sociedade face à existência de uma criança com deficiência/ incapacidade no seio de uma 
família. Estes agregados – e o da Rafaela não foi diferente - podem vivenciar elevados níveis de 
stress e ansiedade pois aumentam a vigilância e os esforços nos cuidados em relação a esses 
elementos mais vulneráveis (Felizardo, 2013).  
 No que concerne à caracterização da saúde da aluna, esta está definitivamente 
influenciada pela Síndrome de CHARGE que compromete diversas funções e estruturas do 
corpo. Como demonstramos em capítulo precedente, a Rafaela apresenta afeções visuais, 
auditivas, cardíacas, intelectuais, motoras, missionais e na fala e linguagem. Com o seu 
crescimento e de acordo com a literatura consultada sobre esta síndrome, poderão surgir ainda 
alterações no sistema reprodutor (Giestas et al., 2011; Pampal, 2010).Segundo a documentação 
e a sua mãe, a aluna já realizou dez cirurgias a diferentes órgãos e sistemas. Todas estas 
intervenções cirúrgicas estão relacionadas com as várias afeções provocadas pela síndrome. 
Uma vez que todas estas cirurgias obrigaram ao internamento da criança, a sua mãe teve de se 
ausentar do trabalho e da família para acompanhar a filha. 
 Ao nível do sistema visual, foram realizadas, até ao momento, três cirurgias aos olhos e 
anexos do olho: às cataratas ODE, cirurgia palpebral bilateral (Ptose palpebral), tendo o 
relatório descrito sinais de microcórnea, coloboma íris bilateral e microftalmia (Doc. 06 para o 
1.º CEB, Anexo D). Ao longo da sua vida fez várias avaliações oftalmológicas e à entrada 
destacamos uma acuidade visual fixa mas com limitados movimentos oculares (ODE), afaquia 
cirúrgica e retina assente. O prognóstico visual era muito reservado (Doc. 12, Anexo D). No que 
concerne à sua visão funcional a Rafaela apresenta uma acuidade visual binocular para longe 
(segundo a escala de Snellen) 4/10 e para perto (segundo os símbolos da L. H.) de 5/10.Vê letras 
que correspondem ao tamanho 8 do tipo Arial mas o tamanho 14 será o mais adequado para a 
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aluna ler com conforto e desenvoltura. Escreve respeitando a linha, com boa caligrafia e pinta 
sem sair dos contornos como pode ser observado no Anexo O, apresentando boa noção espacial 
no desenho. (Doc. 18, Anexo D). Segundo o PEI e respetivas atualizações que acompanharam a 
aluna ao longo do 1.º CEB, a sua visão funcional foi melhorando e estabilizando graças a uma 
preponderante estimulação e treino da visão realizada pela PrEE que acompanhou a aluna ao 
longo de todo o ensino básico e também devido às cirurgias oftalmológicas e acompanhamento 
constante em consultas da especialidade que têm contribuído para a saúde visual da criança. No 
momento presente a aluna é acompanhada em oftalmologia e, segundo a mãe (Anexo E), 
existem algumas preocupações quanto à instabilidade da pressão intraocular (PIO) que tem 
registado valores acima do normal. Os valores elevados da PIO podem provocar lesões 
irreversíveis nas células da retina (Pinheiro, Pizzani, Martinez, & Hayashi, 2012), portanto, a 
escola e os seus professores e auxiliares estão alerta para sinais que a menina possa evidenciar 
que indiquem alguma anormalidade nos seus olhos. A Rafaela faz um adequado aproveitamento 
das suas capacidades visuais necessitando de vigilância apenas. É fundamental que os alunos 
com baixa visão retirem o maior rendimento da sua acuidade ou campo visual pois é sabido que 
grande parte da informação que chega ao cérebro humano entra por este órgão sensorial e, caso 
não haja contraindicações oftalmológicas, a escola é um palco privilegiado para que estes 
alunos utilizem a sua visão funcional (Ferroni, & Gasparetto, 2012; Pereira, 2002). 
 No que diz respeito ao sistema cardiovascular, registamos duas cirurgias ao coração 
devido a cardiopatias relacionadas com anomalias na comunicação interauricolar com extensão 
posterior confluente. A aluna continua a usufruir de consultas de cardiologia para vigilância 
Mas não existem recomendações especiais que condicionem a sua atividade e participação 
(Doc.s 03 e 06, Anexo D). 
 Registamos ainda outras três cirurgias realizadas à garganta, nariz e ouvidos para 
corrigir alguns problemas que afetam a aluna. A Rafaela tem ligeiros problemas auditivos que 
não condicionam a sua vida. Apresenta algumas dificuldades oronazais que limitam 
ligeiramente a sua função respiratória e a fala. Apresenta também dificuldades de deglutição 
(oromotoras). 
Por fim, no que à saúde da Rafaela concerne, recordamos os problemas existentes ao 
nível do sistema urinário, – tendo já sido intervencionada cirurgicamente por duas vezes –, para 
salientar a sua dificuldade que se prende com alguma incontinência que, ao que nos foi dado a 
observar e segundo os testemunhos das duas docentes entrevistadas (Anexos F e G) foi um 
problema presente ao longo do ano letivo que a escola, em conjunto com a Encarregada de 
Educação, tentou ultrapassar. A aluna tinha autorização para ir à casa de banho sempre que 
necessitasse mas, ainda assim, aconteceu por diversas vezes a libertação de urina na sua roupa 
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interior o que provocava um odor característico e levava a que os professores solicitassem à 
aluna para ir tratar da sua higiene intima e trocar a roupa. A Rafaela sempre lidou bem com esta 
sua problemática mas reconhecemos que talvez fosse a sua dificuldade mais limitativa ao nível 
das tarefas não académicas. Com o avançar do ano letivo as solicitações para ir à casa de banho 
foram-se reduzindo. A escola estava preparada para ajudar a Rafaela neste quesito pois tinha 
condições físicas onde a aluna podia cuidar de si com total intimidade e discrição e tinha uma 
funcionária mais afeta à equipa de EE que dava uma prestimosa ajuda. A mãe da Rafaela 
colocava-lhe, diariamente, roupa limpa na mochila para qualquer eventualidade. É sabido que 
ocorrem fenómenos de bullyng entre pré-adolescentes quando existem vulnerabilidades 
evidentes por parte de um sujeito mais desprotegido ou fragilizado (Neto, 2005). Ora, foi uma 
preocupação constante resguardar a Rafaela para que a sua diferença, o seu constrangimento 
urinário, lhe causasse o mínimo impacto possível no seu dia-a-dia escolar. Somos em considerar 
que tal desiderato foi conseguido. 
 Ao nível das perturbações na linguagem e na fala, foram realizadas várias avaliações em 
TF e TO. Globalmente, a Rafaela apresenta dificuldades na maioria das áreas: semântica, 
morfossintática, fonológica, metalinguística e na memória auditiva e visual. Apresenta um 
atraso no seu desenvolvimento da linguagem associado a uma perturbação fonológica (Doc. 11, 
Anexo D). Com as terapias que tem usufruído registam-se importantes melhorias ao nível da 
fala e da linguagem. A TF é fundamental para melhorar os níveis comunicacionais da criança. O 
ser humano, ativo num contexto social, tem como necessidade elementar a comunicação. 
Qualquer obstáculo a esta comunicação pode provocar ansiedade, dificuldades em socializar e 
isolamento. Quanto mais precoce for a intervenção maior será a eficácia do processo terapêutico 
e o bem-estar emocional e social do indivíduo (Mezzomo, Baesso, Athayde, Dias, & Giacchini, 
2008).  
 A escolaridade da aluna foi feita sempre em escolas próximas da sua residência ou em 
freguesias limítrofes. Consideramos este aspeto bastante positivo pois, em questões de 
mobilidade, os tempos de deslocação de e para as diferentes escolas frequentadas nunca 
ultrapassaram os 30 minutos. Convenhamos que em crianças com estas fragilidades constituiria 
até um risco uma viagem muito prolongada. A Rafaela usufruiu de IPI no domicílio ao abrigo 
do já revogado Decreto-Lei. º 319/91, de 23 de agosto, logo com cerca de dois anos de idade. A 
intervenção era feita com a criança e sua família, especialmente com a mãe. De salientar que a 
IPI é fundamental para serem estimuladas e desenvolvidas competências importantes para toda 
a vida (Correia & Serrano, 1998), o que ocorreu com esta criança, pois o apoio da IPI contribuiu 
para o seu desenvolvimento (Doc. 06, do Anexo D).  
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Com cerca de 3 anos a aluna começou a frequentar o jardim-de-infância mas devido às 
suas limitações físicas e constantes cirurgias a que era sujeita só o fazia no período da manhã. 
Foi destacada uma tarefeira para acompanhar a criança. De salientar que o agrupamento teve 
total sensibilidade e abertura para dar todas as condições a esta menina indo ao encontro das 
suas especificidades e necessidades biopsicossociais (Doc. 06, Anexo D). A criança esteve no 
jardim mais 3 anos letivos, entrando para o 1.º CEB praticamente com 7 anos. Foi no contexto 
da EPE que se verificou a transição legislativa do Decreto-Lei n. º 319/91, de 23 de agosto para 
o Decreto-Lei n. º 3/2008,de 7 de janeiro, mantendo a aluna todas as medidas educativas mais 
adequadas à sua realidade. A mãe informa na sua entrevista (Anexo E) que acompanhou amiúde 
a vida escolar da sua filha no jardim, revelando um forte envolvimento na escola. Assim, a mãe 
refere as comunicações frequentes e informais com as educadoras, PrEE e auxiliares, 
considerando, em geral, que a Rafaela foi muito bem acompanhada e cuidada. Tendo em 
consideração que a EPE é fundamental para a socialização e para as primeiras aprendizagens 
formais do ser humano (Zenhas, 2005), realçamos que é muito importante que as famílias sejam 
incentivadas a acompanhar o processo educativo dos seus filhos logo desde os primeiros anos 
da EPE (Reis, 2012). 
O 1.º CEB foi percorrido em cinco anos, em duas escolas diferentes devido ao 
encerramento da escola mais pequena, por insuficiente número de alunos. Começou a frequentar 
TF e TO devido às suas limitações funcionais e na fala e linguagem. Continuou a usufruir da 
presença de uma tarefeira. Ao longo do 1.º CEB foram sendo registadas as reais e significativas 
dificuldades da aluna que passavam por um ritmo muito lento de aprendizagem, muitas 
dificuldades de concentração e em manter a atenção, muitas limitações na aquisição de 
conhecimentos académicos, problemas significativos de memória, abstração, raciocínio ou 
cálculo, linguagem, aquisição de competências, tarefas e exigências gerais, comunicação, 
mobilidade, autocuidados, educação e vida escolar. A medida educativa mais importante 
aplicada à aluna residia na implementação de adequações curriculares individuais mas, com o 
avançar do tempo e o complexificar dos conteúdos verificou-se que tal medida deixou de ser 
eficaz. A Rafaela sempre necessitou de um acompanhamento muito próximo e persistente para 
realizar as poucas aprendizagens que ia conseguindo consolidar. A contrastar com estas 
dificuldades, estávamos em presença de uma aluna bem-disposta, simpática, colaborante, 
trabalhadora e empenhada, que gostava da escola e se sentia bem por lá. As constantes cirurgias, 
consultas ou exames médicos originaram um considerável volume de faltas justificadas que 




Os relatórios técnicos dão-nos uma abordagem mais científica e médica que a par da 
informação pedagógica nos permite ter uma visão global de um aluno. A Rafaela foi avaliada e 
reavaliada muitas vezes ao longo da sua ainda curta vida e fica evidente um desenvolvimento 
global abaixo do esperado para a sua faixa etária. No que diz respeito ao seu desenvolvimento 
intelectual, revela um nível global muito inferior (défice cognitivo grave), sendo o seu QI verbal 
muito inferior e o QI de realização inferior. A aluna tem como áreas fracas a 
atenção/concentração e a capacidade de aprendizagem e como áreas fortes as relações 
interpessoais (Doc. 14, Anexo D). Assim, a aluna apresenta um desenvolvimento intelectual 
muito inferior ao esperado para a sua idade, com dificuldades mais significativas nas 
aprendizagens académicas, memória de trabalho, frequentemente desatenta, distraída, com um 
curto tempo de atenção. 
No 3 º ano registou-se uma retenção da aluna para consolidação das aprendizagens e 
porque as dificuldades eram cada vez mais prementes (Doc. 21, Anexo D). Um novo relatório 
técnico das consultas de desenvolvimento elencou as dificuldades mais significativas da 
Rafaela, tais como: dificuldades de aprendizagem em todas as áreas académicas, dificuldades de 
concentração, dificuldades na manutenção da atenção, ritmo de trabalho muito lento, 
desempenho muito inferior para o seu nível de escolaridade e idade cronológica. Este 
documento reforça a importância das atividades funcionais na vida escolar e social da aluna 
(Doc. 22, Anexo D). A checklist anexa a este relatório reforça as dificuldades 
desenvolvimentais da criança, em particular nas funções da atenção e nas funções da visão e 
deficiências moderadas nas funções intelectuais, funções da memória, funções da perceção, 
funções cognitivas de nível superior, funções mentais da linguagem e funções do cálculo. 
Foi durante o 4 º ano de escolaridade da aluna que se operou uma transformação de 
fundo na sua vida escolar. O relatório das consultas de desenvolvimento de novembro de 2014 
(Doc. 28, Anexo D) volta a salientar as graves dificuldades da aluna ao nível do 
neurodesenvolvimento global. É então tomada a decisão de se optar pela medida mais restritiva 
prevista no Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, a aplicação de um CEI, de forma a valorizar 
as aprendizagens funcionais e orientar o seu currículo para as necessidades de uma vida pós 
escolar (Pereira, 2008). A reformulação do PEI incorporou as medidas educativas: a) apoio 
pedagógico personalizado; e) currículo específico individual e f) tecnologias de apoio (Doc. 29, 
Anexo D). A Rafaela transitou para o 5. º ano e para a nova escola já com um CEI pois tal 
decisão, a ser tomada, teria que ocorrer antes do final do 1.º CEB, a tempo de resolver a 
participação da aluna nos exames nacionais de final de ciclo, em vigor à época. 
O 5.º ano trouxe muitas novidades à Rafaela: uma nova escola, novos professores e 
novos PrEE. Foi construído um novo PEI, com o  CEI como principal medida educativa, para 
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além da alínea f) tecnologias de apoio. Em síntese, o currículo da Rafaela tem um pendor 
funcional muito forte com disciplinas como Português Funcional, Matemática Funcional ou 
AVD, porquanto a preocupação desta nova equipa pedagógica, para além de promover algumas 
competências académicas na aluna, pretende que a mesma consiga desenvolver competências 
funcionais que lhe permitam enfrentar, no futuro, as normais dificuldades de uma vida em 
sociedade. 
Face ao exposto, somos a considerar que, pese embora todas as dificuldades de saúde 
que afetaram o desenvolvimento da aluna, esta teve – até ao momento – uma frequência da 
escola relativamente adequada, se considerarmos as suas especificidades, tendo como focos 
facilitadores da sua trajetória a sua família, em primeiro lugar (onde se destaca a figura materna 
como eixo familiar principal), os seus professores, médicos e técnicos das diferentes 
especialidades que cruzaram o seu caminho. 
 
Perceber o nível de participação da aluna nas interações com os pares e nas atividades, em 
ambientes pedagógicos e lúdicos. 
 
 Como vimos, todas as opiniões e documentos por nós auscultados consideram 
unanimemente que a Rafaela tem uma boa formação pessoal, sendo educada, afável, simpática, 
bem-disposta, responsável e empenhada. Apresenta uma pré-disposição para o relacionamento 
interpessoal com todos os elementos da comunidade educativa, integrou-se bem na escola e na 
turma (Anexos E, F e G) e não é uma criança com problemas comportamentais registando-se 
apenas os naturais conflitos, típicos entre pré-adolescentes (Anexos F e G). De acordo com o 
sociograma da turma, a Rafaela tem uma tendência para se aproximar de meninas da sua idade 
(Anexo K) não apresentando rejeições ou incompatibilidades com nenhum colega, para além de 
alguns problemas pontuais de relacionamento com uma colega da turma, também ela com NEE 
a quem também foi aplicado um CEI. Se olharmos agora na perspetiva da turma verificamos 
que apenas um colega do género masculino recusou expressamente partilhar uma atividade com 
a Rafaela (Anexo k). Em turmas que incluem alunos com NEE com diferenças visíveis como é 
o caso da Rafaela, poderão existir dificuldades no relacionamento entre pares em ambos os 
sentidos. Por vezes é difícil encarar a diferença e lidar com ela e os alunos com maior espírito 
de liderança – como é o caso do colega supracitado que demonstrou alguma rejeição face à 
Rafaela - tendem a afastar-se e excluir os colegas com NEE (Mota, 2013). 
Se considerarmos o relacionamento da Rafaela com os adultos, verificamos que, neste 
quesito, a menina ainda se sente mais à vontade. Identifica-se com os mais velhos, sente-se bem 
e segura com eles, toma-os como referenciais de uma hipotética vida futura, pode agir por 
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imitação pois em crianças ou pré-adolescentes com NEE os estudos têm verificado que a 
maturidade chega mais cedo, dependendo das problemáticas em presença (Costa, 2004). Nos 
curtos convívios que tivemos com a Rafaela e se atendermos à análise de conteúdo efetuada às 
entrevistas, podemos verificar que a menina tem consciência das suas limitações e, embora não 
deixe de brincar e de ter comportamentos próprios para a sua idade, já apresenta atitudes mais 
maduras e responsáveis, já sabe parar e assumir uma postura de pequena adulta. 
 A questão da Rafaela preferir a companhia dos adultos leva-nos a uma reflexão com 
tom de desafio pois cabe à escola criar as condições para que a aluna centre mais o foco da sua 
atenção nos seus pares. Não consideramos esta questão como um constrangimento à inclusão da 
menina, pois, poderá ser um traço da sua personalidade, ou antes, pelo contrário, a evidência de 
uma necessidade de estratégias de intervenção potenciadoras das interações sociais entre pares. 
Contudo, será interessante, no próximo ano letivo, criar e implementar estratégias para que a 
Rafaela reduza o tempo de permanência com os adultos, transferindo-o para as brincadeiras com 
os seus pares pois incluir é estar juntos (UNESCO, 1994). Sem dúvida que as colegas com que a 
aluna mais se identifica podem funcionar como indivíduos facilitadores da aproximação com 
elementos da comunidade escolar da sua idade.  
 
Conhecer os apoios de natureza formal e informal, colocados à disposição da inclusão da 
aluna. 
 
 Como ficou demonstrado em pontos anteriores, a Rafaela beneficiou de importantes 
apoios informais que a acompanharam ao longo do seu percurso escolar, até ao momento. 
Desde logo, temos de destacar a sua rede familiar e social, na pessoa da sua mãe, que tem sido 
nuclear na ajuda concedida à sua filha, quer em termos de saúde, de desenvolvimento pessoal e 
social mas também no seu desenvolvimento escolar e académico. Naturalmente, a mãe tem um 
efetivo envolvimento na vida escolar, procurando, por todos os meios, contribuir para o sucesso 
da sua filha em todos os palcos da vida e está sempre presente, constituindo-se como um sujeito 
facilitador da inclusão da Rafaela. O envolvimento parental assume-se como um constructo 
multidimensional, abraçando uma multiplicidade de atitudes e comportamentos (Pereira, 
Canavarro, Cardoso & Mendonça, 2003), sendo benéfico para o desenvolvimento do aluno e 
sua família, facilitando a ação do professor e da escola. O pai e o irmão também ocupam papéis 
importantes na vida da criança. O pai, não tão envolvido na vida escolar da aluna, funciona 
como apoio de retaguarda em relação à mãe, ajudando a suprir necessidades económicas e 
estando presente quando a mãe tem de se ausentar para consultas ou internamentos com a filha. 
O irmão, agora adulto, é uma importante figura na vida da Rafaela. Segundo a aluna nos 
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confidenciou em conversas que não registámos por escrito porque a criança nunca foi uma 
opção enquanto alvo de uma entrevista, ela adora o seu irmão, partilha muita coisa com ele e 
sente nele amizade, suporte e confiança. O irmão ajuda-a em assuntos da escola e em questões 
de acessibilidade às tecnologias. Os avós maternos, devido à proximidade do agregado familiar 
e até coabitação, também são um importante apoio informal pois cuidam da neta na ausência da 
mãe e quando os seus pais e irmão ainda não chegaram do trabalho, a Rafaela fica com os avós. 
A própria mãe informou na sua entrevista que a rede familiar e social mais alargada contribui 
com carinho e pequenas ajudas práticas. Em suma, a aluna está rodeada de um conjunto de 
apoios informais que contribuem para o seu sucesso pessoal, escolar e social, em consequência, 
para a sua inclusão. 
 Neste contexto, ressaltamos a importância do suporte social. Falamos de um conjunto 
de recursos concedidos a alguém por elementos integrantes da sua rede familiar e social (Dunst, 
Trivette & Deal, 1994). O suporte social, sendo considerado um processo complexo, dinâmico e 
transacional, mobiliza trocas de recursos entre os elementos de uma rede social e um membro 
em particular que a integra. Estamos em presença de uma transação interpessoal de ajuda e 
assistência emocional, psicológica, informativa, instrumental e material, possibilitada pelos 
elementos da mesma rede social (Dunst & Trivette, 2010; Dunst, Trivette & Deal, 1994; 
Felizardo, 2013).  
 No que concerne aos apoios formais, identificamos um conjunto de técnicos e 
profissionais ligados à saúde e à educação que têm feito parte do percurso de vida da Rafaela. 
Se pensarmos na saúde e na importância que tem o bem-estar físico numa criança com 
Síndrome de CHARGE, temos de elencar um conjunto de profissionais de várias especialidades 
médicas que vêm intervindo na saúde da menina, tentando minimizar o seu sofrimento, 
recuperar e estimular diferentes partes e estruturas do corpo, de forma a que a Rafaela se 
encontre estável, até emocionalmente. Assim, oftalmologistas, pediatras, cardiologistas, 
otorrinos, psicólogos, terapeutas da fala e terapeutas ocupacionais, todos têm feito parte da vida 
da menina e têm contribuído para o seu bem-estar, facto que é inegável pois nesta fase da sua 
vida a aluna encontra-se relativamente estável e bem de saúde, se descontarmos as 
comorbolidades próprias da sua problemática. Subsistem problemas para resolver ao nível da 
sua incontinência urinária e têm surgido preocupações com a PIO em ambos os olhos. Ao nível 
das terapias, como mostram os relatórios amplamente citados em capítulos precedentes, tem 
sido feito um bom trabalho e a aluna tem evoluído muito favoravelmente. O mesmo tem 
acontecido ao nível da estimulação e treino da visão pois a Rafaela tem melhorado a sua 
acuidade visual e visão funcional. 
 84 
 
 Outro grupo de profissionais que têm sido agentes formais facilitadores da inclusão da 
aluna têm sido os seus professores e pessoal não docente das diferentes escolas por onde a aluna 
tem passado. É notória a admiração e o reconhecimento com que a mãe fala dos professores de 
apoio que cruzaram a vida da sua filha e não esquece as tarefeiras e o pessoal auxiliar que a têm 
ajudado nas suas dificuldades do dia-a-dia. A própria Rafaela vem referindo que gosta muito 
dos professores e dos funcionários. Conhece-os e cita-os a todos pelo nome embora não os 
tenhamos reproduzido no nosso estudo por questões de respeito pela confidencialidade e 
anonimato. A DT reconhece o esforço e dedicação que os seus colegas do Conselho de Turma 
fizeram para atender a Rafaela e as suas especificidades, contribuindo decisivamente para a sua 
inclusão.  
 Acrescentamos, por fim, um apoio formal que poderá ser desconsiderado em muitos 
estudos mas nós tomamos a liberdade de o trazer à discussão. Referimo-nos ao computador, à 
informática. A aluna tem beneficiado bastante pela utilização destes recursos tecnológicos pois 
permitem-lhe escrever com maior rapidez e clareza e permitem-lhe ainda ter acesso à 
informação que poderá estar inacessível noutros suportes em que o tipo de letra ou as imagens 
não sejam as mais adequadas para a sua capacidade visual. Recordamos que a DT informou que 
a menina criou uma página no facebook para estar próxima dos professores e da escola nas 
férias e lembramos também o pedido que foi dirigido ao CRTIC para que a Rafaela tivesse a 
possibilidade de ter um computador para seu uso exclusivo. Este pedido foi dirigido àquela 
entidade em fevereiro último e, ao que sabemos, ainda não obteve qualquer resposta. Um dos 
motivos que nos levou a falar do irmão da Rafaela em parágrafo anterior fica agora mais 
explícito. O irmão partilha com a menina um tablet, personalizando-lhe as configurações, onde 
ela joga, escreve, consulta a internet, portanto, ao realizar estas atividades, para além de se estar 
a informar ou a brincar, está a exercitar o seu resíduo visual. Parece-nos importante, e muitas 
páginas já foram escritas sobre isto, que as tecnologias da informação e comunicação são um 
apoio muito facilitador da inclusão das pessoas com algum tipo de incapacidade ou limitação 
(Capitão & Almeida, 2011). 
  
Identificar os facilitadores e os constrangimentos à inclusão da aluna. 
 
Consideramos que a Rafaela passou pelas várias etapas inerentes ao processo de 
inclusão na escola e na turma. Foi feita uma caracterização e construído um plano de ação 
espelhado no seu PEI, orientado para as áreas onde seria importante intervir, tendo sempre 
presentes, as necessidades específicas da aluna (Bautista, 1997). Esse plano tem vindo a ser 
cumprido e reajustado consoante as necessidades que vão surgindo. Cumpre-nos agora tentar 
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perceber quais os fatores facilitadores e os constrangimentos da inclusão da aluna. Partimos 
com a certeza de que nenhuma escola se pode arrogar ter o epíteto de escola totalmente 
inclusiva até porque, estamos em crer pelos dados que vamos conhecendo, não existe inclusão 
plena (CNE, 2014; FENPROF, 2016; Queiroz, 2013). 
 O primeiro fator de inclusão é a Rafaela. A sua personalidade, alegria de viver, 
tenacidade e resiliência, a forma como conhece e lida com as suas limitações, o à vontade com 
que coloca os outros perante si, portanto, ela própria, é o primeiro fator da sua inclusão. 
Acreditamos que os primeiros agentes de inclusão são os próprios cidadãos “ditos diferentes”. A 
sua postura, as suas atitudes, a sua imagem, … são determinantes para condicionar a forma 
como a sociedade olha para eles. 
Como segundo fator facilitador da inclusão da aluna, identificamos a sua família e a sua 
mãe, em particular. Desde sempre a família consciencializou-se que deveria assumir uma 
postura proativa na educação da menina e a sua mãe, no papel de porta-voz familiar e como o 
elemento com um vínculo afetivo mais forte, sempre se envolveu na vida escolar: preocupou-se 
em parlamentar com os educadores e professores, colaborou na elaboração dos documentos 
fundamentais do processo educativo da sua filha, dando sugestões, concordando com eles e 
assinando-os. Se é certo que as famílias têm um papel decisivo na vida escolar dos seus filhos 
com algum tipo de incapacidade (Cunha & Enumo, 2003), também deve ser assumida pelos 
professores e educadores a responsabilidade de trazerem para a escola e para o processo 
educativo os pais mais arredados (Sant’Ana, 2005). A mãe assume uma postura atitudinal 
bastante positiva em relação ao trabalho da escola, confia na instituição, nos seus profissionais e 
nas metodologias e estratégias aplicadas à Rafaela.  
 Os professores também têm dado um contributo muito forte no sentido da inclusão da 
aluna. Como referimos em capítulo pretérito, a escola e os seus profissionais têm grande 
preocupação com as necessidades educativas especiais e com a inclusão e investem bastante 
nesse sentido. Conhecem as problemáticas de todos os seus alunos e realizam um trabalho 
cooperativo e colaborativo muito intenso para as tentar minimizar ou suprir. Contactam com as 
famílias e as suas necessidades e preocupações e adotam uma postura recetiva e colaborante 
fazendo um atendimento individualizado (Monteiro, 2011). Mobilizam um conjunto de práticas 
facilitadoras de inclusão que passam por reuniões frequentes entre o Conselho de Turma e a 
EEE, construção de instrumentos de observação e de avaliação a serem utilizados em conjunto e 
envolvimento constante com os pais que contactam com a escola quer presencialmente quer por 
meios alternativos de comunicação síncrona e assíncrona. O facto de estarmos em presença de 
uma escola do ensino particular e cooperativo não é alheio a toda a atenção e cuidados que se 
dedicam aos alunos. Não podemos ignorar que estes estabelecimentos de ensino têm que atrair 
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alunos e cativar as suas famílias pelo projeto educativo e pelas práticas diferenciadas que 
utilizam (Carneiro, 1994; Cotovio, 2004). A escola tem como uma das principais bandeiras, 
espelhadas no seu projeto educativo, a inclusão.  
Os PrEE, em particular, também são agentes de inclusão. Ao atuarem de duas formas, 
por um lado, utilizando a componente letiva do seu horário para apoiar diretamente os alunos 
NEE em contexto da turma ou na sala de apoio e por outro, aproveitando a sua componente não 
letiva para preparar materiais e recursos, efetuar contactos, reunir formal ou informalmente com 
os seus pares para tratar de assuntos científicos e pedagógicos e também para aprofundar 
conhecimentos (Marinho & Mirassol, s d). 
Outro foco garante da inclusão são as estratégias e práticas utilizadas na escola e 
diretamente direcionadas para os seus alunos com NEE e, naturalmente, para a Rafaela. 
Começamos por referir que existem estratégias individualizadas que passam pela adaptação de 
materiais e instrumentos de trabalho e pela mobilização de recursos materiais e humanos 
específicos para cada caso. Relembramos que a escola tem uma funcionária afeta à equipa de 
EE, a tempo inteiro, que dá uma prestimosa colaboração em atividades mais lúdicas, funcionais 
e auxilia os alunos nos seus autocuidados. A psicóloga, a trabalhar a tempo integral na escola, 
também é uma parceira fundamental para a inclusão. Salientamos ainda algumas estratégias 
aplicadas a todos os alunos com NEE que são verdadeiramente inclusivas. Na escola os 
intervalos são respeitados para toda a comunidade escolar, ao mesmo tempo. Os alunos NEE 
usufruem e utilizam os mesmos espaços públicos tal como os seus colegas: refeitório, bar, 
biblioteca, campos de jogos, ludoteca, entre outros. A própria sala de apoio onde se realizam 
atividades funcionais e mais dedicada a alunos NEE é um espaço aberto que recebe atividades e 
alunos “ditos normais”. Os alunos com NEE participam naturalmente em clubes e oficinas e 
atividades extra curriculares de escola: teatro, saraus musicais e culturais, marchas populares ou 
feira medieval. Portanto, a inclusão faz-se com práticas inclusivas e os alunos sem NEE vivem 
uma verdadeira inclusão ao contactarem naturalmente com os colegas com NEE. A escola é, em 
síntese, um espaço multicultural onde reina a diversidade e a diferença. É um importante fator 
ambiental que funciona como facilitador da inclusão. Tem uma organização e cultura 
decisivamente inclusiva. 
 No que concerne à existência de barreiras à inclusão da Rafaela, no presente estudo, 
identificamos três tipos de barreiras, duas delas inerentes ao sistema educativo português e a 
terceira relacionada com a saúde da menina. 
 Embora atualmente não se coloque o problema da adaptação dos manuais escolares 
porque a aluna usufrui de um CEI, portanto, todos os materiais são produzidos na escola, não 
poderíamos deixar passar esta questão que afeta muitos alunos em Portugal. Efetivamente, algo 
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vai mal com a produção e distribuição de manuais em braille e ampliados pois, há tempo 
demasiado, continuam a chegar às escolas manuais desajustados, mal produzidos, diferentes dos 
manuais dos colegas sem NEE e com meses de atraso (Costa, s d). Como verificámos pela 
análise documental, este problema colocou-se no primeiro ciclo da Rafaela. Urge refletir e 
resolver esta questão porque a falta de manuais escolares é um forte constrangimento à inclusão 
dos alunos com NEE. 
 Outra barreira prende-se com os prazos que os serviços públicos deveriam respeitar. 
Recordamos dois acontecimentos registados neste projeto e que poderão ser lesivos da inclusão 
de um aluno com NEE. Concretizando, a Rafaela esteve mais de um ano à aguardar uma 
consulta de psicologia que foi solicitada dentro do próprio agrupamento frequentado pela 
menina. Lembramos ainda o pedido pendente há muitos meses de um computador através do 
CRTIC. Ora, o Estado, com estas práticas onde a celeridade parece não existir, constitui-se 
como um forte constrangedor da inclusão, ele próprio que criou as normas e deveria ser o 
primeiro a cumpri-las. 
 Como também já referimos – e não nos vamos alongar sobre o assunto – a questão da 
incontinência urinária constitui-se como uma barreira porque pode condicionar a atividade e 
participação da menina. A PrEE relatou na sua entrevista que existiram queixas de alguns 
colegas relativas ao odor mais intenso em alguns dias. Sabemos que a Rafaela está quase com 
13 anos, sabemos que as meninas, em particular, começam a despontar para questões estéticas, 
portanto, receamos que a menina viva algum problema psicológico ou emocional enquanto não 
for debelada esta questão. Acreditamos que ela própria, com o crescimento, encontrará 
estratégias para minimizar este constrangimento mas seria importante a que o seu médico de 
família e outros técnicos da área da saúde se preocupassem afincadamente com este problema 




À saída deste último capítulo, tomamos a liberdade de deixar uma reflexão pessoal em 
relação à inclusão na escola portuguesa. Se considerámos que a Rafaela está bastante bem 
incluída, pese embora as limitações identificadas nos parágrafos anteriores, o mesmo não 
podemos dizer da generalidade dos alunos que frequentam as escolas regulares. Infelizmente, 
encontramos algumas resistências ao trabalho em equipa: são prazos que não se cumprem, são 
adequações curriculares que não se praticam e estratégias condicionadas pela falta de meios. É 
obrigação do docente, pese embora o desânimo e desmotivação que graça na classe em Portugal 
(Sanches, 2016), seja ele qual for, desenvolver nos discentes competências académicas mas 
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também responsabilidade e autonomia para a sua vida futura como membro ativo da sociedade 
onde se insere (Correia, 1999). O nosso trabalho enquanto professores de Educação Especial, 
granjeará tantos “frutos” quanto mais nos envolvermos na nossa função e fizermos parte, de 
uma forma discreta, da vida escolar dos alunos com NEE (Correia, 2008). É reconhecida a 
importância do trabalho colaborativo entre os docentes do ensino regular e da educação especial 
na prossecução de objetivos comuns que vão ao encontro das necessidades dos alunos com NEE 
e aos anseios das suas famílias. A interação entre uns profissionais e outros é um fator relevante 
para a inclusão deste tipo de alunos no nosso sistema de ensino (Pró inclusão, 2009). Deve 
garantir-se uma relação e comunicação, permanentes de forma a ser assegurada uma cooperação 
nas adaptações curriculares e no acompanhamento prestado aos alunos (Bautista, 1997; Correia, 
2003).   
Muito se fez mas muito ainda há a fazer para que a sociedade seja verdadeiramente 
inclusiva já que a escola o vai tentando ser melhor ou pior, salvaguardando os mais altos 
interesses das crianças com NEE. Atrevemo-nos, com tristeza, a chegar à conclusão que a 
inclusão ainda é algo imperfeito porque, por vezes, paramos na integração. A sociedade teima 
em continuar madrasta e pouco inclusiva na falta de acessibilidade, no acesso à educação, à 
cultura ou ao emprego (Franco & Denari, 2012). Não acompanhamos aqueles que ainda 
apontam o dedo a uma sociedade segregadora porque muito se tem feito no sentido da inclusão 
plena mas muito ainda há a fazer e as vontades têm que sair do discurso político, dos estúdios de 
televisão e dos jornais e passar para o concreto. A sociedade civil tem uma palavra importante a 
dizer e não pode estar à espera das autoridades públicas. Incluir começa em casa, na escola, no 
bairro, no café, no museu, enfim, pensamos que só haverá inclusão plena quando se deixar de 
falar em inclusão, por isso, para já, a inclusão escolar está no bom caminho mas a inclusão 













Finda que está esta empresa, plasmada nestas modestas dezenas de páginas, cumpre-nos 
fazer um e esboço de balanço sobre a forma como decorreu a nossa investigação, materializada 
neste projeto que agora chega ao seu ómega. A realização de um trabalho deste fôlego permitiu-
nos mobilizar saberes ministrados nas diferentes unidades curriculares deste curso de 
especialização.  
Contactar e interagir com um caso real e concreto, tornou-se uma possibilidade e um 
desafio porque podemos aprender, experienciar e partilhar, no terreno, sendo atores – ainda que 
efémeros – na história de vida de um ser humano especial. Tivemos a sorte de conhecer a 
realidade da Rafaela, uma pré-adolescente que vive as dificuldades e os anseios da sua faixa 
etária – como todos os seus colegas – com a condicionante de ser uma aluna com síndrome de 
CHARGE, uma menina que está a aprender a conhecer-se, a conhecer o “outro” e a saber lidar 
com as suas diferenças (Castilho, et al., 2011). Aflorámos todas as características e 
condicionantes da sua incapacidade congénita que a afeta em várias estruturas e funções do 
corpo (incapacidades visuais, auditivas, intelectuais, motoras, cardíacas e incapacidades do seu 
sistema urinário), condicionando a sua atividade e participação em diversos palcos da sua vida, 
especialmente enquanto aluna. 
Uma vez definida a metodologia de trabalho que passou pela realização de um Estudo 
de Caso, pensámos na nossa questão de partida que deu origem a um problema a ser 
investigado. Se o foco central era a inclusão de uma aluna com Síndrome de CHARGE numa 
escola do ensino regular, definimos o objetivo geral e diferentes objetivos específicos a 
trabalhar. Fizemos uma profunda pesquisa bibliográfica de forma a dar-nos um sólido 
enquadramento teórico à nossa investigação. Mobilizámos diferentes técnicas de pesquisa e 
recolha de dados para implementar no terreno, colhendo o maior número de informação 
possível. Optámos pela realização de entrevistas semiestruturadas a três participantes muito 
relevantes na vida da Rafaela: a sua mãe, a sua DT e a sua professora de Educação Especial. 
Procedemos a uma cuidada análise documental, fazendo um aturado tratamento da informação 
recolhida nos documentos estruturantes da escola e no processo individual da aluna. Realizámos 
quatro observações naturalistas que para além de nos possibilitarem acompanhar a aluna no seu 
meio natural que é a comunidade escolar ainda nos permitiram, por quatro momentos bem 
interessantes, interagir com alunos, docentes e pessoal auxiliar daquela escola tão rica em 
valores e atividades diversas. Construímos e aplicámos um teste sociométrico à turma da 
Rafaela onde os seus pares participaram interessada e empenhadamente com a curiosidade 
natural da sua idade. Tivemos a oportunidade de partilhar os resultados do referido teste com a 
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Diretora da Turma da aluna que os deu a conhecer ao Conselho de Turma em sede de reunião de 
avaliação de final de ano. Como ponto positivo exterior ao nosso projeto, salientamos este facto 
de se ter feito uma reflexão, em Conselho de Turma, em torno dos resultados do teste 
sociométrico, reflexão que certamente será útil para a organização e o trabalho com a turma no 
próximo ano letivo pois, como refere Estrela (1994), os resultados de um teste sociométrico 
podem ser utilizados para a distribuição de lugares ou a organização de grupos de trabalho 
dentro de uma turma (Estrela, 1994). Todas estas técnicas de recolha de dados pareceram-nos as 
mais adequadas se atendermos ao tipo de estudo e aos participantes escolhidos. Depois de 
coligida e trabalhada toda a informação através da análise de conteúdo, produzimos o estudo 
que acabou de ser apresentado. 
Neste último parágrafo, somos em considerar que toda esta experiência foi bastante 
gratificante e enriquecedora pois contribuiu para a nossa formação pessoal e profissional de 
forma muito significativa. Como deixámos expresso na introdução, as temáticas da Educação 
Especial e da inclusão estão definitivamente entrelaçadas e sempre foram alvo da nossa atenção, 
portanto, tivemos aqui uma oportunidade de voltar a investigar tais temáticas e aferir aspetos 
positivos e constrangimentos que ainda existem no caminho da inclusão. Em virtude da 
Síndrome de CHARGE ser quase desconhecida para nós e de ser uma temática ainda pouco 
divulgada, tivemos a oportunidade de estudar um pouco melhor este conjunto de problemáticas 
e de acompanhar uma menina que não nos cansamos de considerar especial, uma guerreira. São 
pessoas como a Rafaela que fazem a verdadeira inclusão com o seu exemplo e abnegação e são 
escolas como a da Rafaela que são verdadeiros espaços inclusivos. Humildemente afirmamos 
que também tivemos a pretensão de trazer à luz estas temáticas e contribuir para a compreensão 
destes assuntos, quer a nível conceptual, quer a nível da investigação empírica. Acreditamos que 
quanto mais se falar de Educação Especial e de inclusão mais teremos uma sociedade inclusiva. 
Lamentavelmente, o tempo disponibilizado para este tipo de estudos nunca é o desejável 
pois temática tão ampla careceria de muito mais disponibilidade da nossa parte para ser 
investigada e maturada de forma mais profunda. Quem sabe se, futuramente, a problemática dos 
alunos com NEE com multideficiências, onde se incluem os indivíduos com Síndrome de 
CHARGE não deveriam merecer uma redobrada atenção com um estudo de outro folego, com 
outra metodologia e instrumentos de investigação, uma abrangência geográfica mais alargada, 
que pudesse aferir de forma comparativa diferentes realidades no panorama nacional. Deixamos 
esta porta entreaberta como pista a ser explorada para que, alguém mais capacitado do que nós, 
coloque a ciência ao serviço da inclusão. 
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Anexo A  
_________________________________________  
 
Declaração enviada à Diretora da escola frequentada 
pela aluna  
Solicitou-se autorização para o investigador consultar documentação necessária, 
observar a aluna, aplicar um instrumento na turma da aluna e fazer entrevistas a alguns 




Sara Alexandre Felizardo 
(Professora Adjunta da Escola Superior de Educação de Viseu) 
DECLARAÇÃO 
Sara Maria Alexandre e Silva Felizardo/ Professora Adjunta da Escola Superior 
de Educação do Instituto Politécnico de Viseu, Doutora em Psicologia, área de 
especialização em Reabilitação, pela Universidade de Coimbra, na qualidade de 
Orientadora do trabalho final do 1 º ano do Mestrado em Educação Especial: Domínio 
Cognitivo e Motor (Estudo de Caso no âmbito da Formação Especializada) que está a 
ser realizado pelo mestrando José Fernando Rodrigues, (doravante designado por 
investigador), Solicita À Excelentíssima Senhora Diretora da Escola … … … 
autorização para que o investigador supracitado realize nesse estabelecimento de ensino 
o seu Estudo de Caso com um aluno com Necessidades Educativas Especiais que 
frequenta a Vossa escola. 
Mais se solicita que seja dada a possibilidade ao investigador de consultar toda a 
documentação relativa ao aluno e que lhe seja facultada a possibilidade de assistir a 
atividades letivas onde o aluno alvo do estudo participe, possa entrevistar os docentes e 
encarregado de educação do aluno e possa aplicar um teste sociométrico na turma do 
aluno em questão. 
Por fim, na qualidade de Orientadora, declaro que concordo com a metodologia 
utilizada pelo investigador e com os instrumentos a aplicar e que supervisionarei todo o 
seu trabalho de investigação.  
 
 






Anexo B  
_________________________________________  
Grelha de alunos com Necessidades 
Educativas Especiais que frequentam a 
escola  
Esta grelha apresenta a população escolar com NEE. Foi elaborada com base em 




Alunos com Necessidades Educativas Especiais a frequentar a escola - DL n. ° 3/2008 
Ano e Turma Nome do aluno (codificado) Medidas educativas aplicadas 
5°A F501  Alíneas á), d) - Dislexia 
 F502  Alíneas a), b), d) 
 F503 Alíneas a), b), d) 
5°B F504  Alíneas a), d) - Dislexia 
 F505 Rafaela  Alíneas e), f) -  CEI 
 F506  Alíneas a), b), d) 
 M507  Alíneas a), d) – Dislexia 
6°A F608  Alíneas e) - CEI 
 M609  Alíneas a), b), d) 
 F610  Alíneas a), b), d) 
 M611  Alíneas e) – CEI 
6°B M612  Alíneas e) – CEI 
 F613  Alíneas a), d) - Dislexia 
 F614  Alíneas a), b), d) 
6°C F615  Alíneas a), b), d) 
 M616  Alíneas e) – CEI 
 M617  Alíneas a), b), d) 
 M618  Alíneas a), b), d) 
7°A M719  Alíneas e) – CEI 
 M720  Alíneas e) – CEI 
 F721  Alíneas a), d) - Dislexia 
7°B F722  Alíneas a), b), d) 
 F723  Alíneas a), b), d) 
7°C M724  Alíneas e) – CEI 
 M725  Alíneas a), b), d) 
 M726  Alíneas a), b), d) 
8°A M827  Alíneas a), b), d) 
 M828  Alíneas a), b), d) 
 M829  Alíneas a), b), d) 
 F830  Alíneas a), b), d) 
8°B F831  Alíneas a), b), d) 
 M832  Al íneas a), d) – Dislexia 
8°C M833  Alíneas a), b), d) 
 M834  Alíneas e) – CEI 
 M835  Alíneas a), b), d) 
 M836  Alíneas a), b), d) 
9ºA M937  Alíneas a), b), d), f) 
F938  Alíneas e) - CEI 
9ºB M939  Alíneas e) – CEI 
Curso 
Básico 
M940  Alíneas a), b), d) 
F941  Alíneas a), b), d) 
M942  Alíneasa), b), d) 
C Sec. M1043  Alíneas e) - CEI 
Nota1:A codificação segue uma ordem sequencial do 1 ao 43, distingue os indivíduos por género (masculino e feminino) e 
distingue-os também por ano de escolaridade (o primeiro dígito do código indica o ano de escolaridade. 
Nota2: A turma do 9 º C é a única turma da escola que não tem NEEs, por esse facto não consta na presente tabela. 
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Anexo C  
_________________________________________  
Consentimentos informados 
No presente anexo apresentam-se os consentimentos informados assinados pelas 
pessoas que foram entrevistadas. Devido à sua semelhança reproduzimos apenas o 






CONSENTIMENTO INFORMADO ESCLARECIDO E LIVRE 
(Colaboração em recolha de dados para Estudo de Caso) 
 
Informações: 
Leia, por favor, o conteúdo destas duas páginas antes de concordar ou assinar. 
Se ficar com alguma dúvida ou questão depois da leitura não hesite em perguntar. 
Este estudo, intitulado “A inclusão de uma aluna com Síndrome de CHARGE na 
escola regular”, está a ser realizado no âmbito do Curso de Mestrado em Educação 
Especial – Domínio Cognitivo e Motor, da Escola Superior de Educação de Viseu e tem 
como primordial objetivo aferir sobre a inclusão de uma aluna com a Síndrome de 
CHARGE numa escola do ensino regular. 
Para a concretização deste estudo serão realizadas entrevistas à docente de 
Educação Especial da aluna, à DT da aluna e, no caso presente, à Encarregada de 
Educação da aluna. A seleção das entrevistadas foi feita de forma conveniente a fim de 
estarem adequadas aos nossos objetivos. A duração da entrevista será de 
aproximadamente 30 a 40 minutos e a mesma será realizada num local previamente 
combinado entre as partes. 
Esta participação será voluntária, pelo que poderá interromper a entrevista a 
qualquer momento. Para garantir o rigor na análise dos dados recolhidos optou-se pela 
gravação áudio desta entrevista, método que só será implementado com o 
consentimento da entrevistada. A gravação poderá ser interrompida em qualquer 
momento se assim o desejar. 
Os dados da entrevistada, bem como as informações recolhidas, serão mantidos 
em anonimato, garantindo assim a sua confidencialidade. Estes serão utilizados 
unicamente no âmbito da presente investigação. 
 












CONSENTIMENTO INFORMADO ESCLARECIDO E LIVRE 




Eu, ---------------------------, Encarregada de Educação da aluna Rafaela, declaro que li e 
compreendi o presente documento constituído por duas páginas, bem como todas as 
informações e esclarecimentos verbais que me foram facultados pelo investigador. Foi-
me igualmente assegurada a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar 
neste estudo sem qualquer tipo de consequências. Desta forma, concordo e aceito 
participar neste estudo, consinto a sua gravação e permito a utilização dos dados que de 
forma voluntária forneço, confiando que apenas serão utilizados para este fim e nas 













Este documento é composto por duas páginas e produzido em duplicado. Um exemplar será entregue à entrevistada e o outro 
exemplar ficará para o investigador. 
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Anexo D  
_______________________________________________  
Tabela da análise de conteúdo feita ao 
processo individual da aluna 
Optou-se por fazer uma tabela organizada de forma cronológica, de acordo com a idade da 
aluna. De cada documento (numerado) foi feito um resumo plasmado na presente tabela. 
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Análise de conteúdo das informações recolhidas no processo da Rafaela  























Recolha das informações mais relevantes 







c. 1 mês 




Filha de pais saudáveis (pai de 36 anos e mãe de 29 – idades à data de nascimento da criança. 
Tem um irmão cerca de nove anos mais velho). 
A criança nasceu com 39 semanas. Houve uma ameaça de aborto às 8 semanas de gestação. 
Durante a gravidez a mãe fez três ecografias que não revelaram alterações. O parto foi por 
cesariana devido a sofrimento fetal agudo. Nasceu com PN de 2925g e 50 cm.  
Necessitou de reanimação com entubação aos 2 minutos de vida. Houve aspiração de secreções. 
Nos primeiros dias de vida apresentou Síndrome de dificuldades respiratórias com necessidade de 
oxigénio. Teve esta necessidade até ao 25 º dia mas apresentou melhoras graduais.  
Apresenta fenótipo compatível com Síndrome de CHARGE com as seguintes afeções: 
microftalmia e catarata congénita bilateral, hipertelorismo, inserção baixa dos pavilhões 
auriculares, laringomalácea tipo II, CIV muscular, dilatação pielocalicial à esquerda (6mm), 
sindactilia dos dedos dos pés, malformação da mucosa vulvar.  
Foi observada em consulta especializada de pediatria em hospital central e realizou inúmeros 
exames de diagnóstico.  
Doc. 02 










Este teste foi elaborado com base na adaptação da escala “Schedule of Growing Skills II” 




1 ano e 6 
meses 





Diagnóstico pré-cirúrgico: Comunicação interauricolar com extensão posterior (confluente).  
Objetivo da cirurgia: Encerramento de comunicação interauricolar com patch de pericárdio 
autólogo. 
A criança foi enviada para este serviço para esclarecimento de cardiopatia sopro cardíaco. 
Apresenta dismorfismos faciais. Hipertrofia ventricular direita. Cardiomegafia. Vascularização 
pulmonar aumentada. CIA tipo sinus venosus. Predomínio de cavidades direitas. 
Patologia: Cardiomegalia. Função ventricular esquerda preservada. Dilatação das cavidades 
direitas. Ausência de drenagem venosa pulmonar anómala ou veia cava superior esquerda.  
A cirurgia decorreu dentro da normalidade com o objetivo cumprido. 
Doc. 04 
5 anos e 1 




Reafirmação de Síndrome de CHARGE com atraso do desenvolvimento psicomotor, cardiopatia, 
anomalia do ouvido externo, microftalmia, hipoplasia genital e dismorfismos.  
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mês O estudo molecular do gene CHD7 não identificou mutações. 
Os pais foram informados do diagnóstico e prognóstico da menina e foram ainda informados da 
recorrência inferior a 2% de novos episódios em futuras gestações. 
Doc. 05 
 
6 anos e 5 
meses 




A menina tem atraso do desenvolvimento psicomotor global grave associado a cardiopatia, 
anomalia do ouvido externo, microftalmia e hipoplasia genital. 
Tem necessidade de apoio educativo específico para as áreas deficientes.  
A avaliação etiológica realizada (cariótipo com sondas subteloméricas e pesquisa da delecção 

















do 1 º ciclo 
História pessoal e escolar: A aluna vive com os pais e um irmão mais velho. Vive próximo dos 
avós. A família tem um nível socioeconómico médio/baixo. A mãe deixou de trabalhar, estando 
com uma licença especial, para tomar conta da filha devido às suas complicações de saúde de 
prognóstico reservado. Teve duas intervenções cirúrgicas ao coração em março e abril de 2006. 
Fez cirurgia palpebral bilateral em junho 2007 (Ptose palpebral). O relatório oftalmológico 
recebido em abril de 2008 indica um prognóstico visual muito reservado. A aluna está um pouco 
mais resistente mas apresenta fragilidades físicas: problemas respiratórios com tosse por vezes 
forte que lhe provoca vómitos, refluxo e grandes dificuldades em respirar; de deglutição e 
mastigação. A aluna tem evoluído muito favoravelmente com a ajuda médica, da IPI e o grande 
envolvimento familiar.  
Resumo por anos letivos: 
2004/2005 – IPI no domicilio – Dl 319/91, alíneas a), d) e i). 
2005/2006 – IPI no domicílio – DL 319/91 (manteve as alíneas). 
2006/2007 – Jardim-de-Infância (só nas manhãs com o acompanhamento de uma tarefeira) – DL 
319/91, alíneas a), d), g) e i). 
2007/2008 – Jardim-de-infância (nas mesmas condições do ano anterior e com as mesmas 
alíneas). 
2008/2009 – Jardim-de-Infância – DL 3/2008, art. º 16. º, 2, alíneas a), b), c) e f). 
2009/2010 – Jardim-de-Infância – (nas mesmas condições e com a mesma legislação). 
2010/2011 – 1 º ano do 1 º ciclo (com acompanhamento de tarefeira) – Dl 3/2008, a), b), d) e f). 
Uma vez por semana tem terapia da fala no hospital e terapia ocupacional na ACAPO. 
Avaliação descritiva  
Funções e estruturas do corpo: deficiência grave nas funções sensoriais da visão (funções da 
visão e anexos do olho, acuidade visual binocular de 2/10, sinais de microcornea e coloboma íris 
bilateral, microftalmia); deficiência moderada nas funções da voz e fala; deficiência ligeira nas 
funções vestibulares, cardíacas, miccionais e funções neuromusculoesqueléticas, funções 
relacionadas com o movimento; perturbação global do neurodesenvolvimento; incontinência 
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urinária e enurese; atraso do desenvolvimento psicomotor global grave; cardiopatia; anomalia do 
ouvido externo; hipoplasia genital. 
Atividade e participação: Criança comunicativa e alegre mas também inibida. Colabora, quando 
solicitada, por curtos períodos de tempo. Mantém-se as dificuldades oromotoras e oronasais, 
problemas de saúde respiratória de deglutição. Tem um vocabulário reduzido que tem vindo a 
alargar lentamente. Faz trocas, omissões e substituições de palavras. É uma linguagem muito 
básica, pouco percetível, ligada ao concreto. Movimenta-se em espaços familiares de forma 
relativamente autónoma exigindo alguma vigilância e/ou ajuda próxima. Apresenta pouco 
equilíbrio, destreza e prontidão motoras. Na coordenação oculomotora requer traço mais grosso, 
mais aproximação ao papel, caracteres ampliados e poucos elementos ao mesmo tempo no campo 
visual. Requer boas condições de iluminação. Melhorou a dissociação e destreza dos movimentos 
finos e a preensão. Tem conseguido fazer a transposição das letras e números. Desenha os 
grafemas mas não os identifica ou nomeia sem ajuda. Na discriminação, por vezes, ainda aponta 
aleatoriamente ao que lhe é pedido. No emparelhamento das iguais, faz com incentivo e 
persistência do adulto. Descodifica mensagens e ordens simples. Tem dificuldades em 
compreender ordens abstratas relacionadas com conteúdos académicos. É autónoma na 
alimentação e nos autocuidados mas requer vigilância e alguma ajuda. Compreende e cumpre 
todas as regras e rotinas. Não em controlo dos esfíncteres e utiliza fralda. Colabora nas idas ao 
WC. Gosta de estar com os colegas. Segundo a CIF: limitações graves e moderadas na atividade e 
participação com maior incidência nas atividades académicas, linguagem, atenção, aquisição de 
competências; tarefas e exigências gerais; comunicação; mobilidade; autocuidados; educação e 
vida escolar.  
Fatores ambientais: Como facilitadores substanciais tem os produtos e tecnologias, o apoio e 
relacionamentos com familiares, a escola e os serviços de saúde e reabilitação. Como barreiras 
foram apontados os serviços, sistemas e políticas, e os transportes. 
Outros fatores: a aluna correspondeu muito favoravelmente a toda a estimulação e cuidados 
prestados: familiares, educativos, saúde e reabilitação. É uma criança meiga, alegre, comunicativa 
e bem-disposta. Esforça-se por ser autónoma. Cansa-se com facilidade. Exige tarefas curtas e 
diretas e muito incentivo. 
Problemática: funções sensoriais da visão e saúde física. 
Adequações no processo de ensino e de aprendizagem: DL 3/2008, alíneas a), b), d) e f). A 
aluna terá um horário semelhante ao da turma com saídas apenas para o apoio na área da visão, 
algum apoio individualizado quando necessário e para as terapias. 
Organização das medidas e estratégias previstas: A aluna vai participar na realização e 
apresentação de todas as atividades contempladas no PAA e PCT, na medida das suas 
capacidades, havendo articulação entre as atividades dentro da turma e nos apoios.  
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Avaliação do PEI: avaliação continua elaborada pela professora titular de turma e pela 
professora de educação especial. Haverá ainda uma avaliação trimestral e uma avaliação de final 
de ano letivo. O PEI será reformulado no final do ano letivo ou sempre que se justifique.     
Doc. 07 
 









titular de turma 
e professora da 
educação 
especial 
A aluna fez uma boa adaptação à escola, colegas, professores e pessoal auxiliar. É responsável, 
cuidadosa e perfecionista. Relativamente às aprendizagens, demonstra bastante interesse mas não 
consegue acompanhar os seus pares. Tem grandes dificuldades de atenção/concentração seletiva; 
revela tempos muito curtos e fragmentados de atenção. Necessita de apoio e acompanhamento 
individualizado para realizar as atividades. Dificuldades de memorização (curto e longo prazo).  
Acompanhou os colegas nos primeiros dois meses de aulas traçando as vogais e os números de 1 
a 5 mas não os identifica, só com ajuda de imagens (suportes de memória). Na Matemática, 
identifica os números de 1 a 3 mas ainda tem dificuldades em distinguir os números das letras. Na 
Língua Portuguesa não conseguiu identificar as vogais, optou-se pelo método da leitura global, 
associando a palavra à imagem, conseguindo memorizar e associar algumas palavras começadas 
por “p”. No Estudo do Meio, participa bastante mas não conseguiu compreender alguns 
conceitos. A aluna tem feito progressos em algumas áreas incluindo no aproveitamento da sua 
visão residual, melhorando significativamente a sua visão funcional, apesar dos tempos curtos da 
sua atenção e retenção da informação.  
Devido às dificuldades diagnosticadas, consideram-se necessárias adequações curriculares 
individuais a Língua Portuguesa e Matemática a aplicar a partir de janeiro para além das 
adequações das competências de treino visual que já estão a ser implementadas. 
Devido à ausência de livros ampliados, torna-se difícil a elaboração dos materiais ajustados à sua 
realidade. 
A aluna não tem manuais devido ao atraso da DGIDC em fornecê-los. Esta entidade solicitou 
manuais digitalizados às editoras para que as professoras os pudessem adaptar. As editoras 
enviaram manuais não adotados na escola mas, ainda assim, as docentes tentaram trabalhá-los 
mas a qualidade obtida não foi suficiente para uma boa discriminação visual da aluna. Devido a 
estas dificuldades foi solicitada uma avaliação ao CRTIC para que algum produto de apoio ajude 
a ultrapassar estes problemas.  
Doc. 08 
 











A justificação do pedido de avaliação deveu-se à baixa visão da aluna e problemas associados. 
Foi solicitada uma avaliação para ajudas óticas, atril, candeeiro de luz fria, lupas, e outros 
dispositivos facilitadores que se destinem à recuperação da sua funcionalidade e a reduzir a sua 
incapacidade. Nas observações foi registado que a aluna necessita de manuais adequados às suas 
necessidades e de ampliações. Os primeiros ainda não estão a ser produzidos pelo ME e as 









A encarregada de educação deu o seu consentimento através de uma declaração. 




















problemas. As docentes justificam o pedido com as dificuldades físicas, sensoriais, académicas, 
funcionais e emocionais da aluna, já transcritas anteriormente de outros documentos. Referem 
também a postura e o relacionamento da aluna com os seus pares e na escola. Explicam também o 
seu comportamento habitual na sala de aula.  
Quando é perguntado às docentes quais as áreas de sucesso da aluna respondem que não há 
propriamente áreas de sucesso a não ser ao nível da socialização e das relações interpessoais. 
Quando é perguntado às docentes que outras medidas deverão ser aplicadas à aluna elas 
respondem: avaliação psicológica e apoio pedagógico acrescido. 
Doc. 10 
 









Eficácia das medidas: Foram as mais adequadas porque a aluna evoluiu favoravelmente nas 
competências académicas e específicas da visão. Apresenta uma grande discrepância e 
desfasamento de conhecimentos. Boa inclusão sócio relacional, participando em todas as 
atividades da comunidade educativa.  
Referência para a Editora Arial que ampliou o manual de Matemática para A3. Embora útil 
mostrou-se pouco funcional.  
Resultado final e recomendações para o ano letivo seguinte: Aguarda cirurgia ortopédica e 
outra por incontinência urinária e enurese. Está medicada com desmopressina. Têm sido 
efetuadas avaliações seriadas do desenvolvimento pela aplicação da S. Growing Skills II tendo 
sido notórios os progressos. Na última consulta (01/02/2010) apresentava o seguinte perfil: 
Locomoção, Manipulação, Visão; Fala e Linguagem – 48M e, Audição e Linguagem, Interação 
social, Autonomia e Cognição – 60M.  
Segundo a Escala de Desenvolvimento de Ruth Griffiths (maio de 2010) os resultados obtidos 
revelam um coeficiente de desenvolvimento abaixo do esperado para a sua idade, com exceção 
das áreas: B Pessoal e social e E Realização – cognição não-verbal. Apresenta uma idade mental 
de 61 meses correspondente a 5ª e 1M, desfasada da sua idade cronológica de 79M, isto é, 6ª e 
7M e um quociente geral médio de 78, um pouco abaixo do intervalo médio entre 80 e o 100. 
Na Matemática: já escreve e identifica os números até 8, embora ainda com muita dificuldade 
entre o 5 e o 8. Utiliza corretamente os símbolos <, > e =. Adiciona e subtrai utilizando a 
representação horizontal, recorrendo a material de concretização e à orientação da professora. 
Quantifica e agrupa até 8. Faz contagem automática até 30. 
Língua Portuguesa: exprime-se por iniciativa própria, com pouca inteligibilidade, por 
dificuldades na fala (articulação omissão e troca de silabas). Lê, copia e identifica palavras e 
frases com as letras aprendidas: vogais e as consoantes p, t e l maiúsculas e minúsculas. Faz 
cópias de palavras e frases simples mas não as consegue escrever sem as visualizar, revelando 
muitas dificuldades de memorização. Pelo método da leitura global conseguiu memorizar, 
associar e copiar cerca de 30 palavras Começa a fazer a divisão e segmentação silábica e fonética 
das palavras, com ajuda. Escreve o seu nome completo e copia a data. 
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Estudo do Meio: vai acompanhando os temas com interesse, participa quando solicitada mas 
dispersa-se com facilidade. Começa a ter algumas noções de tempo, dias da semana mas de forma 
pouco consolidada e com ajuda. 
Os problemas de saúde e a necessidade de controlo dos esfíncteres provocam muitas ausências da 
sala de aula. O treino das competências da área da visão é feito durante as atividades letivas.  
Recomendações para o próximo ano letivo: apoio especializado mais alargado do grupo 930 e 
se possível também do grupo 910; manter as medidas educativas do DL3/2008; manter uma 
tarefeira; manter todas as estratégias com a família e demais intervenientes no processo 
educativo; redução do grupo turma que deverá ter até 20 crianças no máximo; manter boas 
condições de luminosidade e um bom posicionamento na sala de aula; continuar o trabalho no 
treino funcional da visão; ponderar a necessidade de novos equipamentos de apoio; livros 
ampliados em folhas A4; imagens simplificadas com bom contraste e contorno; cadernos com 
linhas bem visíveis e alternadas; lápis de preferência de mina mole e muito preta (tipo B8); 
atividades físico/motoras adequadas às suas especificidades; deve continuar a ser acompanhada 
pela Terapia da Fala, Terapia Ocupacional e Consultas de Desenvolvimento, consultas de 

















uma terapeuta da 
fala 
Recentemente a paciente foi reavaliada segundo o Teste de Articulação Verbal (Guimarães e 
Grilo, 1997), e ao nível da Linguagem. 
A criança mantém processos fonológicos que já deveriam estar extintos. Dada a idade 
cronológica os fonemas /l/, /k/, /g/, /lh/ e /r/ já deveriam estar adquiridos em todos os contextos, 
no entanto, se chamada à atenção consegue corrigir. 
Ao nível da linguagem a criança revela dificuldades na maioria das áreas: semântica, 
morfossintaxe, fonologia, metalinguagem, memória auditiva e memória visual.  
Conclui-se que a criança apresenta um atraso no seu desenvolvimento da linguagem associado a 
uma perturbação fonológica. Salienta-se que as dificuldades apresentadas pela aluna não irão 
desaparecer rapidamente pois é um processo moroso, para além de que se tem refletido no seu 















Assinado por um 
oftalmologista 
Historial clínico 
e situação à data 
do relatório 
Seguida em oftalmologia Pediátrica desde 2003. Síndrome de CHARGE com catarata bilateral. 
Cirurgia da catarata do OD (06/01/03) e do OE (14/07/04). Em 06/08/2004 apresentava: ODE – 
coloboma de íris; afaquia cirúrgica; microcórnea. Efetuou ecografia ODE sem alterações do 
segmento posterior. 
Em 29/06/2007 fez cirurgia palpebral bilateral. Em 10/07/2007 apresentava acuidade visual: ODE 
– Fixa mas não segue os objetos. OD – microcórnea, disgenesia do segmento anterior, afaquia 
cirúrgica. OE – microcórnea, disgenesia do segmento anterior, afaquia cirúrgica, coloboma da 
íris. Fundo ocular: ODE – retina assente. Prognóstico Visual muito reservado.  
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Dados recolhidos em 24/05/2010: Apresentava acuidade visual binocular de 2/10, sinais de 
microcornea e coloboma íris bilateral.  
Em 30/08/2011 apresentava acuidade visual binocular de 4/10. ODE- microcórnea, coloboma íris; 













regular e equipa 
da educação 
especial 
Está a frequentar o 2 º ano do 1 º ciclo. 
Motivos da atualização: mudança de escola, de grupo/turma, de professora titular, de professores 
das AEC, horário curricular e de apoio educativo da EE e terapias. 
Mantem as mesmas medidas educativas. Foram atualizadas as adequações de Língua Portuguesa, 















A psicóloga avaliou diferentes áreas e apresentou os seguintes resultados. 
Desenvolvimento cognitivo: Escala de Inteligência de Wechsler para crianças – Terceira Edição 
– Wisc – III: QIEC muito inferior (défice cognitivo grave). QIv: muito inferior. QIr: inferior. 
Áreas fortes: Relações interpessoais. Áreas menos desenvolvidas: Atenção/concentração, 
capacidade de aprendizagem “mecânica”/automatizada, memória visual e auditiva, coordenação 
viso motora, rapidez de processamento de informação, organização temporal, disposição para a 
aprendizagem, competência linguística, fluência verbal.  
Avaliação comportamental: Escala de Comportamento de Conners: Resultados: 
Comportamentos de oposição junto dos professores (resultado típico); problemas 
cognitivos/desatenção: junto dos pais (medianamente atípico; junto dos professores 
(medianamente atípico). Excesso de atividade motora: Junto dos pais (medianamente atípico); 
junto dos professores (ligeiramente atípico). Índice de défice de atenção e hiperatividade: 
moderadamente atípico junto dos pais e professores. 
Conclusão: Apresenta um desenvolvimento intelectual que se encontra num nível muito inferior 
ao esperado para a sua idade, com melhor desempenho nas provas que apelam à resolução de 
problemas não-verbais. Tem dificuldades mais significativas nas aprendizagens académicas 
como: atenção/concentração, capacidade de aprendizagem automatizada, memória visual e 
auditiva, coordenação viso motora, rapidez de processamento de informação, organização 
temporal, disposição para a aprendizagem, competência linguística e fluência verbal. Segundo a 
avaliação pelas escalas comportamentais levanta-se a hipótese segundo a qual o seu desempenho 
possa estar afetado por perturbações disruptivas do comportamento e défice de atenção. 
Verificam-se dificuldades em áreas importantes para as aprendizagens como: 
atenção/concentração, ansiedade (relacionada com impulsividade), capacidade de antecipação e 
planificação, persistência e a memória de trabalho. Em contexto de sala de aula a aluna mostrou-
se frequentemente desatenta, distraída, com um curto tempo de atenção e mexe muito os pés e as 
mãos. Na versão para pais destaca-se que a criança é desconcentrada, está atenta por curtos 
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períodos de tempo.  
A Psicóloga considerou importante fazer o encaminhamento da aluna para as consultas de 
desenvolvimento ou de pediatria para se fazer uma avaliação mais rigorosa para uma possível 














Eficácia das medidas: as medidas foram as mais adequadas porque a aluna evoluiu 
favoravelmente, revelando progressos significativos nas suas aprendizagens quer nas 
competências académicas quer nas específicas da visão.  
São de manter as adequações individuais nas quatro áreas: Língua Portuguesa, Matemática, 
Estudo do Meio e Treino específico da visão. É citado o relatório de Terapia da Fala a que já 
aludimos anteriormente. É igualmente citado o relatório psicológico a que também já aludimos. 
De salientar que a resposta do serviço do psicologia do agrupamento foi dada mais de um ano 
depois do pedido. 
Ficou a nota de que foi solicitada uma reunião com as terapeutas da Associação Portuguesa de 
Paralisia Cerebral do concelho onde vive a aluna, técnicas que a acompanham em TF e TO. 
Resultado final e recomendações para o ano letivo seguinte: Ficou a nota de que a aluna 
aguarda cirurgia ortopédica ao braço direito. Em dezembro de 2008 fez uma intervenção cirúrgica 
aos adenoides e tubos transtimpânicos. Fez uma intervenção cirúrgica em 2011 devido aos seus 
problemas no âmbito da cardiologia. A aluna iniciou a frequência na nova escola só em finais de 
setembro devido a intervenção cirúrgica e consequente fisioterapia de reeducação do períneo. 
Regista-se um grande volume de faltas justificadas por motivos de saúde. A aluna fez uma boa 
adaptação global à nova escola. Continua a demonstrar bastante interesse e empenho mas nas 
atividades de maior abstração não consegue acompanhar os colegas. Continua a apresentar 
grandes dificuldades de atenção/concentração. Necessita de muita ajuda e acompanhamento 
individual. Fez muitos progressos no aproveitamento da sua visão residual.  
Matemática: Escreve os números e identifica-os até 20, embora ainda com algumas dificuldades. 
Quantifica e agrupa até 10. Faz contagem automática até 29.  
Língua Portuguesa: Lê, copia e identifica palavras e frases com todas as letras do alfabeto 
(minúsculas e maiúsculas). Tem necessidade de visualizar o traçado de algumas maiúsculas. 
Copia pequenos trechos de forma muito lenta. Faz leitura de frases simples com análise do 
fonema/grafema e já com a noção de constituição da frase.  
Estudo do Meio: Melhorou as noções do tempo com a compreensão dos meses e estações do 
ano. Identifica as partes que constituem uma planta completa e distingue animais de plantas.  
Apreciação global: mostrou maior prontidão de resposta, iniciou a leitura/escrita de pequenos 
textos, faz o reconhecimento e transposição da letra de imprensa para manuscrita. Aumentou a 
sua curiosidade e vontade em trabalhar. Melhorou nas respostas às tarefas solicitadas. Apresenta 
dificuldades na deslocação autónoma em espaços não familiares.  
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Recomendações para o ano letivo seguinte: manter as medidas e apoios previstos no DL3/2008; 
manter a tarefeira; continuar a envolver a família e todos os elementos envolvidos no processo; 
manter a turma reduzida com 20 alunos no máximo; manter as boas condições de luminosidade e 
posição na sala de aula; manter o treino funcional da visão; manter a possibilidade de pedir novos 
produtos de apoio para a aluna; os livros devem ser ampliados em folhas A4 ou deve utilizar-se 
um ampliador de carateres; imagens e textos a negro, ampliados com letra entre 24 e 32 a negrito, 
conteúdos simplificados com bom contraste e contorno; atividades físico/motoras que promovam 
a segurança a andar e correr, o controle corporal e postural; deverá continuar a ter TF mais 











titular de turma 
e equipa de 
educação 
especial 
A aluna está a iniciar o terceiro ano mas frequenta uma turma do segundo ano. 
Motivos da atualização: foi atualizado o horário curricular, de apoio educativo de EE e DV e 
apoio educativo e das terapias. Apoio pedagógico de uma docente colocada para poio educativo 
personalizado. Novos professores das AEC. 
Adequações no processo de ensino e de aprendizagem: Foram mantidas as medidas educativas. 
O apoio educativo será reforçado com docente colocada para o efeito. Encontram-se em anexo as 
adequações curriculares de Competências específicas do treino da visão, Língua Portuguesa, 




9 anos e 1 
mês 
25/10/2012 
Ano letivo  
2012/2013 
Pedido de TF Pedido 
solicitado pelas 
docentes do 
regular e da EE 
Pedido dirigido ao presidente da CAP. Solicitação de intervenção e reabilitação em TF para o ano 


















Este relatório refere-se a uma avaliação realizada em 03/12/2012 e estiveram presentes na 
avaliação a mãe, o pai e a docente de EE da aluna.  
A criança apresentava uma acuidade visual binocular para longe (segundo a escala de Snellen) 
4/10 e para perto (segundo os símbolos da L. H) de 5/10.  
Avaliação funcional da visão: vê letras que correspondem ao tamanho 8 do tipo de letra Arial, a 
uma distância confortável para a leitura (+- 25 cm). Escreve em cima da linha com boa caligrafia. 
Apresenta boa noção do espaço no desenho, traço firme e pinta sem sair dos espaços delimitados.  
Teve alta da consulta de baixa visão mas deve continuar a ser seguida em oftalmologia.  
Doc. 19 









regular e da EE 
Esta declaração afirma que o ampliador de caracteres atribuído à aluna se encontra nas 
instalações do CRTIC pois no momento da presente declaração a aluna não necessita de o 







Terapia da Fala 
Relatório 
técnico 
Diagnóstico terapêutico: perturbações da linguagem e perturbação fonético-fonológica. 




9 anos e 9 
meses 
2012/2013 Elaborado na 
sede do 
agrupamento. 
29/11/2012. Realizou-se também uma avaliação ao nível da articulação através da aplicação do 
TAV – Teste de Articulação Verbal. 
Durante a avaliação a aluna esteve um pouco apreensiva e pouco cooperante o que dificultou a 
avaliação. 
Conseguiu-se verificar que os resultados obtidos não estão de acordo com os dados normativos 
esperados para a sua faixa etária. Revelou dificuldades semânticas, mais concretamente na 
definição de palavras e nomeação de classes, obtendo uma pontuação de 5/20 e 5/10, 
respetivamente. A estrutura morfossintática estava também alterada, os resultados nas tarefas de 
reconhecimento de frases agramaticais e coordenação e subordinação de frases foram muito 
baixos para a sua faixa etária. A tarefa de derivação de palavras foi a mais cotada de toda a 
estrutura morfossintática.  
A estrutura fonológica estava também muito aquém do normal para a idade da aluna. Obteve uma 
pontuação de 3/10 na discriminação de pares de palavras e 2/10 na discriminação de pseudo-
palavras. Em relação à articulação verbal oral, utiliza processos fonológicos que já deveriam estar 
colmatados. Realiza a omissão dos fonemas /r/, /l/ e, assistematicamente, a omissão silábica. 
Utilizava o processo de desvozeamento dos fonemas /z/ e /3/, substituindo-o pelo fonema /s/ e 
realizava anteriorização do fonema /g/, substituindo-o pelo fonema /d/. 
A intervenção terapêutica teve início em novembro de 2012 (sessões semanais de 45 m) e teve 
como objetivos os seguintes: melhorar as competências articulatórias; melhorar as estruturas 
pragmáticas, fonológicas, semânticas, morfossintáticas até padrões funcionais. 
A aluna demonstrou empenho nas sessões e a mãe foi um apoio fundamental sempre presente.  
A terapia insistiu nas competências de leitura e escrita dando enfase à articulação verbal e à 
fonologia. Incluía ainda a construção de frases e textos que a aluna tinha que ler e ordenar. 









Relatório do PEI Docente do 
regular e equipa 
da EE 
Eficácia das medidas adotadas: foram as mais adequadas pois a aluna evoluiu favoravelmente. 
A aluna está mais autónoma. A aluna vai ficar retida no 3 º ano para consolidar as aprendizagens 
e ganhar maturidade. Em virtude de a aluna ter aumentado a sua acuidade visual e visão funcional 
haverá menos tempo de trabalho com o docente do 930 fazendo-se apenas um trabalho de 
vigilância e acompanhamento e haverá um reforço do trabalho do docente do grupo 910 devido às 
dificuldades da aluna e aos resultados relatados pelos diferentes intervenientes (psicóloga e 
terapias).  
Observações: a aluna iniciou as atividades a 24 de setembro porque fez uma segunda cirurgia às 
disfunções na bexiga. Continuou a registar muitas faltas justificadas por motivos de saúde.  
Resultado final e recomendações para o ano letivo seguinte: A aluna é meiga, bem-disposta, 
alegre, responsável, curiosa, cuidadosa, muito perfecionista, bem relacionada com todos. Gosta 
da escola e revela entusiasmo e empenho. Mantêm-se as dificuldades diagnosticadas em 
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anteriores relatórios do PEI.  
Língua Portuguesa: registam-se evoluções na leitura, escrita do alfabeto (maiúsculas e 
minúsculas). Escreve palavras, frases e pequenos textos simples com análise fonema/grafema e 
maior velocidade na leitura (23 palavras por minuto). Tem maior facilidade nos monossílabos e 
dissílabos. Nos casos especiais de leitura/escrita revela alguma compreensão mas necessita ainda 
de muito treino. Mantem as trocas, substituições e omissões na fala, leitura e transposição escrita. 
Tem uma caligrafia bonita e cuidada mas em tamanho grande. Começa a respeitar regras simples 
de pontuação e parágrafos. Prefere tipo de letra Areal negrito 14 ou superior.  
Matemática: No início do ano lia e escrevia os números até 10 com contagem progressiva e 
regressiva. Fazia cálculos mentais simples de adição e subtração (até 7). No final do ano já 
identificava e escreva os números até 50 e faz contagem progressiva té 100 e regressiva de 20 a 0. 
Começou a identificar algumas moedas de euro e cêntimos.  
Estudo do meio: Ainda apresenta dificuldades na organização temporal (horas, dias da semana, 
meses do ano e estações do ano). Acompanha a turma com conteúdos mais simples. Colabora e 
participa espontaneamente com interesse. Tem dificuldade em compreender conceitos mais 
complexos.  
Apreciação global: Está mais autónoma na realização das tarefas. Vai ficar retida no 3 º ano. Nas 
diferentes áreas continua a necessitar de um acompanhamento individual, orientação, 
simplificação e muita repetição e incentivo bem como mais tempo. Ao nível das competências da 
visão melhorou a sua acuidade visual, a discriminação visual.  
Recomendações para o próximo ano letivo: mais apoio no domínio cognitivo e motor; manter 
as medidas educativas previstas no DL3/2008; manter a tarefeira; manter a frequência do mesmo 
grupo em apoio socioeducativo; manter o grupo reduzido com 20 alunos no máximo; manter as 
boas condições de iluminação e localização na sala de aula; manter as outras medidas já 












com a Checklist 
por referência à 
CIF atualizada 
Elaborado por 




Verificam-se na aluna dificuldades na aprendizagem em todas as áreas académicas sendo ainda 
prejudicada pela dificuldade de contração e dificuldades na manutenção da atenção. É uma 
criança tímida mas foi possível trabalhar bastante bem com ela. Mostrou-se interessada e 
empenhada nas tarefas propostas. Tem um ritmo de trabalho muito lento necessitando sempre de 
reforço positivo. Tem vindo a mostrar progressos mas sempre com ajuda. Revela ainda um 
desempenho muito inferior para o seu nível de escolaridade e idade cronológica. Tem 
dificuldades na seleção das estratégias mais indicadas para a resolução de problemas no que diz 
respeito ao cálculo. As autoras do presente relatório justificam a manutenção da aluna no DL 
3/2008 e defendem o aumento da participação da aluna em atividades funcionais. As autoras do 
presente relatório abrem, pela primeira vez, a porta à aplicação de um CEI à aluna no entanto, tal 
medida deve ser analisada e ponderada entre todos os agentes do seu processo educativo.  
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Sugerem uma intervenção nas áreas fracas da aluna. Sugerem também que a nível escolar se 
trabalhe o autoconceito e motivação da aluna. 
Defendem um ensino mais simples e direto para que a informação chegue à aluna. Deve reforçar-
se a preocupação com o autoconceito da aluna. Sempre que possível deve utilizar-se o 
computador para promoção das aprendizagens.  
Devem aplicar-se estratégias para melhorar os índices de atenção e concentração da aluna. Deve 
recorrer-se frequentemente ao reforço positivo e valorizar os sucessos da aluna.  
Dados retirados da Checklist: b117 Funções intelectuais – deficiência moderada; b140 funções 
da atenção – deficiência grave; b144 funções da memória – deficiência moderada; b156 funções 
da perceção – deficiência moderada; b164 funções cognitivas de nível superior – deficiência 
moderada; b167 funções mentais da linguagem – deficiência moderada; b172 funções do cálculo 
– deficiência moderada; b210 funções da visão – deficiência grave.  
Doc. 23 
 
10 anos e 2 
meses 
28/11/2013  





regular e equipa 
da EE 
Motivos da atualização: Neste ano letivo a aluna será apoiada por um docente do 910 domínio 
cognitivo e motor. Ao nível da visão far-se-á apenas um acompanhamento e vigilância. São 
também atualizadas as adequações curriculares individuais de Língua Portuguesa, Matemática e 















Cerebral onde a 
aluna tem apoio 
psicológico, TF 
e TO. 
Entre 2011 e 2013 a equipa da APC da área de residência da aluna tem desenvolvido um trabalho 
de aperfeiçoamento de competências de linguagem e fala, cognitivas, sociais, autonomia e 
emocionais. Estas competências têm sido treinadas em contexto de grupo. Na produção verbal, a 
aluna evoluiu significativamente em termos de construção frásica e de articulação verbal. É capaz 
de realizar um discurso fluente, adequado e inteligível mas ainda tem alguns erros articulatórios 
não sistemáticos (fonemas /lh, v, r/) principalmente em contexto de discurso em palavras 
polissilábicas e/ou com vários dos fonemas referidos. Normalmente a aluna consegue identificar 
os erros da fala sendo capaz de se autocorrigir com o mínimo de orientação. O discurso 
espontâneo é por vezes afetado pela sua inibição baixando o tom de voz. Quando tem vontade em 
informar algo existe uma maior ocorrência de erros articulatórios.  
Em termos funcionais a aluna é autónoma, realizando as tarefas com motivação e empenho. Tem 
limitações ao nível da motricidade fina devido às limitações de atenção (sinostose radiocubital 
proximal direita). Estas limitações não comprometem o desempenho ocupacional das AVD, 

















regular e da EE 
DV 
Língua portuguesa: lê e escreve todas as letras, palavras, frases e pequenos textos com análise 
fonema/grafema e casos especiais de leitura. Lê letra de imprensa e manuscrita e aumentou a sua 
velocidade de leitura. Mantem algumas trocas, substituições e omissões na fala e na leitura. 
Começa a dar conta dos seus erros e já se autocorrige. Para ler e escrever aproxima a cerca de 10 
a 12 cm mas prefere não utilizar o atril. Manifesta algumas dificuldades de discriminação visual 
para o quadro em especial em ver a pontuação e os acentos nas letras. 
 119 
 
Apreciação global: A aluna tem correspondido positivamente e está mais autónoma. Revela 
persistência, trabalho e vontade de aprender. O relatório realça o importante acompanhamento da 
aluna em casa. Necessita de aumentar a velocidade de leitura/escrita e de arranjar estratégias de 









Relatório do PEI Núcleo de EE A aluna esteve a frequentar o 3 º ano pela segunda vez. Mantêm-se as medidas educativas.  
Eficácia das medidas adotadas: foram eficazes, as medidas foram as mais ajustadas visto que a 
aluna continuou a progredir e a consolidar conhecimentos. (grande parte do presente relatório é 
copia do relatório do campo anterior deste documento).  
Língua Portuguesa: ver campo anterior. 
Matemática: Já identifica e escreve os números até 200 e faz contagem progressiva até 200 e 
regressiva de 0 a 100. Começou a revelar algumas noções das estações do ano, dias da semana, 
meses, dias do mês e das horas. Identifica algumas moedas de euro e cêntimos. Realiza, sem 
ajuda operações simples de adição e subtração.  
Estudo do Meio: Consegue distinguir os seres vivos. Reconhece cuidados a ter com os mesmos. 
Conhece algumas regras de higiene do corpo, prevenção rodoviária, sinalização relativa à 
segurança (venenos, eletricidade, produtos tóxicos, produtos inflamáveis). Conhece as partes que 
constituem o seu corpo e regras de segurança pessoal. O trabalho próximo das docentes do 
regular e de EE foi um fator facilitador das aprendizagens da aluna. A encarregada de educação 
participou ativamente na implementação do PEI.  
Resultado final e recomendações para o próximo ano: a aluna cumpriu os objetivos do PEI. A 
aluna transita para o 4 º ano e deve manter as mesmas medidas educativas.  
Recomendações para o próximo ano letivo: apoiada novamente por um docente do grupo 910 e 
um docente do grupo 930. Continuidade do apoio educativo especializado mais alargado e 
sistemático do grupo 910 e do grupo 930. Manter as boas condições de iluminação e localização 
na sala de aula. Respeitar o tipo de letra preferido pela aluna.  
Doc.27 







Núcleo de EE do 
agrupamento 
Transitou para o 4 º ano. 
Motivos da atualização: Atualização das adequações curriculares individuais de Língua 














uma pediatra e 
por uma docente 





Este relatório refere perturbações globais do neurodesenvolvimento. Verificam-se progressos na 
aprendizagem da aluna, embora a um ritmo próprio. Constata-se que a aluna está mais autónoma 
na leitura de pequenos textos embora de forma silábica e vagarosa. A sua fluência situa-se muito 
abaixo para a sua idade. Tem muitas dificuldades na interpretação. Ritmo muito vagaroso na 
escrita manifestando dificuldades na estruturação frásica. Muitas dificuldades no cálculo mental e 
operativo e também no raciocínio lógico-matemático e abstrato. Dificuldades na compreensão e 
resolução de situações problemáticas simples. Dificuldades na aquisição de conhecimentos 
quando é chamado o raciocínio. A aluna é muito dependente do adulto para a realização das 
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tarefas escolares. Revela insegurança. Necessita de um ensino muito individualizado e repetitivo 
e de um constante reforço positivo.  
Sugere-se reforço do treino de competências funcionais a nível da leitura, escrita e cálculo 
visando a autonomia pessoal e social da aluna. Deve dar-se prioridade ao desenvolvimento de 
atividades de cariz funcional centradas nos contextos da vida, na comunicação e na organização 
do processo de transição para a vida pós-escolar. Deverá optar-se por atividades simples, 
concretas e com o uso de materiais concretos e motivadores. Deve utilizar-se o computador para 
promover a leitura, escrita e cálculo numérico. Sugere-se que o docente de EE apoie a aluna no 
período da manhã pois ela está mais recetiva para as aprendizagens. Devem ser mantidas as 
terapias. O presente relatório está muito virado para a funcionalidade da aluna e é um 









Adenda ao PEI Núcleo de EE A aluna está a frequentar o 4 º ano. 
Motivos da adenda: Esta adenda cita demoradamente o relatório da consulta de 
desenvolvimento de novembro de 2014, já anteriormente trabalhado neste documento. Foi 
também citado um relatório de 2013, do mesmo serviço, onde foi preenchida a checklist, relatório 
também já trabalhado no presente documento. A aluna continua com grandes dificuldades em 
acompanhar o 4 º ano de escolaridade. As aprendizagens estão muito aquém do esperado mesmo 
com a aplicação das adequações curriculares individuais. Face ao exposto foi proposto à 
encarregada de educação a mudança das medidas para um Currículo Específico Individual CEI 
(DL 3/2008, art. 16 º.  
Perfil de funcionalidade: Funções do corpo: continua a ser citado o relatório de 2013 da 
consulta de desenvolvimento. Atividade e participação: a aluna manifesta dificuldades 
significativas na aquisição e aplicação de conhecimentos dos conteúdos. Mantêm-se as 
dificuldades oromotoras e oronasais. Utiliza uma linguagem básica com trocas, substituições e 
omissões. Faz algumas trocas de letras e palavras (d140.3). Não domina os tempos verbais e 
revela muitas falhas ortográficas de pontuação e acentuação (d145.3). Revela dificuldades graves 
no cálculo (d150.3). Revela dificuldades em manter a atenção e concentração por intervalos de 
tempo significativos (d161.2). Distrai-se facilmente com estímulos que a rodeiam e permanece 
atenta por curtos períodos de tempo (d160.2). Revela grande prevalência de erros ortográficos 
(d345.3).  
Medidas educativas a implementar com esta adenda: a) apoio pedagógico personalizado; e) 








Relatório do PEI Núcleo de EE Medidas educativas: a), e) e f).  
Eficácia das medidas adotadas: No 1 º período a aluna ainda usufruiu das alíneas a), b), d) e f), 
como aconteceu ao longo da sua escolaridade mas, verificando-se que as dificuldades da aluna 
eram cada vez maiores e atendendo-se aos relatórios das consultas de desenvolvimento, optou-se 
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meses por fazer profundas alterações no PEI da aluna seguindo como medida principal a implementação 
de um CEI.  
Português: lê e escreve palavras, frases e pequenos textos aumentando a velocidade de leitura e 
aplicando os casos de leitura. Manteve algumas trocas, substituições e omissões na fala, na leitura 
e na transposição escrita. Consciencializou-se do erro e corrigiu-o com e sem ajuda.  
Apoio no domínio da visão: resumiu-se a um acompanhamento e vigilância.  
Matemática: identifica e escreve os números até 999 e faz contagem progressiva até 999 e 
regressiva de 100 a 0. Identifica as moedas de euro e cêntimos. Realiza operações de adição, 
subtração e multiplicação utilizando a representação horizontal e o algoritmo.  
Estudo do meio: a informação é igual à do relatório do ano anterior.  
Recomendações para o ano letivo seguinte: manter as medidas educativas já implementadas; 
substituição ou dispensa de atividades que se revelem perigosas ou de difícil resolução para a 
aluna; apoio dos domínios cognitivo e motor e da visão, sendo o primeiro predominante; 
continuidade do treino visual (930); manter um grupo/turma reduzido; privilegiar atividades de 
carácter funcional; explorar, no início do ano, os novos espaços da nova escola; respeitar a sua 
velocidade de execução das tarefas e ritmo de aprendizagem; garantir uma ajuda próxima 
individual sempre que possível; manter a qualidade de iluminação da sala e a posição da aluna na 
mesma; respeitar o tipo de letra e as ampliações preferidas pela aluna; respeitar a utilização de 
materiais escolares mais adequados para a aluna; escrever um pouco maior e mais carregado no 
quadro para a aluna poder acompanhar a aula; atividade física adequada de forma a tornar mais 














Equipa de EE da 
escola 
A aluna iniciou o 5 º ano de escolaridade numa escola com 2 º e 3 º ciclo. 
Resumo da história escolar: neste ponto do PEI é feito um resumo da vida familiar e escolar da 
aluna, não esquecendo as suas questões de saúde e as intervenções/consultas que já teve. 
Registam-se alguns problemas respiratórios, de deglutição e mastigação e alguns problemas de 
incontinência urinária, para além dos problemas de visão. O texto foi construído com base na 
documentação presente no Dossiê Individual da aluna.   
Perfil de funcionalidade: funções e estruturas do corpo: deficiência grave nas funções 
sensoriais da visão; deficiência moderada nas funções de voz e fala; deficiência ligeira nas 
funções vestibulares, cardíacas, missionais e em quase todas as funções 
neuromusculoesqueléticas e funções relacionadas com o movimento; perturbações globais do 
neurodesenvolvimento; atraso do desenvolvimento psicomotor global grave associado a 
cardiopatia, anomalia do ouvido externo, microftalmia e hipoplasia genital.  
Atividade e participação: dificuldades oromotoras e oronasais; vocabulário reduzido; linguagem 
muito básica; bons movimentos em espaços familiares; autónoma mas com necessidade de 
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vigilância; alguma descoordenação motora global; pouco equilíbrio, destreza e prontidão; 
necessita de ampliações, caracteres ampliados e a negrito, simplificação de imagens e esquemas e 
utilização de material de escrita mais grossa.  
Fatores ambientais: facilitadores: produtos e tecnologias; o apoio e relacionamentos (familiares 
e socioeducativos e os serviços relacionados com a saúde e reabilitação). Não tem barreiras nos 
fatores ambientais. 
Adequações no processo de ensino e aprendizagem: e) CEI e f) tecnologias de apoio. 
Atividades e distribuição da carga horária: para além das disciplinas de índole mais prática 
(Apoio ao Estudo, Educação Musical, Educação Física, Educação Moral e Religiosa, Educação 
Visual e Educação Tecnológica), a aluna tem as seguintes disciplinas/atividades previstas no seu 
CEI: Português Funcional, Matemática Funcional, Atividades da Vida Diária, Atividades de 
Promoção e Capacitação, Educação para a Saúde, Língua Estrangeira (Inglês), Oficina de Artes, 













O pedido foi 
feito pela equipa 
de EE 
Foi solicitada uma reavaliação em virtude da aluna já ter sido avaliada pelo CRTIC durante o seu 
1 º ciclo.  
O objetivo desta reavaliação é a ponderação da equipa do CRTIC para que a aluna venha a 
utilizar um computador pessoal. Esta ferramenta poderá beneficiar a sua atividade e participação 
ao nível da leitura, da escrita, do acesso à informação, da realização de algumas tarefas escolares 
e até a fruição de algumas atividades lúdicas. Este equipamento poderá contribuir ainda para que 
a aluna melhore o seu ritmo de trabalho e de aprendizagem. 
Doc. 33 
12 anos e 9 
meses 
16/06/2016 




de final de ano 
letivo 
Equipa de EE Situação escolar: faz um apanhado da situação escolar, familiar e de saúde da aluna, recorrendo 
ao seu processo individual. É uma quase repetição da situação escolar e familiar presente no PEI.  
Medidas educativas adotadas: e) e f).  
Análise descritiva da necessidade de a aluna continuar a beneficiar de adequações no 
processo de ensino e de aprendizagem: as medidas e estratégias adotadas têm-se revelado 
ajustadas às suas características individuais, será aconselhável que continue a adquirir as 
competências funcionais necessárias à sua autonomia.  
Proposta de alterações necessárias ao PEI: não há necessidade de se proceder a alterações ao 
seu PEI. 





Anexo E  
_______________________________________________  
Guião de entrevista e registo das respostas 
da entrevista realizada à mãe da aluna 
Os dois documentos seguintes dizem respeito ao mesmo participante na investigação: 
- Guião da entrevista 
- Transcrição das respostas da entrevistada 
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Legitimação da Entrevista 
Legitimação da Entrevista  
- Informar sobre o âmbito do trabalho que 
conduziu à realização desta entrevista. 
 
Motivação da entrevistada 
- Informar sobre a importância da 
participação da entrevistada. 
 
Utilização dos dados recolhidos. 
Esclarecimento: 
O objetivo da entrevista; 
Que não há respostas corretas ou 
erradas. 
 
Frisar o tempo da entrevista: de 30 a 40 
minutos. 
 
Garantir a confidencialidade e o 
anonimato do sujeito, bem como a 
proteção e a não difusão dos registos. 
 






Perfil da entrevistada 
Proceder à recolha de dados 
sociodemográficos relativos à entrevistada.  
1 Quais as suas habilitações literárias? 
2 Qual a sua atividade profissional? 
3 Como é composto o seu agregado 
familiar? 








Infância e saúde da 
Rafaela 
Realizar uma breve caracterização da aluna, 
no que diz respeito a dados de natureza 
clínica e desenvolvimental. 
Conhecer os apoios de natureza formal e 
informal ao longo do desenvolvimento da 
Rafaela. 
5 Como foi a sua gravidez? 
6 Fale-me um pouco sobre o parto? 
Como correu? 
7 Quando e como soube dos problemas 
de saúde da Rafaela? Como reagiu a 




reagiram o pai e o irmão da Rafaela? 
8 Quais as informações, indicações, 
sugestões e possíveis soluções que os 
médicos lhe propuseram? 
9 Quantas operações já realizou a Rafaela 
e a quê? Descreva como decorreram as 
fases de hospitalização; quais as maiores 
dificuldades e problemas? Como foram 
resolvidos e quais os maiores apoios? 
10 Em que hospitais e consultas da 
especialidade tem sido acompanhada a 
menina? 
11 Que instituições a apoiaram para além 
das instituições de saúde? 
12 Como reagiu a mãe e a família aos 
problemas da Rafaela em todos estes 
anos? Quem foi o seu maior apoio na 
altura do diagnóstico? E ao longo do 
desenvolvimento da Rafaela, identifique 
as maiores fontes de apoio (familiares, 
técnicos, etc) e o tipo de apoio 
proporcionado. 
BLOCO 4 
Percurso escolar da 
Rafaela 
Realizar uma breve caracterização do 
percurso escolar da Rafaela. 
13 Onde frequentou a Rafaela o pré-
escolar? 
14 Que cuidados especiais ou que tipo de 
acompanhamento proporcionaram as 
educadoras à menina? 
15 Eram feitas algumas adaptações 
materiais para facilitar a frequência da 
pré-escola para a Rafaela? 










teve na fase do jardim-de-infância 
(articulação de atividades com a 
educadora; participação em atividades da 
sala de aula/escola; conversas informais 
sobre o desenvolvimento e 
aprendizagem da menina etc.). Descreva 
também o tipo de participação no PEI da 
Rafaela. 
16 Teve conhecimento de algum tipo de 
discriminação sentida pela Rafaela 
durante o pré-escolar? 
17 Na sua opinião, como eram as 
relações entre a Rafaela e os seus 
coleguinhas? 
18 Onde e como foi a escola primária da 
Rafaela? 
19 Que tipos de apoio teve a menina, 
quer pelos professores do ensino regular, 
quer pelos professores da Educação 
Especial? 
20 Qual o nível de colaboração entre a 
Senhora e os professores da menina 
durante o 1 º ciclo? Participou na 
elaboração do PEI da Rafaela? 
Conversava com os professores 
frequentemente? Participava em 
atividades da escola ou da turma da 
Rafaela?  
21 Notou alguma vez algum tipo de 




22 Na sua opinião, como era a 
convivência entre a sua filha e os colegas 
da escola primária? 
BLOCO 5 
Momento atual da Rafaela 
Realizar uma breve caracterização do 
momento atual da Rafaela, no que diz 
respeito a aspetos de natureza 
desenvolvimental, clínica e escolar. 
 
23 Descreva como foi a transição da 
escola primária para esta escola. 
24 Esta escola foi a primeira escolha para 
a Rafaela? Justifique.  
25 Como está a saúde da menina neste 
momento? 
26 Como se encontra a menina ao nível 
do seu desenvolvimento e 
aprendizagem? Descreva como são as 
rotinas da Rafaela. Quais as suas maiores 
capacidades e dificuldades? 
 
BLOCO 6 
Inclusão da Rafaela 
Aferir a inclusão da Rafaela na escola 27 O que lhe conta a Rafaela, em casa, da 
escola, das aulas, dos colegas e dos 
professores? 
28 Conhece o PEI da Rafaela? Participou 
na sua elaboração? Se não participou, 
identifique aspetos (aprendizagens) que 
gostaria de ver contemplados. 
29 A menina faz-lhe queixas de ser 
“gozada” ou mal tratada na escola? 
30 A Rafaela queixa-se de ser “posta de 
lado” nas aulas, no recreio, no refeitório 
ou no autocarro? 
31 Considera que a Rafaela tem os apoios 
necessários na escola? 
32 Identifique outros apoios que a 
Rafaela necessita. 






Conclusão da Entrevista 
Analisar se a entrevistada tem mais alguma 
informação a prestar. 
 
Concluir a entrevista. 
34 Existe algo relevante que queira 
acrescentar? 
 
Mais uma vez, agradeço a sua 
disponibilidade e colaboração, 
fundamentais para a consecução deste 
estudo. 
 
Manifestar a intenção de facultar à 








Entrevista à mãe da Rafaela 
Respostas transcritas da entrevista concedida e registada em suporte áudio. 
 
 
Investigador: Quais as suas habilitações literárias? 
Mãe: Sexto ano de escolaridade. 
 
Investigador: Qual a sua atividade profissional? 
Mãe: Trabalho numa fábrica de peixe congelado. Trabalho por conta doutrem.  
 
Investigador: Como é composto o seu agregado familiar? 
Mãe: O casal, dois filhos (a Rafaela e um irmão mais velho com cerca de vinte anos) e os meus pais (os 
pais da entrevistada). 
 
Investigador: Qual a sua idade? 
Mãe: 42 anos. 
 
Investigador: Como foi a sua gravidez? 
Mãe: Não foi normal. Logo às dez semanas tive uma ameaça de aborto e a partir daí fiquei de baixa 
praticamente até ela nascer. Foi uma gravidez de risco. Durante a gravidez as ecografias estavam todas 
bem e com o nascimento é que se detetou o problema da menina. Durante a gravidez os médicos nunca 
levantaram qualquer questão. 
 
Investigador: Fale-me um pouco sobre o parto? Como correu? 
Mãe: Foi um parto de cesariana. Foi uma decisão à última da hora. 
 
Investigador: Quando e como soube dos problemas de saúde da Rafaela? Como reagiu 
a Senhora perante esses problemas? Como reagiram o pai e o irmão da Rafaela? 
Mãe: Fiquei a saber que algo se passava porque quando nasceu teve de ir logo para a incubadora. Há 
medida que iam passando os dias foi dito o que se passava com ela. O médico, mesmo, nunca me disse 
diretamente o que tinha a Rafaela. Apesar de eu perguntar. Entretanto houve uma médica que 
esclareceu o que a Rafaela tinha, Associação de CHARGE. Como mãe foi um choque. A única coisa que 
eu perguntava era porque a mim? Eu que sempre quis filhos, sempre gostei de crianças e tantas mães 
que fazem tudo para … umas deitam-nos fora, outras dão-nos … eu perguntava sempre porque a mim. O 
irmão, na altura só tinha oito anos. Nesse ano reprovou na escola porque eu estive com a Rafaela na 
Neonatologia internadas durante dois meses e falhou a mãe ao irmão e isso notou-se na escola. Ele 
reprovou por tudo um pouco, pela ausência da mãe e porque a situação da irmã também mexeu com ele. 
O pai, na altura, era emigrante e teve que regressar a Portugal definitivamente devido à situação da 
Rafaela. Tinha-mos que ir a Coimbra muitas vezes e na altura eu sozinha não aguentava.  
 
Investigador: Quais as informações, indicações, sugestões e possíveis soluções que os 
médicos lhe propuseram? 
Mãe: A tal médica que ainda hoje recordo só me esclareceu qual a doença que a Rafaela tinha, 
falaram em algumas terapias mas nunca me deram sugestões ou conselhos fora da medicina. Foi muito 
complicado porque logo aos dois meses de idade ela teve de ser operada aos olhos porque se não 
poderia ficar invisual. Essa operação foi às cataratas e ficou a ser seguida nos Hospitais da 
Universidade de Coimbra.  
 
Investigador: Quantas operações já realizou a Rafaela e a quê? Descreva como 
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decorreram as fases de hospitalização; quais as maiores dificuldades e problemas? 
Como foram resolvidos e quais os maiores apoios? 
Mãe: Já fez dez operações: três aos olhos, duas ao coração, garganta, nariz, ouvidos e duas vezes à 
bexiga. Ela tinha que ser sempre hospitalizada e eu ficava sempre com ela. O que me custava era ter de 
abandonar o outro filho mas sabia que ele estava bem junto dos avós e do pai. Os avós foram 
fundamentais em todo este processo e o meu filho gosta muito deles. Os médicos interessaram-se por 
ela, especialmente em Coimbra.  
 
Investigador: Em que hospitais e consultas da especialidade tem sido acompanhada a 
menina? 
Mãe: As especialidades têm tudo a ver com a síndrome dela: olhos, ouvidos, bexiga, … e os hospitais 
têm sido o hospital da região, o Pediátrico de Coimbra e os Hospitais da Universidade de Coimbra. 
Nunca fui a médicos particulares.  
 
Investigador: Que instituições a apoiaram para além das instituições de saúde? 
Mãe: A ACAPO e a APCV. Na ACAPO, com uma terapeuta, foi feita uma reportagem que passou na 
SIC. 
 
Investigador: Como reagiu a mãe e a família aos problemas da Rafaela em todos estes 
anos? Quem foi o seu maior apoio na altura do diagnóstico? E ao longo do 
desenvolvimento da Rafaela, identifique as maiores fontes de apoio (familiares, 
técnicos, etc.) e o tipo de apoio proporcionado. 
Mãe: Talvez a integração dela nas diferentes escolas por onde passou. As maiores fontes de apoio 
foram a família, os médicos, os técnicos e terapeutas. A família apoiou-nos com o carinho e com 
pequenas ajudas de coisas práticas que era necessário resolver e, felizmente, nunca foi necessário apoio 
de dinheiro. 
 
Investigador: Onde frequentou a Rafaela o pré-escolar? 
Mãe: Foi em Travanca de Bodiosa. 
 
Investigador: Que cuidados especiais ou que tipo de acompanhamento proporcionaram 
as educadoras à menina? 
Mãe: Na altura ela foi logo acompanhada por uma professora de Educação Especial, logo desde os 
três anos de idade. Esta professora ia a nossa casa fazer intervenção precoce. Foi através do hospital 
que a menina começou a ser apoiada. Ela integrou logo o Jardim-Escola e a professora de EE nunca 
mais a largou. Na altura também se conseguiu uma tarefeira no infantário. Falava-mos muita vez, eu e 
a Educadora e ela mostrava-se interessada pela minha filha.  
 
Investigador: Eram feitas algumas adaptações materiais para facilitar a frequência da 
pré-escola para a Rafaela? 
Mãe: Nada de especial, era tratada normalmente como os colegas. Brincar … pintar … nunca 
necessitou de cuidados especiais. 
 
Investigador: Descreva o tipo de envolvimento que teve na fase do jardim-de-infância 
(articulação de atividades com a educadora; participação em atividades da sala de 
aula/escola; conversas informais sobre o desenvolvimento e aprendizagem da menina 
etc.). Descreva também o tipo de participação no PEI da Rafaela. 
Mãe: Os pais participavam nas festinhas da escola até porque a Rafaela era muito envergonhada. Eu 
conseguia acompanhar a minha filha nas atividades escolares porque estive quatro anos sem trabalhar. 
Meti os papeis na Segurança Social e pedi licença por quatro anos. 
Normalmente era mais para tomar conhecimento e assinar. A professora de EE é que acabava por 
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tratar de tudo.  
 
Investigador: Teve conhecimento de algum tipo de discriminação sentida pela Rafaela 
durante o pré-escolar? 
Mãe: Não posso falar muito sobre isto porque nunca me chegou nada aos ouvidos. Eram relações 
normais. 
 




Investigador: Onde e como foi a escola primária da Rafaela? 
Mãe: O primeiro ano foi em Queirela de Bodiosa mas depois fechou e os alunos foram para Oliveira 
de Baixo, uma escola maior onde ela andou do segundo ao quarto ano. No infantário ficou mais um ano, 
já entrou quase com sete. 
 
Investigador: Que tipos de apoio teve a menina, quer pelos professores do ensino 
regular, quer pelos professores da Educação Especial? 
Mãe: Na altura continuou com a mesma professora de EE, tinha o apoio normal da professora da 
turma e tinha terapias. O primeiro e segundo ano foram com a mesma professora do primeiro ciclo e o 
terceiro e quarto ano foram com outra professora do primeiro ciclo. Portanto, teve duas professoras ao 
longo dos quatro anos.  
 
Investigador: Qual o nível de colaboração entre a Senhora e os professores da menina 
durante o 1 º ciclo? Participou na elaboração do PEI da Rafaela? Conversava com os 
professores frequentemente? Participava em atividades da escola ou da turma da 
Rafaela?  
Mãe: Sempre participei nas festas e atividades da escola e falava com os professores quando era 
convocada para ir à escola, na avaliação dos finais dos períodos. Tínhamos uma relação muito próxima 
com a professora de EE e também tivemos com o professor que a acompanhou no terceiro e quarto ano. 
 
Investigador: Notou alguma vez algum tipo de discriminação sentida ou vivida pela 
Rafaela? 
Mãe: Na escola primária já houve alguns episódios de conflito entre os colegas e a Rafaela. Ela 
queixava-se, não muitas vezes, que lhe batiam. A professora nunca falou comigo sobre isso, era mais a 
Rafaela que se queixava de ser gozada pelos colegas por causa dos problemas dela. 
 
Investigador: Na sua opinião, como era a convivência entre a sua filha e os colegas da 
escola primária? 
Mãe: Era normal embora já houvesse alguns conflitos mas a escola também era muito maior. 
 
Investigador: Descreva como foi a transição da escola primária para esta escola. 
Mãe: Por acaso até foi melhor do que eu pensava. Estava muito reticente, com muito medo mas ela 
adaptou-se muito bem.  
 
Investigador: Esta escola foi a primeira escolha para a Rafaela? Justifique.  
Mãe: Esta escola foi a nossa primeira escolha porque os alunos da nossa freguesia vêm para esta 
escola e o irmão também já cá tinha andado. 
 
Investigador: Como está a saúde da menina neste momento? 
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Mãe: Neste momento a saúde dela está mais ou menos estabilizada. Ainda na semana passada fomos 
ao oftalmologista e a situação não está muito bem porque ela tem a tensão ocular muito alta. Fez vários 
exames mas como não eram fiáveis a médica pediu uma consulta para um especialista em Glaucoma. 
Ele não me disse os valores mas disse-me que estava muito alta e que poderia correr o risco de perder a 
visão. O coração e os ouvidos estão controlados e a bexiga tem causado alguns problemas por causa da 
incontinência urinária que em casa e aqui na escola tentamos controlar.  
 
Investigador: Como se encontra a menina ao nível do seu desenvolvimento e 
aprendizagem? Descreva como são as rotinas da Rafaela. Quais as suas maiores 
capacidades e dificuldades? 
Mãe: O desenvolvimento global da Rafaela está um pouco atrasado. A nível escolar também está 
atrasado. A nível da maturidade não noto assim muito mas está um bocadinho. As rotinas da Rafaela 
nunca são iguais. Agora anda mais preguiçosa, gosta mais de estar na cama. Levanta-se, toma o 
pequeno-almoço e gosta de andar sempre com a mãe quando a mãe vai para algum lado. Foi fácil 
aprender a apanhar o autocarro mas gosta de estar sempre até à última em casa. Tenho que estar a 
chamar à atenção para as horas… Ela ajuda a mãe nas atividades domésticas quando está motivada. O 
deitar é um cabo dos trabalhos porque nunca tem pressa de ir par a cama. A maior capacidade da 
Rafaela é a ajuda a mãe nas tarefas de casa e a maior dificuldade é a escola, os trabalhos da escola.  
 
Investigador: O que lhe conta a Rafaela, em casa, da escola, das aulas, dos colegas e 
dos professores? 
Mãe: Ela gosta de todos os professores, diz bem deles todos e está sempre à espera da quarta-feira 
para ir almoçar com o professor de apoio na área da visão. Gosta muito da Diretora de Turma e da 
professora de apoio. Da escola, em geral, também gosta muito. Em geral também gosta muito das aulas 
e por vezes até me diz que se porta melhor do que os outros meninos da turma. Sobre os colegas não 
fala muito. 
 
Investigador: Conhece o PEI da Rafaela? Participou na sua elaboração? Se não 
participou, identifique aspetos (aprendizagens) que gostaria de ver contemplados. 
Mãe: Sim, conheço, tomei conhecimento e assinei. 
 
Investigador: A menina faz-lhe queixas de ser “gozada” ou mal tratada na escola? 
Mãe: Já chegou a fazer e na altura eu cheguei a falar com a Diretora de Turma. A situação foi 
resolvida e nunca mais se passou nada. Um colega deitou-a ao chão e deu-lhe pontapés. A minha filha 
pode ser vítima de conflitos mas também não gosta de se ficar e não nego que poderá, eventualmente, 
começar algumas confusões.  
 
Investigador: A Rafaela queixa-se de ser “posta de lado” nas aulas, no recreio, no 
refeitório ou no autocarro? 
Mãe: Talvez mais nas brincadeiras. Na hora de almoço, muitas vezes ela telefona-me e diz-me que 
anda sozinha. Então não vais brincar com as tuas colegas? Ando sozinha, ando a passear.  
 
Investigador: Considera que a Rafaela tem os apoios necessários na escola? 
Mãe: Acho que tem apoios suficientes mas, pelo que temos vindo a falar com a professora de apoio, 
terapia ocupacional não seria mau.  
 
Investigador: Identifique outros apoios que a Rafaela necessita. 
Mãe: Terapia ocupacional. 
 
Investigador: Considera que a menina é feliz na escola? 




Investigador: Existe algo relevante que queira acrescentar? 
Mãe: Gostei da integração dela nesta escola. Nunca pensei que ela conseguisse porque, no princípio 
era o meu maior medo era que ela não se integrasse. Mas pelo que vejo dela, pelo que ela fala dos 
professores dos funcionários estou muito contente. Penso até que ela gosta mais de estar com os adultos 
do que com os colegas. Isto pode ser mau porque na idade dela ela deveria dar-se mais com os colegas 





Anexo F  
_______________________________________________  
Guião de entrevista e registo das respostas 
da entrevista realizada à Diretora de Turma 
da aluna 
Os dois documentos seguintes dizem respeito ao mesmo participante na investigação: 
- Guião da entrevista 















Legitimação da Entrevista 
Clarificação de 
procedimentos 
Motivações da entrevista 
Legitimação da Entrevista  
- Informar sobre o âmbito do trabalho que 
conduziu à realização desta entrevista. 
- Elencar os objetivos da entrevista. 
Procedimentos 
- Solicitar a colaboração da docente, 
salientando que o seu contributo é crucial 
para a prossecução do trabalho. 
- Garantir a confidencialidade e anonimato 
das informações recolhidas. 
- Solicitar autorização para a gravação da 
entrevista. 
- Solicitar autorização para a transcrição 
das informações gravadas. 
- Explicar a forma como serão utilizados os 
dados obtidos. 
Motivação da entrevistada 
- Informar sobre a importância da 
participação da entrevistada. 




Apresentação do projeto de investigação. 
 
O objetivo da entrevista; 
Frisar o tempo da entrevista: de 30 a 40 
minutos. 
 
Garantir a confidencialidade e o 
anonimato do sujeito, bem como a 
proteção e a não difusão dos registos. 
 






História pessoal e 
profissional da 
entrevistada 
Caracterizar alguns dados relevantes da 
vida pessoal e profissional da docente. 
 
1 Que ligações, familiares e/ou afetivas, 
tem à região de implantação da escola? 
2 Quando descobriu que queria ser 
professora? 
3 Onde fez a sua formação inicial e qual 








4 Qual é o seu tempo de serviço global 
enquanto docente (em anos)? 
5 Há quantos anos trabalha nesta escola? 
 
BLOCO 3 
Contactos com a Educação 
Especial, formação 
contínua nesta área e 
experiência enquanto 
Diretora de Turma 
Recolher informações sobre a formação 
contínua na Educação Especial. 
Averiguar o contacto profissional da 
entrevistada com a Educação Especial. 
Registar a experiência da entrevistada 
enquanto Diretora de Turma. 
6 Costuma frequentar formações na área 
da Educação Especial. Poderia facultar-
nos alguns exemplos? 
7 Ao longo da sua carreira tem tido 
muitos alunos com NEE na sua sala de 
aula? Que questões e desafios lhe 
colocam a presença destes alunos na sala 
de aula? 
8 Consegue apontar-nos alguns 
constrangimentos inerentes à presença 
de alunos NEE na sala de aula? 
9 Alguma vez trabalhou com uma aluna 
com as características da Rafaela? 
10 Já tinha contactado, de alguma forma, 
com a Síndrome de CHARGE antes de 
conhecer a Rafaela? 
11 Quantas vezes (quantos anos) já foi 
Diretora de Turma? 
12 Quais os maiores desafios e 
dificuldades inerentes ao cargo de 
Diretora de Turma? 
13 Como é ser Diretora de Turma de 
alunos com NEE? Existem algumas 
especificidades, relacionadas com o 





Aferir junto da entrevistada sobre a sua 
perspetiva geral de inclusão 
14 Considera, genericamente e não 





escola e dos seus alunos, que existe uma 
escola inclusiva em Portugal? 
15 Seria capaz de nos indicar três 
exemplos de práticas inclusivas? 
16 Seria agora capaz de nos descrever 
três exemplos de práticas segregadoras 







A inclusão da Rafaela na 
escola 
Avaliar o nível de inclusão da Rafaela. 
Descrever possíveis constrangimentos à 
inclusão da Rafaela. 
 
18 Quais as características da Rafaela 
enquanto pessoa? Faça-nos uma síntese 
do desenvolvimento atual e sobre 
aspetos de natureza comportamental e 
de saúde da aluna. 
19 Descreva-nos, em traços gerais, como 
é a semana da Rafaela aqui na escola? 
Quais as suas rotinas? 
20 Como foi recebida a Rafaela nesta 
escola e, particularmente, nesta turma? 
21 Como é o relacionamento da Rafaela 
com os seus pares e restante 
comunidade escolar? 
22 Enquanto Diretora de Turma, registou 
algum problema ou conflito em que a 
Rafaela tenha sido vítima e/ou sujeito 
ativo que tenha despoletado esse 
problema? 
23 Considera que a diferença da Rafaela 
tem sido um pretexto para possíveis 
“agressões” a que ela esteja sujeita, caso 
existam? 
24 Considera que as características da 




25 Considera que a atividade e 
participação da Rafaela são inclusivas? 
Descreva-nos o nível de participação da 
aluna nas atividades da turma e da 
escola. 
26 O Conselho de Turma promove 
práticas inclusivas? 
27 Consegue indicar obstáculos à 
inclusão da Rafaela? 
28 Que feedback lhe tem dado a 
Encarregada de Educação sobre a 
inclusão da Rafaela? 
29 A menina alguma vez lhe apresentou 
queixas de bullying relacionadas com a 
sua diferença? 
30 Consegue apontar constrangimentos à 
inclusão da Rafaela? Quais? 
31 Considera que a Rafaela é feliz nesta 
escola? 
BLOCO 6 
Conclusão da Entrevista 
Analisar se a entrevistada tem mais alguma 
informação a prestar. 
 
Concluir a entrevista. 
32 Existe algo relevante que queira 
acrescentar? 
Mais uma vez, agradecemos a sua 
disponibilidade e colaboração, 
fundamentais para a consecução deste 
estudo. 
 
Manifestar a intenção de facultar à 





Entrevista à Diretora de Turma da Rafaela 
Respostas transcritas da entrevista concedida e registada em suporte áudio. 
 
 
Investigador: Que ligações, familiares e/ou afetivas, tem à região de implantação da 
escola? 
DT: Tenho muitas porque eu sou natural desta freguesia, tenho família, portanto, tenho ligações 
pessoais e familiares. 
 
Investigador: Quando descobriu que queria ser professora? 
DT: Muito pequenina, assim que entrei para a escola, nunca mudei de opinião. 
 
Investigador: Onde fez a sua formação inicial e qual foi essa formação? 
DT: Instituto Piaget, licenciatura em professores do primeiro e segundo ciclos, variante de Matemática 
e Ciências. 
 
Investigador: Qual é o seu tempo de serviço global enquanto docente (em anos)? 
DT: Dezassete anos. 
 
Investigador: Há quantos anos trabalha nesta escola? 
DT: Dezasseis anos, com interrupção de um porque estive a exercer outras funções. 
 
Investigador: Costuma frequentar formações na área da Educação Especial. Poderia 
facultar-nos alguns exemplos? 
DT: Sim, quando comecei a ter alunos NEE na sala frequentei várias. Nestes últimos dois, três anos 
nem tanto mas tenho a preocupação de estar a par. Fiz formações mais dirigidas para os casos que me 
iam passando pelas mãos: dislexia, disortografia, autismo. 
 
Investigador: Ao longo da sua carreira tem tido muitos alunos com NEE na sua sala de 
aula? Que questões e desafios lhe colocam a presença destes alunos na sala de aula? 
DT: Sempre. Nos primeiros anos levantavam-me muitas questões, sim. Lembro-me daqueles casos que 
foram mais desafiantes porque, na altura, não eram tão comuns e as pessoas não estavam tão 
preparadas para. Houve alguns casos que, realmente, foram mais complicados, por exemplo, a nível 
comportamental e a gestão deles com a turma e da turma com eles. Lembro-me de um aluno autista e de 
outro com a síndrome de Asperger que foram os mais desafiantes. 
 
Investigador: Consegue apontar-nos alguns constrangimentos inerentes à presença de 
alunos NEE na sala de aula? 
DT: Pensando novamente nesse caso mais antigo do aluno autista, um grande entrave era a reação que 
tinham, os adultos e os pais dos outros alunos da turma. Na altura estava a lecionar o primeiro ciclo e 
reparava nos medos e cuidados que os adultos tinham pelos gestos e atitudes dessa criança especial. 
Essas foram as situações mais complicadas de gerir, fazer com que os outros percebessem que não era 
negativa a presença daquela criança, pelo contrário, no futuro, os filhos deles se iriam sentir 
privilegiados por terem partilhado a mesma sala de aula com aquele colega. Isto veio a verificar-se 
porque mantenho uma relação próxima com alguns pais desse tempo e que ainda falam sobre isso e 
sobre as estratégias que foram implementadas para colocar a turma a funcionar e afastar medos e 
anseios. 
 





Investigador: Já tinha contactado, de alguma forma, com a Síndrome de CHARGE 
antes de conhecer a Rafaela? 
DT: Não. 
 
Investigador: Quantas vezes (quantos anos) já foi Diretora de Turma? 
DT: Assumi sempre essa função, quer como professora titular de turma quer como diretora de turma 
no segundo ciclo. Nunca, em ano nenhum, deixei de desempenhar esse cargo. 
 
Investigador: Quais os maiores desafios e dificuldades inerentes ao cargo de Diretora 
de Turma? 
DT: Muito honestamente, para mim, eu atuo da mesma forma como diretora de turma quer seja uma 
família com um aluno NEE quer seja uma família com uma criança dita normal. Os cuidados são 
adequados a cada família e a cada criança. Devemos mostrar a todos que podem contar connosco e 
com a escola. Todos eles têm atitudes diferentes, dias melhores, dias piores e temos de gerir as coisas 
por aí. O grande problema é quando começamos a ver as coisas de forma diferente, quando caímos na 
tentação de fazer discriminação negativa ou positiva. Não podemos correr o risco de sermos nós a criar 
as diferenças onde não existem. Acompanho a Rafaela da mesma forma que acompanho os outros e, 
portanto, não vejo ou sinto qualquer dificuldade. 
 
Investigador: Como é ser Diretora de Turma de alunos com NEE? Existem algumas 
especificidades, relacionadas com o exercício do cargo, junto destes alunos e suas 
famílias? 
DT: É o mesmo que ser diretora de turma de todos os alunos da turma. Todos têm especificidades e 
todos nos exigem cuidados diferenciados e personalizados. Todas as famílias são diferentes e, portanto, 
a abordagem também terá de ser diferente. 
 
Investigador: Considera, genericamente e não pensando agora na realidade da sua 
escola e dos seus alunos, que existe uma escola inclusiva em Portugal? 
DT: Eu gostaria de acreditar que sim e quero acreditar que sim. Mas às vezes há pessoas que são 
rotuladas só porque não tem atitudes dentro do padrão e são colocadas de parte. Isto daria pano para 
mangas. Os alunos como a Rafaela têm o direito de viver, de estar bem, de serem felizes e os outros só 
têm a ganhar com isso assim como ela ganha com os outros. Mas, tenho alguns receios de que, nem 
sempre, isso aconteça. 
 
Investigador: Seria capaz de nos indicar três exemplos de práticas inclusivas? 
DT: Fazer com que se sintam bem, que vivam o dia-a-dia com felicidade, para que sintam vontade de 
voltar no dia seguinte. Se chegarem ao final da semana e vão embora e na segunda-feira seguinte 
disserem que tiveram saudades, isso é incluir bem. O importante, são as pequenas coisas que se fazem 
todos os dias. 
 
Investigador: Seria agora capaz de nos descrever três exemplos de práticas 
segregadoras ou pouco inclusivas? 
DT: Não expor publicamente as diferenças. Evitar magoar as pessoas, evitar mostrar que essa pessoa é 
incapaz de desempenhar alguma tarefa, evitar dizer alguma coisa que possa magoar o outro. Mas volto 
a lembrar, estes cuidados servem para todos. 
 
Investigador: Quais as características da Rafaela enquanto pessoa? Faça-nos uma 
síntese do desenvolvimento atual e sobre aspetos de natureza comportamental e de 
saúde da aluna. 
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DT: A Rafaela é uma miúda muito bem-disposta, muito responsável. É muito atenta a questões de 
papelada e é sempre das primeiras a entregar as coisas a tempo e horas. É muito feliz, muito educada e 
nota-se que é muito feliz na escola. Tenho sentido isto mesmo agora que as aulas acabaram, ela criou 
uma página no Facebook para continuar o vínculo connosco agora que está de férias. Noto que ela foi 
feliz aqui e que tem saudades. Ela tem uma saúde muito frágil mas não demonstra isso. Ela até poderia 
andar indisposta todos os dias mas, pelo contrário, anda sempre por aí alegre e feliz.  
 
Investigador: Descreva-nos, em traços gerais, como é a semana da Rafaela aqui na 
escola? Quais as suas rotinas? 
DT: Ela tem algumas aulas com a turma e outras na sala de apoio. Tem tarefas que são preparadas 
para ela e tem necessidade de ir frequentemente à casa de banho. Pede e vai mas, nas últimas semanas 
devido à alteração da medicação, os pedidos têm sido menos. Gosta de copiar, de acompanhar as aulas, 
as projeções, gosta de fazer bem as tarefas. Nesta fase final do ano tem-se notado que em tarefas que 
exijam mais dela ela tenta afastar-se porque sente as dificuldades na sua realização.  
 
Investigador: Como foi recebida a Rafaela nesta escola e, particularmente, nesta turma? 
DT: Ela vinha com coleguinhas que frequentaram o primeiro ciclo com ela. Ela foi super bem recebida 
na escola. Na turma, pelo facto de já vir com colegas, foi recebida como outra criança qualquer. Fiquei 
muito feliz pela forma como os professores me falavam dela, da sua atitude. Ela é muito desenrascada, 
muito autónoma. No primeiro dia de aulas andámos a visitar a escola e tínhamos escadas. Eu queria 
ajudá-la a subir e ela disse logo: “não professora, eu consigo”. Este espírito que ela tem de que está 
tudo bem tem-na ajudado muito. Ela encara cada desafio com normalidade e naturalidade e deixa 
transparecer isso para as pessoas. Ela tem uma força muito grande e isso é um ponto facilitador para 
todos. Portanto, ela foi muito bem recebida na escola e na turma porque também fez por isso.  
 
Investigador: Como é o relacionamento da Rafaela com os seus pares e restante 
comunidade escolar? 
DT: Normal. Houve apenas uma ou duas situações, nada graves, que são situações normais para a 
idade de qualquer criança que está a frequentar o 5 º ano. A Rafaela é muito correta. 
 
Investigador: Enquanto Diretora de Turma, registou algum problema ou conflito em 
que a Rafaela tenha sido vítima e/ou sujeito ativo que tenha despoletado esse 
problema? 
DT: Houve uma ou duas situações de conflitos de crianças que chegaram ao meu conhecimento mas 
ela própria e as coleguinhas resolveram tudo da forma normal como as crianças destas idades resolvem 
as coisas. 
 
Investigador: Considera que a diferença da Rafaela tem sido um pretexto para possíveis 
“agressões” a que ela esteja sujeita, caso existam? 
DT: A Rafaela não tem atitudes negativas com ninguém. Se alguém as tiver, obviamente que vai 
perceber que também não está a ser correto. Não nego que ela até pode ter tido alguma situação menos 
positiva, um olhar por exemplo, mas isto tem mais a ver com as pessoas e os sentimentos das pessoas 
que fazem isso. No geral, o que importa é que ela esteja bem, feliz e animada e se isso acontecer 
significa que não houve momentos desagradáveis ou de conflito e se os houve ela soube dar a volta 
sozinha. Se ela não é indelicada com ninguém também não vai receber isso. Mas sabemos bem que a 
sua diferença pode despoletar uma palavra ou gesto menos correto por parte dos outros mas ela própria 
compreende isso muito bem se conversarmos com ela. Ela entende muito bem o possível impacto das 
suas diferenças, melhor do que os ditos normais. Na turma, como disse, houve um conflito ou outro 
entre meninas que elas próprias resolveram e conflitos que teriam surgido independentemente das 
especificidades da Rafaela. 
 




DT: Muito facilitador. Ela irradia essa boa disposição. Os entraves foram conversados e resolvidos. A 
sua preguiça nas tarefas mais complicadas necessita de tempo para ser ultrapassada por isso é que o 
seu currículo vai sendo ajustado. 
 
Investigador: Considera que a atividade e participação da Rafaela são inclusivas? 
Descreva-nos o nível de participação da aluna nas atividades da turma e da escola. 
DT: Nota-se que ela gosta de falar e de participar onde se sente mais à vontade. Ela não queria fazer 
diferente, queria fazer os que os colegas estavam a fazer e mesmo que não conseguisse ficava calma e 
serena a acompanhar o desenrolar da aula. Para ela ter o caderno sertinho era muito importante. 
Sempre foi muito participativa nas atividades que envolveram a sua turma e toda a escola: musical de 
Natal, mercado quinhentista, marchas, “Maio, mês do coração” e visita de estudo.  
 
Investigador: O Conselho de Turma promove práticas inclusivas? 
DT: Sim. Os colegas sempre preparavam materiais para a Rafaela e a acompanharam, o melhor 
possível, nas suas especificidades.  
 
Investigador: Consegue indicar obstáculos à inclusão da Rafaela? 
DT: O contributo de todos impediu momentos de não inclusão mas podemos fazer ainda melhor e para 
o ano temos a vantagem de já conhecer melhor a Rafaela, portanto, poderemos fazer ainda melhor. E 
resolvendo as pequenas coisas, limando as pequenas arestas. A equipa fez sentir bem a Rafaela porque 
ela também já é uma bem-disposta e o facto de um dos professores da Educação Especial, que a 
acompanhou ao nível da visão, também ser professor dela e do Conselho de Turma foi uma mais-valia. 
Ela foi embora de férias com saudades, veio levantar as notas com saudades e a atitude positiva que ela 
tem perante isto tudo também é a atitude que ela recebe. O trabalho em equipa e a responsabilidade 
sentida por todos fez com que os obstáculos à inclusão da Rafaela fossem minimizados.  
 
Investigador: Que feedback lhe tem dado a Encarregada de Educação sobre a inclusão 
da Rafaela? 
DT: Muitíssimo positivo, está muito contente com a escola e com o trabalho aqui realizado. 
 
Investigador: A menina alguma vez lhe apresentou queixas de bullying relacionadas 
com a sua diferença? 
DT: Houve uma situação pontual que não foi provocada pela diferença da Rafaela mas que poderia ter 
acontecido com outra menina qualquer. A Rafaela andou um ou dois dias um pouco mais triste e 
ansiosa mas o problema resolveu-se com facilidade. Ela resolveu bem esta situação porque tem uma 
cabeça muito positiva e muito bem arrumada.  
 
Investigador: Consegue apontar constrangimentos à inclusão da Rafaela? Quais? 
DT: Não porque todos fomos resolvendo os possíveis problemas, ou melhor, fomos antecipando os 
possíveis problemas. 
 
Investigador: Considera que a Rafaela é feliz nesta escola? 
DT: Muitíssimo feliz. Tem a ver com ela, como ela é, com os colegas e os professores do Conselho de 
Turma. Considero que nós ganhamos muito mais com a presença da Rafaela do que ela própria. Ela é 
uma força da natureza. 
 






Anexo G  
_______________________________________________  
Guião de entrevista e registo das respostas 
da entrevista realizada à Docente de 
Educação Especial da aluna 
Os dois documentos seguintes dizem respeito ao mesmo participante na investigação: 
- Guião da entrevista 















Legitimação da Entrevista 
Clarificação de 
procedimentos 
Motivações da entrevista 
Legitimação da Entrevista  
- Informar sobre o âmbito do trabalho que 
conduziu à realização desta entrevista. 
- Elencar os objetivos da entrevista. 
 
Procedimentos 
- Solicitar a colaboração da docente, 
salientando que o seu contributo é crucial 
para a prossecução do trabalho. 
- Garantir a confidencialidade e anonimato 
das informações recolhidas. 
- Solicitar autorização para a gravação da 
entrevista. 
- Solicitar autorização para a transcrição 
das informações gravadas. 
- Explicar a forma como serão utilizados os 
dados obtidos. 
 
Motivação da entrevistada 
- Informar sobre a importância da 
participação da entrevistada. 




Apresentação do projeto de investigação. 
 
O objetivo da entrevista; 
 
Frisar o tempo da entrevista: de 30 a 40 
minutos. 
 
Garantir a confidencialidade e o 
anonimato do sujeito, bem como a 
proteção e a não difusão dos registos. 
 






História pessoal e 
profissional da 
entrevistada 
Caracterizar alguns dados relevantes da 
vida pessoal e profissional da docente. 
 
1 Que ligações, familiares e/ou afetivas, 
tem à região de implantação da escola? 







3 Onde fez a sua formação inicial e qual 
foi essa formação? 
4 Qual é o seu tempo de serviço global 
enquanto docente (em anos)? 






formação especializada e 
contínua, experiência 
profissional nesta área 
Recolher informações sobre a formação 
especializada e contínua na Educação 
Especial. 
Averiguar a experiência profissional da 
entrevistada. 
6 Que motivações a levaram a enveredar 
pelos caminhos da Educação Especial? 
7 Há quantos anos exerce funções de 
docente de Educação Especial? 
8 Costuma frequentar formações na área 
da Educação Especial. Poderia facultar-
nos alguns exemplos? 
9 Gostaria que referisse três aspetos que 
a realizam pessoal e profissionalmente 
enquanto docente de Educação Especial. 
10 Solicito-lhe que nos indique três 
constrangimentos que se cruzam no 
caminho de um docente de Educação 
Especial. 
11 Alguma vez trabalhou com uma aluna 
com as características da Rafaela? 
12 Já tinha contactado, de alguma forma, 
com a Síndrome de CHARGE antes de 




Aferir junto da entrevistada sobre a sua 
perspetiva geral de inclusão 
13 Considera, genericamente e não 
pensando agora na realidade da sua 
escola e dos seus alunos, que existe uma 
escola inclusiva em Portugal? 
14 Seria capaz de nos indicar três 
exemplos de práticas inclusivas? 










três exemplos de práticas segregadoras 
ou pouco inclusivas? 
BLOCO 5 
A inclusão da Rafaela na 
escola 
Avaliar o nível de inclusão da Rafaela. 
Descrever possíveis constrangimentos à 
inclusão da Rafaela. 
 
16 Quais as características da Rafaela 
enquanto pessoa? Faça-nos uma síntese 
do desenvolvimento atual e sobre 
aspetos de natureza comportamental e 
de saúde da Rafaela. 
17 Quais os aspetos principais do PEI da 
aluna e medidas educativas que lhe 
foram aplicadas? 
18 Descreva-nos, em traços gerais, quais 
as rotinas, a semana da Rafaela aqui na 
escola. 
19 Como foi recebida a Rafaela nesta 
escola? 
20 Como é o relacionamento da Rafaela 
com os seus pares e restante 
comunidade escolar? 
21 Pensa que as características da aluna 
são facilitadoras da sua inclusão? 
22 Pensa que a atividade e participação 
da Rafaela são inclusivas? Descreva-nos o 
nível de participação da aluna nas 
atividades da turma e da escola. 
23 Os restantes professores da aluna 
promovem práticas inclusivas? 
24 Consegue indicar obstáculos à 
inclusão da Rafaela? 
25 Que feedback lhe tem dado a 
Encarregada de Educação sobre a 




26 A menina alguma vez lhe apresentou 
queixas de bullying relacionadas com a 
sua diferença? 
27 Consegue apontar constrangimentos à 
inclusão da Rafaela? Quais? 
28 Considera que a Rafaela é feliz nesta 
escola? 
BLOCO 6 
Conclusão da Entrevista 
Analisar se a entrevistada tem mais alguma 
informação a prestar. 
 
Concluir a entrevista. 
29 Existe algo relevante que queira 
acrescentar? 
 
Mais uma vez, agradeço a sua 
disponibilidade e colaboração, 
fundamentais para a consecução deste 
estudo. 
 
Manifestar a intenção de facultar à 








Entrevista à Docente de Educação Especial da Rafaela 
Respostas transcritas da entrevista concedida e registada em suporte áudio. 
 
 
Investigador: Que ligações, familiares e/ou afetivas, tem à região de implantação da 
escola? 
Professora: Inicialmente quando integrei a escola não. Atualmente, integro uma tuna que é daqui da 
freguesia.  
 
Investigador: Quando descobriu que queria ser professora? 
Professora: Em criança. Nunca pensei ser mais nada a não ser professora. 
 
Investigador: Onde fez a sua formação inicial e qual foi essa formação? 
Professora: Fiz a minha formação inicial na Universidade Católica de Viseu e foi o curso de 
Português/Francês (3 º ciclo e secundário). 
 
Investigador: Qual é o seu tempo de serviço global enquanto docente (em anos)? 
Professora: Dezassete anos completos mais alguns dias de tempo de serviço. 
 
Investigador: Há quantos anos trabalha nesta escola? 
Professora: Trabalho nesta escola há dezassete anos, desde o início. 
 
Investigador: Que motivações a levaram a enveredar pelos caminhos da Educação 
Especial? 
Professora: Inicialmente foi mesmo para conseguir trabalhar com alunos que, estando nas turmas 
regulares, apresentavam algumas diferenças e eu sentia algumas limitações em trabalhar com eles. 
Depois, há medida que vamos trabalhando, vamos afeiçoando-nos aos miúdos e a motivação vai 
aumentando. Mas foi mesmo para obter uma resposta que eu mesma comecei a sentir essa necessidade. 
 
Investigador: Há quantos anos exerce funções de docente de Educação Especial? 
Professora: Há quatro anos. 
 
Investigador: Costuma frequentar formações na área da Educação Especial. Poderia 
facultar-nos alguns exemplos? 
Professora: A minha formação posterior à minha especialização é a frequência do mestrado, embora 
me tenha ainda inscrito numa ação este ano letivo mas não consegui frequentar. Já fiz uma de 25 horas 
em Linguagem Gestual Portuguesa. 
 
Investigador: Gostaria que referisse três aspetos que a realizam pessoal e 
profissionalmente enquanto docente de Educação Especial. 
Professora: O facto de eu gostar muito de trabalhar com os miúdos, essencialmente, estes que têm 
mais dificuldades acabam por ser uma motivação e uma realização emocional. Uma motivação 
profissional é o facto de poder continuar nesta escola pelo facto de lecionar Educação Especial. 
Essencialmente, é a dedicação que eles acabam por ter connosco. Nestes casos, qualquer obstáculo que 
os alunos vençam é uma vitória para todos. 
 
Investigador: Solicito-lhe que nos indique três constrangimentos que se cruzam no 
caminho de um docente de Educação Especial. 
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Professora: Uma delas é a burocracia, as papeladas que, na prática, não significam nada. A ligação 
que temos de ter com os outros professores tem de ser permanente e nem sempre os colegas reconhecem 
o nosso trabalho. Isso causa algum desgaste. Especificamente aqui nesta escola, a terceira dificuldade é 
o número excessivo de alunos de educação especial para um só professor. O trabalho seria mais 
rentável e mais frutuoso se fossem mais professores a colaborar na educação especial. 
 
Investigador: Alguma vez trabalhou com uma aluna com as características da Rafaela? 
Professora: Não.  
 
Investigador: Já tinha contactado, de alguma forma, com a Síndrome de CHARGE 
antes de conhecer a Rafaela? 
Professora: É a primeira vez. É um desafio. Nunca tinha estado em contacto a nenhum nível nem a 
nível científico o que me levou a procurar informação. 
 
Investigador: Considera, genericamente e não pensando agora na realidade da sua 
escola e dos seus alunos, que existe uma escola inclusiva em Portugal? 
Professora: Por aquilo que eu vou falando com as outras pessoas, acho que a nossa escola acaba por 
ser mais inclusiva do que outras realidades, isto segundo a opinião das terapeutas que trabalham 
connosco e conhecem outras realidades. Esta opinião tem a ver com as nossas práticas. O facto dos 
alunos estarem incluídos nas turmas e de eles terem todos o mesmo intervalo. Sei que em algumas 
escolas, que têm unidades de referência por exemplo, os intervalos até são diferentes. Os miúdos 
acabam por não estar em contacto com os seus pares. Nesse aspeto considero que a nossa escola seja 
uma escola inclusiva. Até porque eles participam nas atividades da escola. A nível geral tenho algumas 
dúvidas. Pensava que nas outras escolas o ensino não fosse tão diferente do que o nosso. Daí as 
técnicas gostarem de trabalhar connosco porque a realidade das outras escolas é muito diferente para 
pior.  
 
Investigador: Seria capaz de nos indicar três exemplos de práticas inclusivas? 
Professora: Os intervalos em conjunto, o facto de eles almoçarem o mesmo espaço e a mesma hora 
dos colegas, o facto de deles integrarem as turmas e a participação deles nas atividades de escola: festa 
de natal por exemplo. 
 
Investigador: Seria agora capaz de nos descrever três exemplos de práticas 
segregadoras ou pouco inclusivas? 
Meninos que frequentem unidades de referência tenham intervalos diferentes dos outros. Não consigo 
intender quando, desde o início até ao fim do dia, os alunos são acompanhados por uma tarefeira mas 
não estão em contacto com os outros. São retirados do contexto. 
 
Investigador: Quais as características da Rafaela enquanto pessoa? Faça-nos uma 
síntese do desenvolvimento atual e sobre aspetos de natureza comportamental e de 
saúde da Rafaela. 
Professora: Ainda tenho algumas dúvidas pelo facto de ser o primeiro ano que estou com a Rafaela. 
Quando recebi o processo da Rafaela fiquei mais assustada do que quando a conheci porque o que o 
processo transparecia era que ela não era uma aluna tão autónoma ao nível das ampliações, por 
exemplo. Fiquei surpreendida – mesmo quando estive na APCV e falei com as terapeutas – a Rafaela 
vinha com menos problemas do que aqueles que parecia ter. Os livros de onde retirava material par a 
Rafaela eram do primeiro ciclo mas ela mostrou-me que não havia necessidade de preocupações com 
ampliações. Chegamos a utilizar uma folha ampliadora mas a aluna informou-me que tal não era 
necessário porque conseguia ler sem essa bem dita folha. Agradou-me o facto das dificuldades dela não 
serem tão limitativas do que aquilo que eu estava à espera. Depois o facto dela também ser uma menina 
meiga e atenta, foi facilitador. No que diz respeito à saúde, a Rafaela acabou por não deixar 
transparecer, em contexto escolar, todos os problemas de saúde que tinha. O problema da incontinência 
urinária é o mais premente e temos que lidar com ele de uma forma natural, resguardando-a dos 
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colegas e ela tem levado o problema de uma forma normal e saudável. O que é certo é que ela nunca 
deixou transparecer os seus problemas de saúde para o contexto da escola tirando o da incontinência 
urinária. Tivemos de lhe ensinar a ser discreta com esse problema e não especificar aos professores, 
por exemplo, o que ia fazer à casa de banho quando pedia para lá ir.  
 
Investigador: Quais os aspetos principais do PEI da aluna e medidas educativas que lhe 
foram aplicadas? 
Professora: Ela é uma aluna de Currículo Específico Individual. Todas as competências e 
aprendizagem estão vertidas no seu currículo que tem áreas académicas (português funcional, 
Matemática funcional), áreas de expressão (expressão motora e oficina de artes), A forma como 
trabalhamos com a Rafaela não é diferente da forma como trabalhamos com os outros CEIs. Tem 
também a alínea f) (tecnologias de apoio).  
 
Investigador: Descreva-nos, em traços gerais, quais as rotinas, a semana da Rafaela 
aqui na escola. 
Professora: O horário dela foi organizado de acordo com o horário da turma. Quando chegava do 
autocarro ficava a brincar com os colegas da turma e não se vinha refugiar na sala de apoio. Alguns 
dias da semana, tinha as disciplinas mais práticas, para além de História e Ciências, na sala da turma. 
Na sala de apoio tinha as disciplinas funcionais. Durante os intervalos houve alguma necessidade de 
perceber se a aluna se alimentava de forma adequada e de lhe corrigir alguns vícios. Para isso 
tínhamos uma funcionária que trabalhava mais diretamente com a sala de apoio. Depois do lanche ia 
brincar com os coleguitas da turma. Há hora do almoço tinha atividades da vida diária com o Professor 
de Educação Especial (930) e com a funcionária que acompanhava os meninos que almoçavam com ela 
e faziam a higiene oral, atividade que a Rafaela gostava muito. As aulas mais práticas, quer fossem na 
turma, quer fossem na sala do apoio (oficina de artes e educação para a saúde) caiam mais no período 
da tarde. Como uma aluna funcional apanhava o autocarro para casa sozinha.  
 
Investigador: Como foi recebida a Rafaela nesta escola? 
Professora: Eu acho que ela foi muito bem recebida. Aliás é uma característica desta escola o 
acolhimento de todos como iguais e tendo alguns cuidados acrescidos com alunos diferentes. Foi 
incluída na turma logo nos primeiros dias e fez uma integração normal como todos os alunos do 5 º ano. 
O facto dela ser extrovertida foi uma grande vantagem para todos.  
 
Investigador: Como é o relacionamento da Rafaela com os seus pares e restante 
comunidade escolar? 
Professora: Ela é uma criança meiga que se relaciona facilmente, que tem as mesmas discussões e 
queixinhas como qualquer colega da sua idade. No quinto ano é normal estarem sempre a fazer queixas 
uns dos outros. É uma criança que se integrou com a maior das facilidades.  
 
Investigador: Pensa que as características da aluna são facilitadoras da sua inclusão? 
Professora: O facto dela ser uma miúda muito sociável e muito meiga ajudaram à sua inclusão. Os 
colegas também gostam de receber outros meninos no seu grupo. 
 
Investigador: Pensa que a atividade e participação da Rafaela são inclusivas? Descreva-
nos o nível de participação da aluna nas atividades da turma e da escola. 
Professora: Sim. Ela colaborou sempre nas atividades de turma. Esteve sempre nas festinhas da 
turma: “Maio, mês do coração” onde participou na caminhada e em todas as atividades. O seu espirito 
aventureiro acabou por facilitar a sua participação. Ela relacionou-se muito bem na visita de estudo 
junto com a turma e com os colegas da sala de apoio que também integraram essa viagem. Em todas as 
atividades e visitas desse dia ela acabou sempre por integrar o grupo turma com que se identificou 




Investigador: Os restantes professores da aluna promovem práticas inclusivas? 
Professora: Integradoras sim. Inclusivas, tenho as minhas dúvidas, isto porque não sei até que ponto 
eles conseguiram preparar atividades específicas para que a Rafaela conseguisse colaborar de forma 
inclusiva nas atividades da turma. Isto, eu não considero que seja só culpa dos professores. Acho que 
tem a ver com a agitação dos próprios miúdos, as características da própria turma que limitam a nossa 
participação e o dar mais atenção a miúdos que precisem. Por outro lado, também acho que não é 
inclusivo quando damos muito mimo noutros aspetos. Por vezes facilitamos em algumas ações e 
atenuamos as regras e eles aproveitam-se da situação. Isto também não é inclusão. 
 
Investigador: Consegue indicar obstáculos à inclusão da Rafaela? 
Professora: Não considero que tenha havido dificuldades na inclusão da Rafaela porque mesmo os 
problemas levantados na questão anterior foram-se conversando e corrigindo. 
 
Investigador: Que feedback lhe tem dado a Encarregada de Educação sobre a inclusão 
da Rafaela? 
Professora: Só falei com ela uma única vez e ela mostrou que gostou muito da escola, de todos os 
professores e da forma como trabalhamos com a filha. O feedback é muito positivo.  
 
Investigador: A menina alguma vez lhe apresentou queixas de bullying relacionadas 
com a sua diferença? 
Professora: Houve algumas queixas de alguns colegas relativas ao odor mais intenso em alguns dias, 
isto devido ao seu problema urinário. Não considero isto bullyng e estas questões foram trabalhadas, 
com muita descrição, com a Rafaela. São coisas de miúdos que chocam com as suas diferenças mas são 
coisas que acontecem com todas as crianças independentemente se são NEEs ou não. Foi mais o 
verbalizar o impacto da diferença.  
 
Investigador: Consegue apontar constrangimentos à inclusão da Rafaela? Quais? 
Professora: Não. 
 
Investigador. Considera que a Rafaela é feliz nesta escola? 
Professora: Acho que sim, pela forma como ela se relaciona, com o à vontade que ela tem em 
participar nas atividades e a frequentar os espaços da escola, afirmo com quase toda a certeza que ela é 
feliz nesta escola. 
 







Anexo H  
_______________________________________________  
Grelhas de observação naturalista  
No presente anexo encontram-se quatro grelhas de observação naturalista correspondentes a 
quatro momentos diferentes. 
 
1 º Momento Observação da atividade “Maio, mês do coração” que envolveu toda a 
comunidade escolar. 
2 º Momento Observação de parte de uma aula de Inglês. 
3 º Momento Observação e acompanhamento de uma visita de estudo onde a aluna 
participou. 




Protocolo de Observação Naturalista n.º 01. 
 
 
Situação observada: “Maio, mês do coração” – atividades lúdicas e desportivas que 
decorreram durante todo o dia. 
 
Observador: José Fernando Rodrigues. 
 
Data: 19 / 05 / 2016. 
Duração da observação:  
Das 10:30 horas às 16:50 horas.* 
                                    
Hora Descrição 





























No início da caminhada a Rafaela posicionou-se ao 
lado do professor de Educação Especial que cerrava 
a fila do pelotão e foi a tagarelar com ele durante 
um grande momento. Levava na mão uma garrafa 
de água com que ia brincando e que deixou cair, 
acidentalmente duas ou três vezes durante o 
percurso. Ia reagindo às conversas do grupo e 
brincadeiras de alguns colegas que, de tempos a 
tempos, se iam metendo com ela. 
Imitou um colega mais velho, apanhando uma 
pequena flor silvestre tentando-a colocar no cabelo 
da professora de Educação Especial. 
O grupo parou numa sombra e a Rafaela sentou-se 
numa pedra a descansar, convidando o professor de 
Educação Especial para se sentar junto dela. Mexeu 
um pouco no telemóvel e tirou uma fotografia a 
umas ovelhas que andavam num pasto ali ao lado. 
 Fez uma careta e emitiu um som desaprovador 
quando a professora retomou a caminhada. 
O último trajeto de cerca de 400 metros até ao local 
das atividades era uma subida. 
Já caminhava com algumas dificuldades e tentava 
agarrar-se ao braço da funcionária para que esta a 
“rebocasse”. 
Deu um ou outro pontapé numa ou outra pedra solta 
que encontrava no caminho. Ia olhando para o chão 
Organização da caminhada até ao local. 
A Rafaela integrou o grupo de Educação 
Especial que, devido às naturais 
limitações motoras de alguns alunos, fez 
uma caminhada mais curta mas que 
também desembocou no local das 
atividades para esse dia. 
 
À medida que a caminhada ia 
decorrendo, por discreta iniciativa do 
docente de Educação Especial e por 
envolvimento da aluna com os colegas, a 
Rafaela já se ía misturando mais no 
grupo mas não dispensava um adulto 
como seu ponto de referência: a outra 
professora de Educação Especial, uma 
funcionária que costuma trabalhar em 
colaboração com a sala de apoio ou uma 
terapeuta que nesse dia excecionalmente 















































alinhando na brincadeira dos outros de tentarem 
encontrar pedras bonitas e diferentes. De vez em 
quando apanhava qualquer coisa, examinava-a e 
librava-se desinteressadamente dela. 
Animou-se quando começamos a ouvir vozes que 
vinham do monte próximo. Significavam que 
estávamos a chegar. 
Chegamos ao grande largo circular ladeado por 
pinheiros onde já havia muita gente. O grupo de 
Educação Especial ficou meio desfeito pois os 
alunos procuraram e integraram as suas respetivas 
turmas. 
A Rafaela reagiu com alegria e com uma corrida a 
uma voz familiar. Era a sua Diretora de Turma que 
a chamava. 
A caminhada terminou por vota das 12:00h. 
 
A turma da Rafaela percorreu os vários jogos 
disponíveis mas a Rafaela interessou-se 
especialmente pelo jogo das latas.  
A aluna colocou-se diligentemente na fila até 
chegar a sua vez de jogar. Estava feliz e divertida. 
Tagarelava com as colegas e olhava de vez em 
quando para o professor de Educação Especial. 
 
Quando chegou a sua vez de jogar imitou os 
movimentos dos colegas e seguia as orientações da 
Diretora de Turma que de uma forma divertida, 
jovial e amigável ia dando aos alunos. 
Arremessou a primeira bola. Não acertou qualquer 
lata. Fez um sonoro protesto contra si própria e sem 
espera nem aviso arremessou a segunda bola. 
Deitou duas latas ao chão. Antes que enviasse a 
terceira bola, a Diretora de Turma meteu-se à sua 
frente e com grande animação e estímulo deu 
algumas indicações como mandar a bola. A Rafaela 
concentrou-se e fez o seu terceiro lançamento. 


















Uma das atividades eram vários jogos 
tradicionais que estavam instalados no 
espaço das atividades. 
O jogo das latas consistia em derrubar 
com uma bola uma pirâmide de latas que 
estava em cima de uma mesa. 
O professor de Educação Especial 
acompanhava a turma na qualidade de 
professor coadjuvante da Diretora de 
Turma. A Rafaela tinha uma grande 
proximidade e confiança com este 
















































pirâmide em pé mas a Rafaela estava feliz e recebeu 
um aplauso dos colegas como todos os outros que 
também derrubaram latas. 
 
A Rafaela levou o seu prato com cuidado para junto 
dos colegas da turma e da Diretora de Turma que 
fez questão que todos almoçassem juntos. Sentou-
se no chão, colocou o prato nos joelhos e comeu 
com o garfo com a velocidade normal para si, de 
uma forma muito lenta. Ia brincando com as 
amiguinhas mais próximas, brincava com a comida 
e ouvia reprimendas do professor de Educação 
Especial que também estava no grupo. Bebericava 
água e pediu para ir repetir só a massa. Foi 
autorizada e correu de prato na mão para o local 
onde se serviam as refeições. A Diretora de Turma 
acompanhou-a com os olhos. Voltou, poucos 
minutos depois, mais cautelosa com o seu prato 
dizendo que “não comia a carne porque era dura”. 
Devido aos seus problemas de mastigação ninguém 
a obrigou a comer o que não queria pois repetir já 
era uma pequena vitória.  
Ora ria ora protestava contra as brincadeiras dos 
colegas que já tinham acabado de comer. Também 
ela terminou, foi entregar os talheres ao pessoal que 
estava responsável por organizar a loiça suja e 
imitou os outros andando por ali a roer a sua maçã. 
No final da refeição tirou da sua pequena carteira 
que levava a traçar no peito e tirou umas pastilhas e 









O almoço foi servido no local das 
atividades. Os alunos organizaram-se 
numa grande fila e quando se 
aproximavam do refeitório improvisado 
tinham de pegar nos talheres, 
guardanapo, um pão e um prato metálico 
que tinham de estender, uns metros à 
frente, para receberem a comida que lhes 
era servida. O copo e a fruta ficavam 
para uma segunda fase. Tratando-se de 
alunos do 5 º ano, a Diretora de Turma 
facilitou-lhes um pouco a tarefa e 
recolheu, ela própria, os copos e a fruta 
para todos. Atendendo às normais 
dificuldades da Rafaela o professor de 
Educação Especial deu-lhe mais atenção 
a ela posicionando-se ao pé de si para a 






*A atividade decorreu durante todo o dia num espaço florestal agradável nas proximidades da escola. O 
investigador/observador esteve presente na atividade durante todo o dia mas registou apenas momentos 
parcelares de observação de forma a não ser exaustiva a sua tarefa. 
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Protocolo de Observação Naturalista n.º 02. 
 
 
Situação observada: Aula de Inglês. 
 
Observador: José Fernando Rodrigues. 
 
Data: 23 / 05 / 2016. 
Duração da observação:  
Das 14:25 horas às 15:10 horas. 
                                    
Hora Descrição 
(situações e comportamento) 






























A Rafaela levantou-se para ir ao caixote do lixo deitar 
um papel que amarrotara nas mãos. 
A aluna vai registar a lição e o sumário da aula no 
caderno. 
Mexe-se no lugar, está ligeiramente irrequieta mas a 
turma também está um pouco agitada. 
Levantou-se e voltou a sentar-se, ajeitando-se na 
cadeira, para ficar mais confortável. 
Olha para os lados percecionando de onde chegam 
alguns comentários e barulhos da sala. 
Olha para ver os movimentos de um colega que 
entretanto se levantou e veio à mesa da professora. 
Interage aos comentários divertidos da professora para 
a turma. 
A Rafaela movimenta-se na cadeira para visualizar 
melhor o conteúdo do quadro. 
Copia lentamente e demora bastante tempo. 
Meteu a caneta na boca enquanto olha para o quadro. 
Levanta e baixa a cabeça muitas vezes pois copia 
frações pequenas de frases ou palavras. 
 
A (06), colega da Rafaela, sentou-se à sua frente. 
A Rafaela esboçou um sorriso a um comentário da 
professora e virou-se para trás reagindo a um ruído de 
queda de um objeto ao chão. 
A Rafaela acompanhou, por breves momentos, o andar 
da professora pela sala. 
A professora corrigiu a posição da (06) e organizou os 
materiais na mesa que ela está a partilhar com a 
Rafaela. Tomou esta atitude para a aluna poder ver o 
manual de Inglês. 
A Rafaela continua a passar o Sumário e a professora 
corrigiu-a numa ou duas palavras do sumário que é 
escrito em português e depois ajudou-a a escrever uma 
das frases do sumário em Inglês.  
Finalmente a aluna terminou de escrever o sumário. 
Disse qualquer coisa a (06). 
Ficou atenta à leitura oral do texto, em inglês, feita pela 
professora. 
A professora colocou a Rafaela como narradora do 
texto para ler em voz alta. A aluna leu em voz alta com 
a ajuda da professora e os outros colegas que também 
Os alunos transitaram da aula de 
Apoio ao Estudo para a aula de Inglês 
sem saírem ou entrarem na sala e sem 
haver trocas de lugar. Na escola 
existe aprática de se fazer uma planta 
da sala e da turma e os alunos 
respeitarem os lugares em todas as 
disciplinas. 
 
No CEI da Rafaela não consta a 
frequência da disciplina de Inglês, no 
entanto, quando a professora 
considera pertinente a aluna está 
presente. 
 
A professora solicitou uma folha para 
que a Rafaela passe o conteúdo da 
aula. Afinal já não vai escrever no 
caderno. 
 
A professora solicita a uma colega da 
Rafaela para se sentar a seu lado para 
que ela pudesse continuar a passar o 
sumário pois necessita de apagar o 
quadro. 
Ficou contente com a companhia da 













































ficaram com personagens do texto fizeram o mesmo 
também com a ajuda da professora. 
 
Continua atenta à leitura, tentando acompanhar o texto 
agora lido por outros grupos de colegas. 
Começou a dispersar-se ligeiramente mexendo e 
apoiando a cabeça com a mão esquerda. 
O texto foi lido por 3 vezes e a Rafaela e a colega 
foram acompanhando a sua leitura olhando para o 
livro. 
Levantou a cabeça depois da leitura do texto ter 
terminado e olhou para o quadro para ver o que a 
professora escrevia. 
Virou a sua própria folha na mão para ver o que estava 
escrito. 
A professora deu instruções à turma para fazer 
exercícios e solicitou à colega da Rafaela para a ajudar 
e à aluna para escrever as respostas na folha que lhe 
está a servir de caderno. 
A Rafaela olhou para mim e disse qualquer coisa à 
colega. 
A professora desafiou a Rafaela para corrigir um 
exercício no quadro e esclareceu a (06) sobre a forma 
como ajudar a Rafaela. 
A Rafaela ficou com ar apreensivo mas não recusou a 
ida ao quadro. 
A professora convidou a Rafaela para vir corrigir na 
próxima aula a questão que iria corrigir ao quadro. 
Ela parou de trabalhar e arrumou as suas coisas na 
mochila. 
Levantou-se para sair, voltou a sentar-se para procurar 
alguma coisa debaixo da mesa e voltou a levantar-se, 
colocando a cadeira em cima da mesa como é hábito na 













A professora, nesta fase da aula, 
passou alguns exercícios de 




























De forma a colaborarem com os 
funcionários que procedem à limpeza 
das salas, na última aula em cada 
sala, os alunos colocam as cadeiras 








Protocolo de Observação Naturalista n.º 03. 
 
 
Situação observada: Visita de estudo a Aveiro. 
 
Observador:  José Fernando Rodrigues. 
 
Data: 31 /05 / 2016. 
Duração da observação:  
Das 08:30 horas às 19:00 horas.* 
                                    
Hora Descrição 
































A viagem atrasou cerca de quinze minutos pois era 
necessário carregar a comida para o almoço em forma 
de piquenique e organizar a entrada dos alunos. A 
Rafaela foi das últimas a entrar pois pode ir à casa de 
banho para se precaver em relação aos seus 
problemas urinários. 
Os alunos sentaram-se junto de quem desejaram e a 
Rafaela escolheu uma amiguinha da turma para 
partilhar o lugar e a companhia. De realçar que, ao 
longo de todo o dia, a aluna preferiu a companhia da 
turma em detrimento dos colegas da Educação 
Especial. 
Fez uma viagem tranquila. Nos primeiros minutos 
seguiu calada, direita no seu lugar, com a cabeça 
encostada no banco e os olhitos meios fechados. À 
medida que ia ganhando confiança e os quilómetros 
passavam falava com a colega do lado, mexia na sua 
mochila, deitava o olho para trás pelo corredor e 
agarrava o banco da frente com as mãos. 
Tirou o seu tablet da mochila e começou a mexer 
nele. Inclinou-se para a colega do lado e mostrou-lhe 
qualquer coisa. As duas começaram a mexer ao 
mesmo tempo, talvez estivessem a jogar um jogo. 
Saíram apenas alguns alunos entre eles a Rafaela que 
na companhia da professora de Educação Especial e 
de outra menina NEE foram à casa de banho. Não 
demoraram muito e depois de esperarem por outros 
A visita de estudo realizou-se a Aveiro 
onde duas turmas do 5 º ano e os 
alunos NEE com CEI de todos os anos 
foram visitar diferentes pontos de 
interesse. Acompanharam os alunos os 
respetivos diretores de turma, mais dois 
professores por turma, a professora de 
Educação Especial e a funcionária que 
costuma colaborar com a equipa de 
Educação Especial. Todos os 
elementos da visita viajaram num único 














O autocarro parou numa estação de 
serviço. Era uma paragem de dez 









































três ou quatro colegas que também saíram com a 
mesma intenção lá prosseguiram viagem. 
 
O grupo foi deixado pelo motorista à porta do museu 
e a visita a este local e à Sé de Aveiro, ali próxima 
iria durar cerca de duas horas. 
O grande grupo foi dividido em três grandes grupos: 
dois visitavam o museu com um intervalo de entrada 
nas instalações de 5 minutos e o terceiro grupo 
dirigiu-se para a SÉ A Rafaela ficou no segundo 
grupo. Enquanto davam 5 minutos de avanço aos 
colegas estavam por ali animados, a tagarelar e a 
meterem-se uns com os outros como é próprio das 
crianças. A DT aproximou-se da Rafaela informando-
a que não queria que se afastassem muito uma da 
outra e deu à aluna um equipamento de áudio 
descrição que iria descrevendo as peças assinaladas 
com uns números que iriam ver ao longo da visita. A 
Rafaela ficou curiosa e animada com a geringonça 
mas aceitou o gadget e acatou as orientações da DT. 
Ficou divertida pois reparou que o equipamento era 
para pendurar no pescoço. Finalmente os dois 
professores do grupo da Rafaela, a DT e a professora 
de Inglês deram instruções para se iniciar a visita e 
todos os alunos começaram a andar. A Rafaela 
encabeçava o grupo e a professora de Inglês fechava 
esse mesmo grupo com dois alunos mais traquinas 
que não poderiam ficar fora de alcance. 
Naturalmente as crianças de dez ou onze nos não 
valorizam uma tão rica mostra de pintura ou arte 
sacra. Iam admirando as peças com o interesse 
natural para a idade mas ficavam verdadeiramente 
estasiados com os aparelhos de áudio descrição e a 
voz com as informações que iam ouvindo. Passavam 
os equipamentos de mão em mão e todos queriam 
descobrir os códigos das peças e digitá-los nos 
teclados dos equipamentos. A Rafaela junto da DT ia 
fazendo a exploração como podia e, disfarçadamente, 














































































lá ia tocando numa ou outra peça que estava mais à 
mão. De vez em quando puxava para si uma 
amiguinha para lhe dizer qualquer coisa, riam-se as 
duas e depois voltávamos à visita. Havia alguma 
agitação no grupo que ia sendo controlada pelas 
professoras e vigiada à distância pelas colaboradoras 
do museu que posicionadas estrategicamente em cada 
sala acompanhavam as movimentações. 
Numa sala mais escura com mais objetos a Rafaela 
deu a mão à DT para se sentir mais segura. 
No final da visita foi tempo de devolver os 
equipamentos de áudio descrição e de comprar uns 
postais de recordação. A Rafaela quis comprar dois 
postais, um para o irmão e outro para os pais. 
Cruzaram-se com o terceiro grupo que fazia o trajeto 
contrário e todos quiseram contar as peripécias e 
novidades dentro do museu. A Rafaela aproximou-se 
da professora de Educação Especial que estava no 
grupo que vinha da Sé e explicou-lhe rapidamente 
aquela coisa que se colocava ao pescoço e que lhe 
dizia o que eram as peças e a sua história. Riram-se 
as duas. 
Durante o trajeto a DT ladeou sempre a Rafaela e 
deu-lhe a mão na única estrada que era necessário 
atravessar. 
A visita à Sé foi rápida. Os dois grupos, agora 
fundidos num, visitaram o templo em cerca de dez 
minutos. A Rafaela interessou-se por algumas 
imagens religiosas e, com uma colega, percorreram 
umas passagens baixinhas que existem dentro do 
edifício.  
Do lado de fora todos esperaram o grupo do museu 
pois era ali o encontro com o autocarro que os iria 
levar ao almoço. A Rafaela preferiu sentar-se numa 
pedra e contemplar toda a agitação e vozearia. 
Por volta do meio-dia surgiu o grupo do museu e 
cerca de quinze longos minutos depois, pois a barriga 


























À saída do museu o outro grupo já os 
esperava há mais de dez minutos e os 



















































um jardim onde se realizou o piquenique. 
 
Foi uma alegria. Todos queriam fazer, todos queriam 
comer e todos queriam comprar para levar para as 
famílias.  
A Rafaela mostrava que estava a adorar o momento. 
Adorou colocar a touca descartável, o avental e as 
luvas que lhe deram para mexer na massa. Adorou 
moldar os seus próprios ovos-moles, mexer na frágil 
pelicula que fica por fora e vai envolver o doce de 
ovos. Comeu um ou dois ovos-moles e comprou uma 
caixinha de seis para levar para casa. Alguns colegas 
compraram caixas maiores mas muitas destas caixas 
chegaram ao final da visita de estudo praticamente 
vazias. 
 
Outro momento alto de agitação e alegria. O grande 
grupo dividiu-se por cinco barcos típicos dos canais 
da ria de Aveiro e fizeram um trajeto já cordado 
previamente de cerca de meia hora pois os trajetos 
mínimos costumam ser de 45 minutos. A Rafaela 
vivia uma espécie de luta interior. Por um lado o 
medo de andar de barco e por outro a enorme 
curiosidade de vivenciar tal experiência. Entrou para 
o moliceiro com a sua DT e mais cerca de dez 
colegas. O mestre do barco ia-se metendo com eles e 
explicando alguma coisa. A Rafaela sobressaltou-se 
com o primeiro deslizar da embarcação na água mas 
foi ganhando confiança e segurança e no final da 
viagem já tirava fotografias de pé com o seu 
telemóvel. De tempos a tempos a DT apoiava-lhe 
uma mão nas costas e a Rafaela gostava daquela 
proteção. No final da curta viagem para chegar a terra 
era necessário passar por três moliceiros que estavam 
ancorados paralelamente contra o cais. A Rafaela 
tropeçou na passagem no seu barco para o próximo 
mas não se atemorizou e lá seguiu o grupo rumo à 






A frente da Sé de Aveiro e a sua lateral 
têm um espaço pavimentado com 
algumas colunas que permitiram 







Fábrica dos ovos-moles  
Um dos locais de interesse a visitar foi 
uma confeitaria de ovos-moles 
devidamente preparada para receber 
visitantes. Para além de se aprender 
todo o processo do fabrico dos ovos-
moles também se pode colocar a mão 
























































Não foi fácil controlar o grupo e a regra de apenas 
molhar os pés era uma ténue linha que para alguns 
acabava na cintura ou até mais acima. 
A Rafaela reagiu com naturalidade ao ambiente da 
praia pois já não era novidade para si. Protestava pelo 
facto da areia estar quente e saltitava descalça na 
tentativa de não caminhar queimar os pés. 
Foi à água pela mão de duas colegas da turma e 
cumpriu a regra de molhar os pés. Na segunda vez 
que foi à água, acompanhada pela professora de 
Educação Especial, a funcionária que colabora com a 
equipa e outra menina mais velha, entusiasmaram-se 
as quatro e lá veio a água até à bordinha dos calções. 
A aluna ria com gosto e estava feliz. 
Como praia é quase igual a gelado também o grupo 
foi comer um gelado a um dos bares de apoio da 
praia. A Rafaela escolheu o seu gelado mas ficou 
dececionada pois teve que optar por uma segunda 
escolha.  
O grupo reuniu-se no estacionamento fronteiro à 
praia e abandonou o local com cerca de uma hora de 
atraso em relação ao previsto. 



















Praia da Barra  
O momento alto do dia, o último antes 
do regresso a casa, o mais desejado 
pois alguns alunos do grupo nunca 













Protocolo de Observação Naturalista n.º 04. 
 
 
Situação observada: Aula de Educação Tecnológica. 
 
Observador: José Fernando Rodrigues. 
 
Data: 02 / 06 / 2016. 
Duração da observação:  
Das 15:30 horas às 16:30 horas. 
                                    
Hora Descrição 































Na sala de aula a aluna está sentada junto a outra colega 
também aluna de CEI. 
A aluna mexeu na sua mochila para tirar algum material e 
exibiu-o à colega do lado fazendo-lhe uma careta. 
Ela e a outra colega vão terminar um trabalho em atraso. 
Em cima da mesa tem o porta lápis, régua, marcadores, o 
trabalho para concluir e a sua garrafa de água. 
Tagarelou qualquer coisa baixinho à colega e começou 
logo a trabalhar, pintando partes do desenho que ainda 
estavam por pintar. 
O trabalho consistia na conclusão de uma banda 
desenhada. 
Levantou a cabeça para tentar fazer um comentário e olhou 
para uma colega que entretanto disse qualquer coisa mas, 
no geral, estava muito compenetrada na sua função. 
Quando a professora pediu à turma uma caneta verde 
emprestada a aluna remexeu no seu porta lápis e foi das 
primeiras a esticar uma caneta à professora. A docente 
como estava no outro lado da sala pegou noutra caneta que 
estava mais perto e não reparou em todas as canetas que 
lhe foram estendidas. 
A Rafaela emitiu um som de desalento, inclinou 
ligeiramente a cabeça para o lado, poisou a caneta verde na 
mesa e continuou a pintar pegando no marcador.  
A Rafaela foi das que ficou na sala. Parou de trabalhar 
para reparar nas movimentações dos colegas ao sair da 
sala. Só voltou ao trabalho depois da professora ter dado 
uma reprimenda aos que ficaram devido à confusão 
gerada. 
A aluna levantou a cabeça e sorriu perante uma piada da 
professora para outro aluno da turma. 
Olhou para um colega quando a professora lhe disse que 
tinha sido o único Muito Bom da turma. Está atenta a todas 
as movimentações dos colegas que lhe estão mais 
próximos. 
Reagiu à entrada da professora de Moral que veio entregar 
uns brindes aos alunos e ficou dececionada quando 
verificou que a professora decidiu entregá-los no num 
outro dia quando estiverem os alunos todos. 
 
Entregou o trabalho à professora dando-o como concluído 
e deitou a cabeça nos braços em cima da mesa em sinal de 
A sala de Educação Tecnológica é 
uma típica sala de aulas práticas 
com muitos armários, 
equipamentos e instrumentos a 
toda a volta, bancadas próprias 
para trabalhos práticos de grupo 
junto às amplas janelas e mesas 
de pares alinhadas no meio da 
sala para as aulas mais teóricas. 
Os alunos ocuparam estas mesas 
pois era uma aula de finalização 
de trabalhos e de autoavaliação. 
Quando cheguei à sala a aluna já 
estava sentada no seu lugar à 
espera do início da aula. 
A professora atrasou um pouco o 
início da aula porque andava a dar 
instruções a outros alunos mais 
velhos que, numa sala contígua, 
preparavam os arcos para as 
marchas. 
Pelo que percebi noutras 
observações a Rafaela e a sua 
colega com CEI não se dão muito 
bem mas talvez para facilitar o 
trabalho, a professora coloca-as 
juntas na mesma mesa. 
 
Saíram da sala uma série de 
alunos que foram participar num 






































A professora elogiou o trabalho da aluna mas perguntou-
lhe se uma superfície branca ficaria assim e o que era 
aquela superfície. 
Ela respondeu que era o chão e a professora sugeriu-lhe 
que pintasse o chão. A aluna iniciou a tarefa 
imediatamente. 
A Rafaela levantou-se para entregar a Banda Desenhada à 
professora depois de concluída esta sugestão. A professora 
fez um reparo e a aluna acatou. 
A aluna solicitou à professora para ir à casa de banho. 
16:06 foi à casa de banho. 
16:13 regressou da casa de banho. 
Neste momento a aluna não está a trabalhar e distrai-se 
com a garrafa de água. 
Está a limpar a sua mesa com a mão e o braço esquerdo e 
estica os braços ao longo da mesa. 
 
Os colegas da turma regressaram do ensaio. A aluna reagiu 
à agitação.  
Continua a brincar com a garrafa e vai rodando a cabeça 
em seu redor reagindo aos ruídos e agitações. 
Chegou a vez da aluna fazer a sua própria autoavaliação. 
Depois de uma breve explicação da professora ela pediu 
um Bom. 
A professora pediu-lhe para falar um pouco da sua postura 
nas aulas, como fez com todos os colegas e a aluna referiu 
que às vezes fala com a colega do lado e que poderia “dar 
mais”. Falou um pouco timidamente e tapando a boca com 
as mãos e a garrafa. A professora pediu-lhe para 
desimpedir a boca. 
Baloiça ligeiramente na cadeira e continua a segurar na sua 
garrafa de água. 
Ela ouve com atenção quando a professora fala mas 
distrai-se logo se verifica se o assunto não é consigo. 
Continua a brincar discretamente com a garrafa de água e 
deitou ligeiramente a cabeça no braço esquerdo. 



























A casa de banho localiza-se 
noutro pavilhão uma vez que a 
sala de Tecnológica é a das aulas 















Esta aula é constituída por 90 
minutos. Terminou às 16:50h mas 
o observador/investigador 








Anexo I  
_______________________________________________  
Solicitação de autorização para a realização 
de um teste sociométrico  
Através do presente documento foi solicitado aos Encarregados de Educação da turma 
da aluna autorização para a participação dos seus pares num teste sociométrico. 
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Solicitação de autorização para a aplicação do Teste Sociométrico 
Mensagem para os Encarregados de Educação 
(Estas mensagens respeitam a estrutura da Caderneta Escolar do aluno) 
De: Diretora de Turma                             Data: ___/__05/2016 
Para: Encarregado (a) de Educação. 
 
Mensagem: Vimos, por este meio informar que, no âmbito da 
Formação Especializada em Educação Especial que decorre na 
Escola Superior de Educação de Viseu, o investigador José 
Fernando Rodrigues pretende aplicar na turma do seu (sua) 
Educando (a) um teste sociométrico com o objetivo de aferir as 
inter-relações entre todos os alunos da turma em momentos de 
trabalho e de lazer. Caso seja do seu interesse, teremos todo o 
gosto em lhe apresentar o referido teste que será aplicado aos 
alunos. O investigador supracitado comprometeu-se a divulgar 
junto da Diretora de Turma os resultados deste teste de forma a 
que ele também esteja disponível para consulta pelos Pais e 
Encarregados de Educação dos alunos.  
Sem mais, solicito que coloque um (X) no quadrado que 
pretende. Caso subsista qualquer dúvida estarei ao dispor para 
tentar esclarecer. 
 
Com os melhores cumprimentos. 
Atenciosamente. 
A Diretora de Turma 
_____________________________ 
 
|__| Autorizo que o meu Educando participe no teste. 
|__| Não autorizo que o meu Educando participe no teste. 
 
Data: __/__/__. 
Assinatura Enc. Educação: ____________________________. 
 
De: Diretora de Turma                             Data: ___/__05/2016 
Para: Encarregado (a) de Educação. 
 
Mensagem: Vimos, por este meio informar que, no âmbito da 
Formação Especializada em Educação Especial que decorre na 
Escola Superior de Educação de Viseu, o investigador José 
Fernando Rodrigues pretende aplicar na turma do seu (sua) 
Educando (a) um teste sociométrico com o objetivo de aferir as 
inter-relações entre todos os alunos da turma em momentos de 
trabalho e de lazer. Caso seja do seu interesse, teremos todo o 
gosto em lhe apresentar o referido teste que será aplicado aos 
alunos. O investigador supracitado comprometeu-se a divulgar 
junto da Diretora de Turma os resultados deste teste de forma a 
que ele também esteja disponível para consulta pelos Pais e 
Encarregados de Educação dos alunos.  
Sem mais, solicito que coloque um (X) no quadrado que 
pretende. Caso subsista qualquer dúvida estarei ao dispor para 
tentar esclarecer. 
 
Com os melhores cumprimentos. 
Atenciosamente. 
A Diretora de Turma 
_____________________________ 
 
|__| Autorizo que o meu Educando participe no teste. 
|__| Não autorizo que o meu Educando participe no teste. 
 
Data: __/__/__. 
Assinatura Enc. Educação: ____________________________. 
 
De: Diretora de Turma                             Data: ___/__05/2016 
Para: Encarregado (a) de Educação. 
 
Mensagem: Vimos, por este meio informar que, no âmbito da 
Formação Especializada em Educação Especial que decorre na 
Escola Superior de Educação de Viseu, o investigador José 
Fernando Rodrigues pretende aplicar na turma do seu (sua) 
Educando (a) um teste sociométrico com o objetivo de aferir as 
inter-relações entre todos os alunos da turma em momentos de 
trabalho e de lazer. Caso seja do seu interesse, teremos todo o 
gosto em lhe apresentar o referido teste que será aplicado aos 
alunos. O investigador supracitado comprometeu-se a divulgar 
junto da Diretora de Turma os resultados deste teste de forma a 
que ele também esteja disponível para consulta pelos Pais e 
Encarregados de Educação dos alunos.  
Sem mais, solicito que coloque um (X) no quadrado que 
pretende. Caso subsista qualquer dúvida estarei ao dispor para 
tentar esclarecer. 
 
Com os melhores cumprimentos. 
Atenciosamente. 
A Diretora de Turma 
_____________________________ 
 
|__| Autorizo que o meu Educando participe no teste. 
|__| Não autorizo que o meu Educando participe no teste. 
 
Data: __/__/__. 
Assinatura Enc. Educação: ____________________________. 
 
De: Diretora de Turma                             Data: ___/__05/2016 
Para: Encarregado (a) de Educação. 
 
Mensagem: Vimos, por este meio informar que, no âmbito da 
Formação Especializada em Educação Especial que decorre na 
Escola Superior de Educação de Viseu, o investigador José 
Fernando Rodrigues pretende aplicar na turma do seu (sua) 
Educando (a) um teste sociométrico com o objetivo de aferir as 
inter-relações entre todos os alunos da turma em momentos de 
trabalho e de lazer. Caso seja do seu interesse, teremos todo o 
gosto em lhe apresentar o referido teste que será aplicado aos 
alunos. O investigador supracitado comprometeu-se a divulgar 
junto da Diretora de Turma os resultados deste teste de forma a 
que ele também esteja disponível para consulta pelos Pais e 
Encarregados de Educação dos alunos.  
Sem mais, solicito que coloque um (X) no quadrado que 
pretende. Caso subsista qualquer dúvida estarei ao dispor para 
tentar esclarecer. 
 
Com os melhores cumprimentos. 
Atenciosamente. 
A Diretora de Turma 
_____________________________ 
 
|__| Autorizo que o meu Educando participe no teste. 
|__| Não autorizo que o meu Educando participe no teste. 
 
Data: __/__/__. 
Assinatura Enc. Educação: ____________________________. 
 
 
Nota: quando a informação a enviar para casa é igual para todos os alunos da turma é comum 
a comunicação, “o recado”, ser feito informaticamente e ser colado na Caderneta Escolar. Foi 




Anexo J  
_______________________________________________  









Nome: _____________________________________. N º ___________. 
 
 
Responde às questões seguintes com toda a sinceridade. Não te preocupes, ninguém vai saber o que escreveste. 
 
Só podes responder com nomes de colegas da tua turma. Em cada pergunta só podes escrever um nome.  
 
1 Colega de carteira na sala de aula 
1.1 Se pudesses escolher o teu colega de carteira, quem escolherias? 
1.2 Indica outro colega. 
1.3 E ainda outro. 
1.4 E quem não escolherias. 
 
2 Trabalhos de grupo 
2.1 Para realizares um trabalho de grupo, quem escolherias para trabalhar contigo? 
 
2.2 Indica outro colega para o grupo. 
2.3 E ainda outro. 
2.4 E quem não escolherias para o grupo? 
 
3 Brincadeiras no intervalo 
3.1 Quem gostarias de escolher para jogar ou brincar contigo nos intervalos das 
aulas? 
3.2 Indica outro colega para brincar contigo. 
3.3 E ainda outro. 
3.4 E quem não escolherias para brincar? 
 
4 Visita de estudo 
4.1 Quem convidarias para se sentar a teu lado no autocarro? 
4.2 Indica outro colega para viajar contigo. 
4.3 E ainda outro. 
4.4 E quem não convidarias? 
 
 





Anexo K  
_______________________________________________  




Resultados do teste sociométrico 
Código 
Respondentes 
1 Colega de carteira - sala de 
aula 
2 Trabalhos de grupo 3 Brincadeiras no intervalo 4 Visita de estudo 
1.1 1.2 1.3 1.4 2.1 2.2 2.3 2.4 3.1 3.2 3.3 3.4 4.1 4.2 4.3 4.4 
M01 M07 M09 M10 ----- M07 M09 M20 ----- M20 M07 M09 ----- M20 M07 M09 ----- 
F02 F11 F03 F06 M15 F07 F03 F11 M01 F12 F11 F03 M20 F03 F12 F11 M13 
F03 F02 F11 F12 M16 F02 F11 F12 M08 F02 F11 F12 M13 F02 F11 F12 M20 
M04 M16 M21 F07 M13 M16 M21 F07 M13 M16 M21 F07 M13 M16 M21 F07 M13 
F05  F06 F14 F02 M15 F07 F12 F14 F19 F06 F14 F11 M21 F06 F14 F02 F03 
F06 F05 F14 F02 ----- F02 F07 F12 ----- F14 F05 F11 ----- F14 F05 F02 ----- 
F07 M01 M04 M15 ----- M09 M15 M16 ----- M09 M20 M01 ----- M09 M15 M04 ----- 
M08 M04 M01 M20 ----- F05 F07 F14 ----- M04 M15 M09 ---- M04 M13 M01 ----- 
M09 M15 F07 M04 ----- ----- F07 M15 ----- ----- M15 M04 ----- M15 F07 M04 ----- 
M10 M13 M04 M20 NR F07 F14 M13 NR M13 M04 M08 NR M13 M04 M17 NR 
F11 F02 F12 M09 M01 F14 F05 F06 M08 F02 F03 F05 M15 F12 F02 F03 M09 
F12 F02 F11 F03 M08 F07 F14 F02 M15 F03 F11 F02 ----- F11 F02 F03 M13 
M13 M10 M04 M17 M09 F07 M10 M04 M15 M10 M01 M20 M09 M04 M10 M01 M09 
F14 F06 F05 F11 ----- F05 F06 F11 ----- F06 F05 F11 ----- F05 F06 F11 M13 
M15 M09 F07 M21 João M09 F07 M21 M13 M09 M04 F07 F02 M09 M04 F07 F02 
M16  M04 F07 M21 M08 M04 M09 M21 M15 ----- ----- ----- ----- M04 M21 M09 ----- 
M17 F07 ----- ----- M13 F07 F05 M08 ----- M15 F07 M10 ----- F07 M08 M13 ----- 
F18 F05 F06 F03 F11 F03 F07 F14 F19 F05 F06 F14 M01 F05 F06 M04 F19 
F19 F14 F03 F02 ----- F11 F05 F06 ----- ----- F18 F12 ----- ----- F18 F14 ----- 
M20 M01 F14 F06 ----- F14 F07 F06 ----- M01 F14 M16 F05 M01 F14 M16 ----- 



























Anexo L  
_______________________________________________  
Apresentação dos resultados do teste 

























































Código do aluno 

































Código do aluno 






























Código do aluno 






























Código do aluno 







Anexo M  
_______________________________________________  
 
Planta da sala da turma com 
indicação do lugar da aluna 
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Planta da sala da turma com a posição especial da Rafaela 
  Quadro Negro   Quadro Interativo     
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Anexo N  
_______________________________________________  
Produções da aluna 
Trabalhos realizados pela aluna nas disciplinas de Educação Visual, Educação 
Tecnológica e Oficina de Artes 
 177 
 
 
 
 
 
 178 
 
 
 
 
 
 
 179 
 
 
 
 
 
 
 180 
 
 
